
 

 

 

 

 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 

CASA DE OSWALDO CRUZ 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEMISTHÓCLIDES BAPTISTA 
(Entrevista) 

 

  



 

 

2 
 

Ficha Técnica 

 

Projeto de pesquisa – Memória da assistência médica da Previdência Social no Brasil 

  

Entrevistado - Demisthóclides Baptista (DB) 

 

Entrevistadores - Marcos Chor Maio (MC), Nara Brito (NB) 

 

Data - 08/05/1986 a 22/05/1986 

 

Local – Rio de Janeiro/RJ 

 

Duração – 4h20min 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A citação de trechos da transcrição deve ser textual com indicação de fonte conforme abaixo: 

 

BAPTISTA, Demisthóclides. Demisthóclides Baptista. Entrevista de história oral concedida 

ao projeto Memória da assistência médica da Previdência Social no Brasil, 1986. Rio de 

Janeiro, FIOCRUZ/COC, 2024. 69p. 

  



 

 

3 
 

Resenha biográfica 

 

Demistóclides Baptista nasceu em Cachoeiro do Itapemirim, Espírito Santo, a 18 de 

outubro de 1925. Batistinha, como é mais conhecido, é filho de um ferroviário da Estrada 

de Ferro Leopoldina e teve 11 irmãos, dos quais sete morreram de tuberculose na infância. 

 Aos 16 anos, ingressou na Estrada de Ferro Leopoldina, onde trabalhou até ser demitido 

por motivos políticos, em 1964. Foi eleito presidente do Sindicato dos Ferroviários da 

Leopoldina, em 1954, quando então comandou uma greve que resultou na intervenção do 

sindicato pelo Ministério do Trabalho. Participou também da articulação do Pacto da 

Unidade e Ação (PUA), movimento que congregou portuários, ferroviários e marítimos, 

e posteriormente o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). 

 Com a promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), em 1960, e a 

instituição da direção colegiada nos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs), atuou 

como representante dos trabalhadores na Junta de Julgamento e Revisão (JJR) do Instituto 

de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados do Serviço Público 

(IAPFESP). 

 Em Cachoeiro do Itapemirim, além de atuar no movimento sindical, foi também professor 

secundário, diretor da Casa do Estudante e jornalista do Correio do Sul, o Arauto e Sete 

Dias. 

 Eleito deputado federal com 38 mil votos, por uma coligação integrada pelo Movimento 

Trabalhista Renovador (MTR), Partido Socialista Brasileiro (PSB) e pelo Partido Social 

Trabalhista (PST), cumpriu apenas 14 meses de mandato. Casado em abril de 1964, foi 

incluído no Inquérito Policial Militar (IPM) da Leopoldina, entre outros processos. 

 Formado em direito pela Universidade Federal de Vitória, em 1958, passou a exercer 

advocacia no Rio de Janeiro, durante o regime militar. Atuou ainda na reorganização do 

movimento sindical dos ferroviários e, nas eleições de 1986, foi candidato ao Senado 

Federal pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 
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Data: 08/05/1986 

 

Fita 1 – Lado A 

 

 

MC - Vou lhe chamar de Batistinha. Já que você estava falando de Cachoeiro de Itapemirim, 

gostaria que você colocasse um pouco essa sua origem. 

 

DB - Eu nasci em Cachoeiro de Itapemirim, a 18 de outubro de 1925. Cachoeiro de Itapemirim 

é uma pequena cidade do Espírito Santo, interior capixaba. Sou filho de um ferroviário que 

trabalhou na empresa 36 anos. Dessa família nós éramos 12 irmãos, sendo que, dos 12 irmãos, 

todos tinham nomes iniciando por d. Éramos todos iniciados por d. E desses 12 irmãos, sete 

morreram de tuberculose. Muito cedo entrei na Estrada de Ferro Leopoldina, seguindo os 

caminhos de meu pai, como trabalhador não qualificado. Entrei antes de 16 anos, incompletos, 

e trabalhei na empresa até 1964, quando houve a instauração no Brasil da ditadura militar, 

quando fui demitido do serviço. Eu era deputado federal, e tive o mandato cassado - era 

deputado federal pelo estado do Rio, antigo estado do Rio. 

 

NB - Pelo PTB1*? 

 

DB - Não, era pelo PSD2**, uma coligação de pequenos partidos do qual faziam parte o 

Partido Socialista Brasileiro e o Partido Social Trabalhista, de Tenório Cavalcanti. Fomos 

eleitos em 1962, em novembro de 1962, e ficamos na Câmara só o ano de 1963 porque o golpe 

foi em primeiro de abril de 1964 e eu fui da primeira relação dos atingidos. Eu, em Cachoeiro 

fui professor secundário, presidente do grêmio estudantil, diretor da Casa do Estudante, 

participei de jornais, fui jornalista, trabalhei determinado tempo na imprensa... 

 

MC - Na imprensa popular?  

 

DB - Não, em jornais da terra, jornais municipais como o Correio do Sul, O Arauto, um 

semanário de Vitória, no Sete Dias, colaborava também. 

 

MC - O senhor disse que era da rede ferroviária. Mas em que trabalhava na rede ferroviária, 

já que foi estudante secundário, participou do movimento estudantil, como é essa sua inserção 

na rede? 

 

DB - Eu estudei até 15 anos. A partir de 15 anos, com 16 incompletos, tive que trabalhar para 

ajudar em casa, na economia doméstica. Passei a estudar à noite. Fiz todo o curso secundário 

em Cachoeiro e me formei no curso superior em Vitória, capital, na universidade, que era 

gratuita, estudava gratuitamente. Eu me formei em Direito. Como advogado, em Direito. A 

essa altura já estava militando no movimento sindical e, em decorrência, acabei sendo eleito, 

pela primeira vez, para o Sindicato da Leopoldina em 1954. Eu fui eleito para o Sindicato da 

Leopoldina. Esse sindicato só teve uma atuação por quatro meses porque quando houve a 

morte do Presidente Getúlio Vargas, um mês após a morte do Presidente Getúlio Vargas, 

fizemos uma greve, lideramos uma greve e houve a intervenção no nosso sindicato e tivemos 

que voltar à Cachoeiro do Itapemirim. 

 
1* PTB - Partido Trabalhista Brasileiro 
2** PSD - Partido Social Democrata 
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MC - Isso foi na época de que ministro, essa intervenção? 

 

DB - Foi o Ministro Alencastro Guimarães, era o Ministro do Trabalho do Café Filho. 

 

NB - Você disse que foi para a universidade em Vitória. Quando foi que você foi fazer o 

curso? 

 

DB - Eu fiz em 1954. Em 1954 eu já era acadêmico. Quando houve a greve de 1954 eu já era 

do primeiro ano. 

 

NB - Você não estava filiado a nenhum partido nesse momento? 

 

DB - Não, não estava filiado a nenhum partido. 

 

NB - Você tinha alguma simpatia pelo governo Vargas? 

 

DB - O meu pai era getulista. Meu pai era getulista porque veio do campo e ele argumentava 

com um argumento muito poderoso. Ele dizia que no campo ele trabalhava de sol a sol. Ele, 

no campo, não tinha direito nenhum a férias, a oito horas de trabalho, a aposentadoria. E era 

muito agradecido a Getúlio, no nível de conhecimento que tinha, agradecia a Getúlio essas 

conquistas. E ele transmitia para nós essa satisfação dele. O salário-família, coisas assim. 

Alguns direitos previdenciários que o campo desconhecia como desconhece até hoje. Já meu 

pai, então, era realmente grato a Getúlio. O meu irmão mais velho, que também é advogado, 

era socialista e era católico. 

 

NB - Como é o nome dele? 

 

DB - Professor Deusdédite Batista. 

 

NB - Deusdete? 

 

DB - Deusdédite Batista. Professor universitário lá em Cachoeiro e é advogado. Ele era 

socialista e católico. O meu primeiro chefe, do armazém onde trabalhei, era comunista e 

espírita. Então a coisa era realmente assim muito eclética. Eu tive uma formação política muito 

eclética. Os primeiros passos, e eu via, com admiração muito grande, os quadros que mais me 

impressionavam na empresa pela combatividade, pela honestidade, pela fraternidade, 

solidariedade, eram os que posteriormente eu vim saber que eram comunistas. O Partido 

Comunista já estava na ilegalidade. 

 

MC - Uma pergunta assim, por curiosidade, é a seguinte: o nome do seu irmão, Deusdédite, o 

seu nome Demisthóclides. Quem inspirou o seu pai a dar esse tipo de nomes para vocês? 

 

DB - Interessante, eu já dei uma entrevista e houve a mesma curiosidade do repórter, o meu 

pai era um homem que, como eu disse, veio do campo. Era um homem que não tinha nem 

primário. Ele não tinha nem o curso primário. Ele aprendeu, quem o ensinou, para poder se 

efetivar na Leopoldina - ele trabalhou muito tempo como provisório - e para ser efetivado 

teria, pelo menos, que saber escrever e fazer as quatro operações. Era uma exigência. A 

Leopoldina, o nome dela era Leopoldina Railway, era inglesa, administração inglesa. E o 

inglês exigia, no mínimo, que soubesse ler e escrever. E meu pai não sabia. Quem ensinou a 
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meu pai as quatro operações já foi esse meu irmão que é o mais velho; ele sempre foi muito 

bem dotado. Ele, ainda criança, ensinou meu pai a ler e meu pai aprendeu a ler à luz do castiçal, 

à luz de vela, vela no castiçal. Inclusive nós temos esse castiçal como lembrança do meu velho 

pai. Ele aprendeu aí. Ele então era um homem muito curioso, demasiadamente curioso e lia 

muito, jornais. Ele era um homem que alguns amigos na empresa, quando procuram lembrar-

se do meu pai, era sempre com o jornal embaixo do braço. Era um homem que tinha realmente 

sempre o jornal embaixo do braço e tinha um amor, uma fome de conhecimento, uma fome 

de aprendizagem muito grande. E a razão de nosso nome, eu acredito que o meu nome, por 

exemplo, deveria ser talvez uma decorrência de Temístocles. Mas como ele começou com 

Deusdédite, depois veio Denizard, e não eram nomes comuns, Denizard. Depois tem uma 

outra que era Dith, d, i, t, h, Dith. Eu nunca vi outra, Dith. Depois teve Diva, mais ou menos 

comum. Mas teve Doraci, era outro nome. Doreni, Deia, Dilson, Dila, nomes mais ou menos 

assim. 

 

NB - Quantos irmãos eram? 

 

DB - Doze irmãos e sete morreram de tuberculose. 

 

NB - De onde é que seu pai vem? É de Cachoeiro mesmo? 

 

DB - Não, meu pai veio do estado do Rio. Meu pai nasceu em São Fidélis, no estado do  

Rio. Meu pai e minha mãe. São filhos do estado do Rio. 

 

NB - Você sabe por que eles foram para Cachoeiro? 

 

DB - Foram transferidos. Meu pai já era ferroviário e é muito comum na ferrovia transferir 

seus empregados. Então ele foi transferido inicialmente para Muqui, Espírito Santo. E depois 

para Cachoeiro do Itapemirim, onde se radicou efetivamente. 

 

NB - Você já falou pela segunda vez que seus irmãos morreram de tuberculose. Eles eram 

jovens? 

 

DB - Ah, morreram jovens. 

 

NB - Você é o quê? Você é o segundo? 

 

DB - Não, sou caçula. 

 

NB - Você chegou a conhecer esses seus irmãos? 

 

DB - Não. Conheci alguns deles. 

 

MC - Esse tipo de doença em Cachoeiro era uma coisa muito presente? 

 

DB - Não, eu, inclusive, quando deputado, defendendo o direito da República agrária e 

mostrando índice de mortes no campo, lembro-me de que um determinado deputado me 

apartou dizendo que o campo não podia ter aquela estatística porque o campo não tem registro 

de nascimento nem de óbito. E eu contra apartei dizendo que tinha uma estatística que era 

minha. Era minha e que a Câmara não teria condições de desmentir. Eu desafiava a Câmara a 

desmentir. Porque eu era de uma família de doze e sete haviam morrido por tuberculose. Quer 
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dizer, morreram na infância ainda. Sete morreram por tuberculose. Houve um silêncio na 

Câmara, enorme silêncio, talvez foi o maior silêncio que a Câmara já tenha escutado, podemos 

dizer assim. Porque a gente tinha consciência de que a tuberculose era uma doença da fome, 

a doença da subnutrição, doença da desnutrição. Rico não morre de tuberculose. 

 

MC - De certa maneira, Batistinha, essa trajetória do seu pai, de ter depois de muito tempo 

ido estudar, se esforçar, seu próprio irmão ajudá-lo, isso de certa maneira o influenciou? 

 

DB - Ah, por demais! Lá em casa podia faltar digamos o pão, mas não faltava o lápis, o 

caderno do colégio. Eu fiquei realmente... (voz embargada) o exemplo do velho, o exemplo 

do meu irmão, me deram uma obrigação íntima comigo mesmo de lutar para que não houvesse 

mais famílias no Brasil em que acontecesse como aconteceu com a nossa família (chorando). 

Perder sete irmãos quando nós sabemos que tudo isso é perfeitamente dispensável de ocorrer. 

É perfeitamente possível que isso não venha a ocorrer. Isso não pode existir num país rico, 

num país com todas as condições para não ter esse índice de mortalidade. Foi um compromisso 

comigo mesmo que me levou à luta, na qual tenho a satisfação de poder dizer que continuo. 

Essa consciência ajudou realmente a me conscientizar mais do que todos os livros que havia 

lido. Quer dizer, a vivência, a prática, me deram uma consistência política que livro nenhum, 

que universidade nenhuma poderia dar. Quer dizer, foi essa prática que me levou a tomar as 

posições que tomei. E hoje sou realmente um homem plenamente identificado com um novo 

mundo, uma nova sociedade. Eu luto por isso, por uma sociedade onde essas coisas não 

ocorram mais, onde essas coisas sejam uma triste lembrança do passado. Eu luto por uma 

sociedade, e isso é perfeitamente possível. Já há exemplo no mundo de hoje em que criança 

não morre mais por tuberculose. Já existe exemplo no mundo de hoje. Então me identifico 

exatamente com essa nova sociedade em que essas coisas não ocorrem. Essas coisas não mais 

ocorrem. Eu sou um homem marxista, profundamente marxista, sou marxista-leninista, um 

socialista que hoje me tornei um estudioso dos problemas sociais e procuro, com a experiência 

que tive, mais o verniz que os bancos universitários me transmitiram, procuro juntar as duas 

coisas para ajudar na luta de libertação do meu povo. 

 

NB - Mas me chama muito a atenção você dizendo que filho de operário, as pessoas lutam 

com muitas dificuldades para sobrevivência diária e cotidiana. Me surpreende que você e seus 

irmãos, os que não morreram, tenham conseguido chegar à universidade. Gostaria que você 

falasse um pouco disso, dessa luta para chegar a estudar, chegar à universidade. Como é que 

foi isso para você? 

 

MC - Ainda mais trabalhando também. 

 

DB - Certo. É porque a cidade de Cachoeiro permitia essas coisas. É uma das cidades mais 

interessantes que eu já conheci - e eu conheço muitas cidades do interior do Brasil. Porque lá 

em Cachoeiro o filho da lavadeira, como era meu caso, meu pai era ferroviário e mamãe era 

lavadeira, lavava roupa para fora para ajudar na economia. O filho da lavadeira, não apenas 

no nosso caso, o filho do carroceiro - lá havia tração animal, não havia ainda essa quantidade 

de caminhões etc., então o serviço de transporte era feito através de carroça puxada por burros. 

Os filhos de carroceiros também estudavam porque o ensino era inteiramente gratuito. Desde 

o jardim de infância até a universidade, que era em Vitória, se estudava de graça, não se pagava 

nada. E o meu irmão, com 16 anos, ainda estudante, já lecionava para ajudar em casa. Ele era 

muito bem dotado e os professores já o aproveitavam para lecionar para as séries iniciantes. 

E ele já ganhava para isso. E nas férias dele, trabalhava na fábrica de tecido, havia uma fábrica 

de tecido lá em Cachoeiro. E as férias dele, ao invés dele ir descansar como todo mundo faz 
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nas férias escolares, ia trabalhar na fábrica de tecidos durante, digamos, um mês de férias, ou 

dois meses de férias. As férias naquela época iam de dezembro a um pouco no período assim 

de verão, de dezembro a fevereiro, e havia férias em julho, em todo o mês de julho. Então ele 

trabalhava nesse período. A fábrica o admitia, digamos assim, a título precário, como diríamos 

hoje aqui. E ele trabalhava como muitos outros que também faziam a mesma coisa; todo 

mundo tinha um trabalho. As minhas irmãs trabalhavam na fábrica de tecido. E tudo para a 

economia doméstica. Todas as minhas irmãs trabalhavam na fábrica de tecidos lá em 

Cachoeiro. Então lá, o sujeito ou era ferroviário ou era tecelão. Por exemplo, a minha esposa 

é tecelã. 

 

NB - Ela é de lá também? 

 

DB - É de Cachoeiro. Era o normal, o casamento de ferroviário com a tecelã, porque a gente 

passava muito na porta da fábrica de tecidos, tinha aquela coisa ali. A gente realmente é de 

uma família desenganadamente operária mesmo. E para grande orgulho nosso. 

 

MC - Batistinha, eu queria que você me dissesse o seguinte: essa sua trajetória de origem 

operária, pobre, e ao mesmo tempo esse esforço no sentido do estudo, de ter chegado até a 

universidade. Como é que isso se relacionava com os outros membros do seu grupo na rede, 

os trabalhadores da rede também tinham mais ou menos essa trajetória ou você destoava? 

 

DB - Eu destoava. Eu destoava porque tinha um exemplo que os outros não tinham. Era o 

exemplo do meu irmão, o mais velho. Ele já era advogado; advogado socialista. Então eu 

bebia os ensinamentos dele; ele era a "menina dos meus olhos", continua sendo ainda. E ele, 

por exemplo, foi quem substituiu meu pai quando morreu. Quer dizer, certa vez eu disse 

através da imprensa, que o que eu tinha de bom devia a ele e o que eu tinha de mau devia ao 

mundo.  E além de ser pobre, nós tínhamos ainda um outro aspecto que no Brasil pesa 

muito: nós éramos negros. Além de sermos pobres, nós éramos negros. E numa sociedade 

como a brasileira. Então tudo isso, realmente, pesava muito. Mas no nosso meio, não. Porque 

no meio operário esse problema não existe. No meio operário não existe o problema racista. 

Operário ignora, operário jamais, nunca passou pela cabeça do operário esse problema. Ele 

não vê. É uma coisa que realmente não existe no meio operário. Quer dizer, jamais cogitou, 

não cogita, o operário em si não cogita, não vê. Realmente os operários, inclusive, me 

estimulavam muito. Me estimulavam a estudar. Porque parece que eles pressentiam que aquilo 

que eu estava aprendendo, ia trazer de volta. Tanto que quando me formei, o meu anel de 

doutor quem me deu foram os ferroviários. Os ferroviários fizeram uma subscrição, uma lista, 

ferroviário assim de todo o meu grupo, e eu ganhei o anel de doutor dado pelos companheiros 

ferroviários da Leopoldina. Eles me deram o anel de doutor. 

 

MC - Eu gostaria que você colocasse, de maneira mais concreta, como essa sua situação de 

negro interveio, como é que se dava essa discriminação. Você sentiu isso? 

 

DB - Não, nunca senti o problema porque eu era de um lugar, primeiro de interior e segundo, 

era um lugar onde eu conseguia, não sei se por sorte ou qualquer coisa do destino ou por luta, 

me destacar. Eu me destacava como um bom estudante, me destacava intelectualmente na 

imprensa da terra, me destacava como jogador de futebol. Havia uma companheirada grande, 

nós tínhamos turmas enormes e eu me metia em carnaval e o pessoal, aí eu era o presidente 

do grêmio estudantil. Havia o problema de liga de futebol e eu era o presidente. Não sei 

porque, uma amizade muito grande, uma solidariedade muito grande, um carinho muito 

grande que os companheiros sempre tiveram por mim e sempre procuravam me colocar em 
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situação de destaque. Acredito que essas coisas não permitiam que a discriminação se fizesse... 

É claro, havia, por exemplo, um clube na minha cidade, o chamado Clube dos Caçadores. Era 

um clube que eu considerava clube da elite, e lá nunca tive interesse em ir porque os meus 

amigos não estavam lá. Os meus amigos estavam em outros clubes onde eu frequentava. Eu 

teria a chamada condição intelectual para ir, para frequentá-lo, o Caçadores Carnavalesco 

Clube. Mas nunca me sentiria à vontade, eu mesmo não me sentiria à vontade. Então nunca 

entrei, nunca pus os pés lá no Caçadores Carnavalesco Clube. Quer dizer, ficava onde estavam 

os meus amigos, onde meus amigos frequentavam e eu frequentei. Quer dizer, nunca poderia 

dizer se..., eu mesmo fazia uma certa autodisciplina. A única vez que notei uma discriminação 

comigo, eu já era deputado federal. Quando, ao entrar num elevador que era privativo dos 

deputados, um ascensorista, coitado, virou para mim e disse que aquele elevador era privativo 

dos deputados. Eu respondi para ele que, embora nem eu mesmo acreditasse, era deputado. 

Foi a única vez, assim ostensivamente, que houve realmente um problema racial e que o pobre 

companheiro, recebia determinações, falou que aquele elevador... um negro, eu era franzino, 

não podia ser deputado. Ele, então, disse que aquele elevador era privativo de deputado. 

 

NB - Quando é que você entrou na rede? 

 

DB - Eu entrei na rede em 1942. 

 

NB - Tinha 16 anos, você falou. Como é que você entrou? 

 

DB - Não era, talvez, por desejo de meu pai. Meu pai, por exemplo, nunca permitiu que meu 

irmão mais velho entrasse na rede. E ele tinha suas razões. As razões de meu pai eram porque 

ele era um explorado. Ele tinha consciência de que era um explorado. Ele tinha um verdadeiro 

ódio ao inglês que era o patrão. Tinha um verdadeiro ódio ao inglês. O ódio dele chegava ao 

limite de na guerra, Segunda Grande Guerra, o desejo dele era de que aquela ilha se afundasse 

de tanta exploração que sentia, que sentiu durante a trajetória dele na ferrovia. Para se ter uma 

ideia, ele era um homem assim muito forte, naquela ocasião, sozinho, quando entrou no estado 

do Rio, o trabalho dele era carregar e descarregar um vagão sozinho. Quem conhece um vagão 

de carga sabe muito bem, e naquela época os sacos eram de 60 quilos. Ele sozinho pegava no 

chão, botava na cabeça, sariava - o nome sariar é o termo técnico deles; sariar, botar na cabeça 

- e sozinho carregava. Também sozinho descarregava os outros. Era um homem muito forte. 

E como tal morreu prematuramente, morreu com 63 anos, o coração não podia, estourou muito 

prematuramente. Quer dizer, então ele tinha, dentro da compreensão dele, de um homem 

primário, tinha um ódio, um verdadeiro ódio ao patrão porque sentia a exploração que sofria. 

Era trabalho para três, quatro homens, e ele fazia sozinho e ganhava uma miséria, o salário do 

operário daquela época era um salário como sempre foi. Ainda mais que não tinha uma 

qualificação, não era empregado qualificado. Então, realmente, enquanto ele pode, evitou que 

meu irmão entrasse. Meu irmão aí fez a carreira, ajudado, começou a trabalhar muito cedo, 

com 16 anos, trabalhou muito cedo também. Quer dizer, não brincou. Eu não me lembro desse 

meu irmão em casa, almoçando na mesa, com esse meu irmão presente. Sempre trabalhando. 

Aquela conversa que se tem na mesa, que se forma na mesa, e o velho gostava de conversar, 

tinha muitas histórias, contava histórias. Por exemplo, quando ouço aquela música Naquela 

Mesa Tá Faltando Ele, uma música do Sérgio Bittencourt para o pai, Jacó do Bandolim, 

realmente pareceu que aquilo foi feito para gente. Ele contava história, "e eu, mais do que seu 

filho me tornei seu fã", a letra é assim. Realmente é uma música que me fala muito bem por 

isso. Mas esse meu irmão trabalhando, trabalhando, trabalhando muito. Todos os alunos que 

passaram por ele dizem: "O maior professor do mundo". É realmente um grande professor. É 

um autodidata. Ele fala inglês fluentemente. Aprendeu sozinho. E ele foi professor catedrático 
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de inglês. Aprendeu sozinho. Muito bem dotado, uma figura extraordinária. Então o velho 

enquanto vestiu o ódio que ele tinha e não quis que o filho seguisse a profissão. Mas quando 

chegou a minha vez, a coisa já estava mais pesada. E a velha mulher é a que está em casa 

vendo as dificuldades maiores. E a minha mãe é que fez o contato lá com o agente da estação 

que era o homem que admitia - naquela época as admissões não eram feitas pela direção e sim 

pela chefia local. Então eu fui, por mamãe, meu pai naturalmente contra, mas aceitou 

naturalmente. Apenas ele tolerou, seria o termo mais correto, tolerou as gestões da minha mãe 

para que eu entrasse na empresa. Daí porque o meu pai, na empresa, era considerado como o 

Batista. Meu pai era o Batista. E, ao entrar, eu passei a ser o Batistinha. Inclusive pela 

dificuldade de pronunciamento do meu nome etc. Quer dizer, Batistinha foi o meu nome por 

causa do meu pai que era o Batista. 

 

NB - Como era o nome dele, que você não falou ainda? 

 

DB - Meu pai era José Batista. 

 

NB - E o nome da sua mãe? 

 

DB - Carmem Faria Batista. 

 

MC - O que, de fato, você fazia na rede? Qual era o seu trabalho na rede? 

 

DB - Na rede, inicialmente, eu era caixeiro de armazém. Caixeiro de armazém em uma espécie 

de cooperativa, e nela, eu era caixeiro de armazém. Quando fui eleito para o sindicato, a 

primeira vez, caixeiro de armazém. A diretoria era eu, caixeiro de armazém, o meu secretário 

era um guarda-freios, era uma categoria também muito humilde, e nosso tesoureiro era um 

mecânico, era mecânico. Então nos surpreendemos. Na época, inclusive, foi um escândalo 

porque quem tinha direção de sindicato, normalmente, era o pessoal de escritório e não pessoal 

como eles consideravam: nós éramos da graxa, pessoal da poeira. Quer dizer, 

surpreendentemente nós tomamos. E nós ainda éramos - outro aspecto - do interior. 

Normalmente quem ganhava as eleições era o pessoal do Rio de Janeiro. Pela primeira vez, 

fez-se uma chapa de oposição que ganhou as eleições, vindo do interior. Eu de Cachoeiro, o 

colega secretário de Macaé, e o outro, o tesoureiro, de Campos. 

 

MC - Isso foi em que ano? 

 

DB - Foi em 1954. 

 

MC - Quando você fala uma chapa de oposição, quem era... 

 

DB - Anteriormente eram sempre pelegos. Eram sempre diretorias manobradas pela direção 

da Leopoldina. Eram manobradas, estavam sempre a serviço do patrão. Não era chapa de 

oposição. Então a nossa foi pela primeira vez, nós nos demos até o nome, a Chapa do Pau 

Puro. Então até hoje nós somos considerados, por exemplo, eles ligam muito Batista Pau 

Puro. Quer dizer, ligam por causa do problema, nós demos o nome dessa chapa, Chapa Pau 

Puro. 

 

NB - O sindicato era nacional? 
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DB - Não, era um sindicato de âmbito interestadual. Era um sindicato que pegava as regiões 

do Rio de Janeiro, não, Guanabara, Estado do Rio, Minas e Espírito Santo. Era um sindicato 

interestadual. 

 

MC - Você já colocou mais assim a parte familiar, toda uma inspiração familiar do porquê 

você ter essa consciência hoje em dia, crítica em relação à sociedade... 

 

 

Fita 1 - Lado B 

 

 

MC - Batistinha, você colocou que o lado familiar que se inspirou na sua vivência enquanto 

uma pessoa militante, crítica em relação à sociedade que a gente tem, mas gostaria que você 

colocasse mais como se deu, concretamente, a sua militância política dentro da rede. Como se 

deu esse processo de militância? 

 

DB - Ocorre o seguinte: em Cachoeiro havia, como disse inicialmente, aqueles quadros, os 

mais valentes. Eu assisti, por exemplo, à greve de 1946, a primeira greve que foi feita na 

Leopoldina após a Constituição de 1946, eu assisti e vi como foi a repressão. Logo depois 

houve a greve de 1948. Eu já era ferroviário e assisti, acompanhava. E meu pai participava. 

Quer dizer, aquilo me enchia os olhos. E ao mesmo tempo eu era estudante secundário. E eu, 

por exemplo, na greve de 1948, em ambas as greves, já fui grevista. Na greve de 1948 já estava 

mais ligado até ao comando de greve local. Embora não fosse do comando, estava muito 

ligado porque meu irmão era advogado e dava assistência aos trabalhadores nessas horas 

difíceis, greve, etc. Então eu ia com eles à casa do meu irmão, ouvia as conversas, ouvia as 

posições. Então isso realmente eu vi. Eu assisti a uma greve muito interessante do pessoal da 

construção civil. Eu via, por exemplo, o pessoal vir do interior - foi a primeira vez que vi isso 

- os camponeses trazendo ao lombo do burro, ao lombo dos animais, um desfile, uma tropa 

carregada de verduras, de legumes, para o pessoal grevista da construção civil. Quer dizer, vi 

isso na prática - a unidade da classe operária, na prática, com o campo. Uma coisa que nunca 

vi depois em terra nenhuma, essa coisa assim. Quer dizer, como é que estava avançado o 

movimento operário e camponês lá na minha terra, isso em mil, novecentos e quarenta e 

pouco. A gente considera Cachoeiro, nós somos muito orgulhosos de Cachoeiro. Tem, 

realmente, sua razão de ser.  

 

MC - Isso é tradição? 

 

DB - Tem sua razão de ser. Lá em Cachoeiro, por exemplo, travou-se uma luta contra o 

integralismo e morreram dois quadros operários, filhos da terra. Foram assassinados pelos 

integralistas. Então tudo isso eu acompanhei. Quer dizer, isso tudo, sem que você perceba, vai 

exercendo uma influência muito grande sobre a personalidade da pessoa, da formação da 

pessoa. E os ferroviários, vendo eu trabalhando no armazém, eu atendia muito assim, por 

exemplo, no armazém eu lidava, talvez, mais com as esposas dos ferroviários do que com o 

próprio ferroviário. Então, o que acontecia? Quem ia ao armazém levar lista de compra, quem 

tinha o entendimento eram as esposas ou eram os filhos, que tinham contato direto comigo. E 

esse contato direto comigo fazia com que acabasse sendo padrinho de quase tudo, compadre 

de quase tudo quanto era ferroviário porque em virtude, talvez do tratamento, ou da simpatia, 

ou sei lá o quê, o certo é que acabava batizando os filhos de ferroviários, sendo padrinho de 

casamento. E tudo aquilo. Pois bem, então tenho n compadres, n afilhados, n lá em Cachoeiro. 

Isso, naturalmente, as esposas levavam para o companheiro, a forma como eu tratava. E eles 
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também, cidade pequena, encontravam comigo no futebol, encontravam comigo nas festas, 

encontravam comigo em toda a parte. Pois bem, então não podia de forma nenhuma deixar de 

associar. Um dia, um companheiro nosso, que não era nem de Cachoeiro, tinha sido 

transferido por perseguição para Cachoeiro, o companheiro Coaraci, Coaraci Martins de 

Oliveira, um quadro mecânico, um quadro artífice mecânico, era comunista, já ligado ao 

partido, estava na época da formação da chapa de oposição, veio, naturalmente, ao Rio... Hoje, 

conhecendo, com a experiência que tenho, sei como a coisa deve ter se desenrolado. Mas ele 

veio, houve a reunião aqui no Rio para discussão, o problema de formação de chapa e etc. Ele 

disse, então, que tinha um candidato à presidência do sindicato. E o pessoal quis saber, então 

ele disse que era um rapaz que tinha o nome Demistóclides Batista. O pessoal achou que era 

um palavrão, que não era possível. Mas quando pediram o perfil e ele deu, um rapaz muito 

moço, mas que está estudando etc., está muito ligado lá com a gente. Então parece que ele 

conseguiu convencer o pessoal. Então eu vim já. Não fiz aquele estágio de delegado sindical 

etc., e lutei, relutei muito. Eu achava que, na chapa, quem deveria encabeçar, deveriam ser 

outros companheiros que detinham experiências muito maiores que a minha, que eu não tinha 

nenhuma experiência. Eu era pessoa de grêmio estudantil, quer dizer, era uma coisa, assim, 

muito diferente. E no grêmio estudantil, eu lidava com os filhos da burguesia e o filho da 

classe operária, porque o colégio permitia esse intercâmbio, o colégio do interior, na mesma 

sala, na mesma classe. Mas não, o pessoal exigiu realmente que eu viesse na presidência do 

sindicato. E acho que parece que não devo ter desiludido muito não, porque até hoje eles 

acham que sou líder, tenho esse apelido de liderança. 

 

MC - Você tinha quantos anos quando foi eleito presidente?  

 

DB - Para o nosso sindicato eu tinha 25 anos. 

 

NB - Foi em 1954. Quer dizer, quem lhe introduziu no partido e na luta... 

 

DB - Não, eu não vim para o partido. Eu vim, ainda, na luta sindical. Na luta sindical, eu não 

vim para o partido. O partido compunha, fazia uma frente de aliados. O partido era muito 

rigoroso com seus candidatos. Ele exigia que seus candidatos teriam que ser os melhores, eles 

diziam, os melhores filhos da classe operária. Era o slogan: "Os melhores filhos." E eu, não 

sei porque, fui pescado com essa pecha de ser um dos melhores filhos da classe operária, 

merecendo o carinho e a confiança do Partido Comunista. Isto realmente, sempre declarei isso, 

o partido sempre me tratou com muito carinho. 

 

MC - Batistinha, você falou que acha que não decepcionou os ferroviários. 

 

DB - Acho que não. 

 

MC - Eu gostaria que você colocasse um pouco como era essa militância sindical na época. 

Esse processo de 1954, "você agora é presidente do sindicato." Como era isso? 

 

DB - Quando fui presidente do sindicato. Bem, eu, presidente do sindicato, realmente foi um 

longo aprendizado. Quer dizer, de repente me pegaram como quem pega um cara e põe em 

cima de um burro brabo, o cara também não sabe montar, o burro também nunca foi montado 

e os dois vão aprender. Então a classe ferroviária teve que aprender comigo e eu aprender com 

ela, no dia a dia. Porque, realmente, para mim era um outro mundo o Rio de Janeiro. Para se 

ter uma ideia, vim com a calça cáqui do meu uniforme e o blusão do científico. Eu era 

estudante do científico. Tomei posse assim, com a roupa, o uniforme do científico, onde eu 
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tinha sido presidente, no Colégio Estadual Muniz Freire. Eu tinha sido presidente do grêmio 

e cheguei a ser professor à noite, lecionava à noite também. Num período mais para frente a 

gente vai conversar sobre isso. Mas, então, nesse aprendizado do dia a dia, começavam a 

surgir os problemas. Era a suspensão de um companheiro, era a punição de um companheiro 

que você tinha que solucionar e a gente descia às bases para ver a razão, o porquê dessa 

punição e tentar conciliar, tentar acertar. A empresa, a direção da rede respeitava o nosso 

sindicato porque sabia que o nosso sindicato não era um sindicato pelego, era um sindicato 

que veio de oposição, era um sindicato combativo embora inexperiente, mas combativo. Havia 

muitas reivindicações que a classe levantava e nós procurávamos imediatamente solucionar... 

 

NB - Você lembra de algumas assim? 

 

DB - Lembro. Por exemplo, no dia da posse, o meu delegado sindical de Porto Novo, Além 

Paraíba, Minas, telefonou dizendo que a oficina da ferrovia, era uma oficina muito grande, 

estava paralisada porque o engenheiro havia punido determinado número de funcionários, 

porque ele havia mudado o horário de trabalho de entrada no serviço, que era sete horas, como 

sempre foi. Ele havia antecipado para seis horas por conta dele, engenheiro. O pessoal me 

telefonou e me comuniquei diretamente com a direção da rede, com a direção da Leopoldina; 

ele tinha sido nomeado pelo Getúlio, era gaúcho como o Getúlio. Mas era um militar 

progressista, nacionalista, democrata.  Ele então nomeou um homem da confiança dele e foi 

comigo a Porto Novo, fomos in loco, no dia seguinte à minha posse. Chegamos lá, havia o 

problema, mostrei que estava errado, que não podia porque havia um contrato de trabalho, que 

os empregados sempre trabalharam às sete horas e havia um argumento, que os operários me 

deram, que o padeiro passava nesse horário. Então eles teriam que ir sem o pão da manhã. E 

os operários têm uma habilidade, uma acuidade muito importante para armar o intelectual. E 

eles usaram esse argumento, e eu me peguei aí. Além de tudo, além do contrato de trabalho 

ter sido alterado, às 7 horas é uma coisa e o horário para as 6 horas, antecipação, é outra, e 

havia o problema do pão. O padeiro passava às 6 horas. Com isso, nós anulamos a suspensão, 

transferimos esse engenheiro arbitrário, foi transferido para o Rio de Janeiro, se não me 

engano. E mais: havia um outro problema do companheiro da oficina, ao sair na hora do 

almoço e no final da jornada, eles estavam sujos. Então eles se antecipavam em lavar as mãos, 

lavar o rosto etc., se antecipavam para poder vestir roupa para ir almoçar ou então para ir 

embora. E permanentemente havia problemas. Havia o engenheiro, havia o chefe deles que 

criava o problema, criava caso e, às vezes, havia discussão, aí havia suspensão, punição 

disciplinar, coisas assim. Tudo porque o empregado queria lavar as mãos. Então, aproveitando 

a ocasião, eu consegui na hora que o ferroviário teria 10 minutos de antecipação antes de 

largar a jornada de trabalho, antes de 11 horas, hora do almoço, e antes das 4 horas, hora da 

saída, para lavar as mãos etc., porque se eles entravam com as mãos limpas, ao final da 

jornada, eles deviam estar também com as mãos limpas. E esse argumento, a administração 

aceitou de pleno acordo. E nós fechamos com esse movimento também essa reivindicação. 

Posteriormente conseguimos outras reivindicações. Por exemplo, a semana inglesa. O pessoal 

do escritório tinha direito à semana inglesa. Então eles não trabalhavam no sábado. Isso 

também nós conseguimos uniformizar. Todos ficaram trabalhando só até sexta-feira. Também 

foi conquista. E um mundo. E o empregado, o trabalhador de via permanente, é considerado 

um dos empregados mais sacrificados, é o empregado que naquela época, ia em cima de um 

troley, a gente diz remando o troley. E, às vezes, ia trabalhar em pontos distantes da sua sede. 

E ele considerava jornada de trabalho quando chegava na sede. Nós dissemos que não, jornada 

de trabalho tinha que terminar lá onde ele se encontrava. E aquele retorno dele, ele já deveria 

vir ganhando extraordinário. Ou então, que viesse antes e morresse na sede a jornada de 

trabalho dele. E isso conseguiu-se também. E houve, assim, uma infinidade de coisas, fora as 
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reivindicações econômicas que se conseguia, como, por exemplo, licença especial. O 

ferroviário hoje dispõe de uma licença especial. Quer dizer, de 10 em 10 anos ele tem direito 

a 6 meses de licença-prêmio como funcionário público. Acho que é uma das poucas categorias 

profissionais que tem isso. Ele dispõe de salário-família no mesmo valor que é pago ao salário-

família do funcionário público. Conquista nossa. Ele dispõe de um adicional por tempo de 

serviço que o empregado quando adquiria vinte anos passava a ter direito a um adicional de 

20%. Agora, nesse período baixou para quinquênio e agora anuênio. Partiu tudo do adicional 

por tempo de serviço que nós conquistamos com uma greve. Foi a primeira greve minha que 

terminou com intervenção no sindicato. Quer dizer, então houve uma série de conquistas e daí 

porque o ferroviário não esquece, realmente, a administração que nós tivemos. 

 

MC - A greve que houve a intervenção no sindicato, você já falou, foi em que ano? 

 

DB - Eu tive duas intervenções. A greve de 30 de setembro de 1954 estourou a 24 de setembro. 

Um mês, exatamente um mês após a morte de Getúlio, nós entramos em greve. Essa greve 

sofreu intervenção no sindicato. 

 

MC - Durou quanto tempo? 

 

DB - Durou uma semana. 

 

MC - E era basicamente por causa de quê? 

 

DB - Por causa do adicional por tempo de serviço e por causa de um... eles computaram um 

abono de emergência que nós tínhamos, que nós percebíamos fora do salário: eles computaram 

para compor o salário mínimo de Cr$ 2.400,00 que Getúlio decretou em primeiro de maio de 

1954. Eles computaram aquele, o que na prática não levava nenhum benefício para o 

ferroviário. Ele já ganhava aquilo. Não haveria aumento nenhum. Então nós fomos à greve 

para que continuasse o abono de emergência porque a própria lei dizia que para nenhum efeito 

ele seria incorporado ao salário e eles o incorporaram. Já aí foi no governo Café Filho. Mas o 

adicional nós conseguimos com a greve, mas o abono não, o salário mínimo não. Eles 

continuaram computando para fazer... Aí então nós não voltamos, erradamente. A nossa pouca 

experiência não me aconselhou a levantar a greve com o que já estava conquistado e dar uma 

trégua, rediscutir, reabrir a discussão em torno daquela parte que faltava. Depois a justiça 

inclusive reconheceu, quando houve as reclamações na Justiça do Trabalho, as reclamações 

plúrimas, a justiça reconheceu o direito. Nós então teríamos condições de argumentar, mas 

não tivemos a experiência necessária e achamos que aquela greve, no nosso vanguardismo, 

era greve para derrubar o governo de Café Filho. Foi essa a orientação que se recebia. 

 

NB - De quem? 

 

DB - A orientação política que se recebia e os próprios companheiros estavam entusiasmados 

e achavam que a greve realmente poderia derrubar o governo, tudo ou nada, e acabou perdendo 

alguma coisa. Não perdemos tudo, mas perdemos uma parte, e uma parte muito grande que 

foi o sindicato. Quer dizer, houve um atraso político muito grande com a intervenção no 

sindicato. 

 

MC - Duas perguntas. Você não falou de quem era a orientação política. E a segunda. Essa 

intervenção foi por quanto tempo? 
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DB - A intervenção durou até 1957 quando nós fomos candidatos novamente, já no governo 

de Juscelino Kubitschek. E em todos os lugares que Juscelino passava como candidato, todas 

as vezes que ele visitava as oficinas, visitava os setores ferroviários, os setores só tinham uma 

reivindicação a Juscelino: a volta dos companheiros que tinham sido demitidos e transferidos 

de seus locais de trabalho por motivo do governo de Café Filho. Então, em todo lugar que 

Juscelino aparecia, os ferroviários pediam isso. 

 

NB - Você foi transferido? 

 

DB - Eu fui porque houve o seguinte: com a greve de 1954, os que não tinham estabilidade 

foram demitidos. A liderança, os ativistas sindicais, e os que tinham estabilidade, eles 

transferiram de seus locais de trabalho. A empresa sempre teve esse tipo de punição. Tirar 

você de seu local de trabalho, onde você está arraigado com sua família, e jogar você para os 

lugares mais distantes. Então, comigo, para mostrar a prepotência, aconteceu o seguinte: eu, 

ainda quando estava trabalhando, antes de estar no sindicato, tinha sido promovido, mas a 

minha promoção implicava uma transferência. Era para São Geraldo, Minas, para cima de 

Ubá. Então fiz uma carta para a direção da Leopoldina dizendo que estava estudando à noite 

e o local, essa cidade, não permitiria continuar meus estudos, e eu abria a mão da minha 

promoção para ficar em Cachoeiro, para estudar e tal. Então veio uma carta bonita da direção 

da rede, da Leopoldina, na ocasião não era ainda rede, que dizia o seguinte, a carta do diretor 

da Leopoldina: "O que o interessado pede é para continuar aonde está para continuar a estudar. 

Só louvores merece e, portanto, deve ser atendido." E eu fui atendido. Posteriormente à 

intervenção no nosso sindicato e ao retorno nosso para as nossas bases, fui transferido para 

São Geraldo sem promoção, quer dizer, mostraram o ódio deles à luta dos companheiros. E o 

meu companheiro foi transferido para Juiz de Fora; um outro companheiro meu foi transferido 

para Raul Soares, pontos extremos, com a família. Dispersou. Mas, ao dispersar, houve dois 

fatores interessantes. Um deles, por exemplo, foi que eu não fui para São Geraldo. Eu ia em 

São Geraldo, trabalhava um dia no mês, para interromper o abandono de emprego, e ficava 

29 dias em Cachoeiro estudando. E no final do mês, os ferroviários levavam o meu salário em 

casa. Os ferroviários, solidariamente, se reuniam e levavam o meu salário, quanto eu ganhava 

eles levavam lá em casa. Os descontos que eu sofria, eles repunham. E outro fator positivo. É 

que na luta sindical nossa, havia regiões distintas. Havia a região de influência nossa, onde 

éramos conhecidos e, como tal, ganhávamos as eleições. E havia a região de Minas, onde não 

nos conheciam e não tínhamos força, prestígio político lá. Com a transferência, eles passaram 

a nos conhecer. E isso foi um fator extraordinário porque quando fomos candidatos, já em 

1957, eles tentaram fraudar as eleições, dilaceraram apenas as urnas que eram da região 

fluminense, como diziam. Pegava o Rio e ia até Vitória. E as urnas de Minas, onde nunca 

tinham perdido as eleições, não mexeram. Ocorre que dessa vez a zona mineira veio em peso 

e foi realmente uma surpresa para eles e para nós também. Uma prova que realmente a luta 

sempre vale a pena. A transferência, o que eles fizeram para mal, acabou resultando em um 

bem. 

 

NB - Ele não respondeu.  

 

MC - Ele não respondeu de quem era a orientação para derrubar o Café Filho. Era do Partidão 

(Partido Comunista Brasileiro)? 

 

DB - Não, não havia Partidão. Em 1954 não havia Partidão. 

 

NB - Como não havia? 
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DB - Em 1954 não havia o Partidão. Em 1954 havia o Partido Comunista que tinha realmente 

mais força dentro da empresa. 

 

MC - E essa foi a linha política? 

 

DB - Essa foi a linha. A linha política era, realmente, a velha linha stalinista. Efeitos ainda da 

linha stalinista. 

 

MC - O Café Filho era bravo mesmo? 

 

DB - Não, o Café Filho não era bravo. Pelo contrário. A formação política de Café Filho era 

de um grande liberal. Café Filho, na mocidade, fundou sindicatos de pescadores no Nordeste. 

Ele era considerado comunista pela reação. Ele era um liberal, e era um cara evoluído para a 

época, talvez. Tanto que, quando da eleição que ele fez dupla com o Getúlio, foi o vice de 

Getúlio, a Liga Eleitoral Católica centralizou a campanha contra, porque apoiava o brigadeiro 

Eduardo Gomes. Ela centralizou a campanha contra o Getúlio Vargas e o Café Filho sob o 

seguinte argumento: Getúlio é que não era católico porque tinha, inclusive, um filho chamado 

Lutero. Então Getúlio não era católico. E o Café Filho era comunista. Quando se deu o golpe, 

que a reação se compôs e ganhou Café Filho para enfraquecer Getúlio, eles ganharam o Café 

Filho; levaram para os olhos de Café Filho a Presidência da República, e Café Filho traiu o 

presidente. Ele que era um homem considerado um dos mais combativos deputados da 

Constituinte até 1937. A Constituinte de 1934 teve em Café Filho um expoente. Ele traiu, 

renegou todo o seu passado de lutas memoráveis e foi ganho pelo que havia de pior na reação 

brasileira que era liderada pela UDN, que foi bater às portas dos quartéis, apeou Getúlio. Só 

não deram o golpe porque Getúlio deu o contragolpe com seu suicídio. O golpe que veio 

depois, protelou e depois estourou em 1964, nós apenas adiamos. Nós adiamos o golpe. O 

golpe era para ser dado em 1954. Apenas adiamos o golpe. 

 

NB - Me diz uma coisa, como é a relação do sindicato antes da morte do Getúlio? Getúlio está 

muito impopular no ano de 1954, e como é que o sindicato via esse governo Getúlio? Eu sei 

que você entrou em 1954, mas assim... 

 

DB - Mas eu acompanhava porque eu sempre lia muito. A gente não pode examinar Getúlio  

numa só faceta. O homem Getúlio, ou você é a favor ou contra o Getúlio. Papai era a favor. 

Meu irmão combatia a ditadura de Getúlio, em 1937 era contra. Porque meu irmão via o 

professor dele preso. Os melhores professores daquela época presos. Hermes Lima, todos 

aqueles grandes professores que eram socialistas, presos. Enquanto papai elogiava a Lei de 8 

Horas, a Lei de Aposentadoria, a Lei de Férias, com argumentos poderosos. Quer dizer, papai 

não entendia o problema de democracia. Ele via o problema imediato, dentro do primarismo 

dele. Quer dizer, o Getúlio o atendeu. Getúlio negava ao intelectual o direito de pensar. Essa 

não era a preocupação de meu pai. Meu pai tinha outra... o salário mínimo. Quer dizer, meu 

pai via no Getúlio o homem que o atendeu em determinadas épocas. Então Getúlio tem que 

ser visto perante a história sobre vários... Getúlio foi quem entregou Olga Benário Prestes. É 

o Getúlio da Ilha Grande, de Graciliano Ramos. Mas também tem o Getúlio nacionalista da 

Petrobrás, de Volta Redonda. 

 

NB - Mas é o segundo governo. Você acha que há alguma diferença? 
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DB - Certo, houve diferença fundamental. Com a habilidade política de Getúlio, ele 

conseguiu, em 1937, isolar o partido. Ele isolou o Partido Comunista e criou o PTB, que foi o 

partido que mais cresceu no Brasil em pouco tempo. E ele era ligado ao PDS. Ele fez do 

Amaral Peixoto, o seu genro, o Presidente do PSD, e de Jango, o homem do PTB. Então, 

talvez foi o homem, o político, dentro do conceito da política liberal, o maior político da 

história que o Brasil já conheceu. E ao lado disso, era um grande líder de massas. A massa 

mesmo. Getúlio era um homem de massa, de encher São Januário, encher tudo. Porque aí 

dizem: "Não, ele dava condução, dava tudo isso." Que Médici desse, que Figueiredo podia 

dar para ver se enchia o campo. 

 

NB - Pois é, e como é que fica a relação dos sindicatos, um sindicato que não é pelego, como 

fica a relação com esse líder de massas que, em certo sentido, cooptou a classe operária? 

 

DB - Certo. A nossa posição com relação a Getúlio, a posição do pessoal de esquerda, que via 

Getúlio sob um crivo crítico, era de crítica. Mas nós éramos minoria. No movimento sindical, 

a maioria era getulista. Nós éramos minoria. Por exemplo: ao chegar ao Rio, menino, já 

encontrei Ari Campista. Getúlio pegou um diretor do Sindicato dos Cozinheiros, o Negro 

França, e fez dele Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Ele foi ser vogal classista. Um 

negro, o França, do Sindicato dos Cozinheiros. Holanda Cavalcanti era do grupo da Light e 

era também de federação. Todo esse pessoal era ligado a Getúlio. Havia um Sindulfo Pequeno, 

era pequeno apenas no nome, mas pelego grande, também era homem que já encontrei aqui 

quando cheguei. Mas encontrei também aqui um Roberto Morena... 

 

MC - Nossa... 

 

DB - Que foi a maior vocação de liderança trabalhista que vi na minha vida. E um homem que 

jamais erguia a voz e que jamais perdia o sorriso. Uma das figuras humanas mais 

extraordinárias que já conheci. Chamava-se Roberto Morena, com quem procurei aprender o 

máximo. Eu suguei de Morena tudo que poderia tirar. Tudo aquilo que eu poderia tirar, suguei 

de Morena. Morena era um homem que veio a ser, inclusive, delegado dos trabalhadores no 

IAPI3*. E Morena, quando a repressão bateu no IAPI para procurar a corrupção que eles 

levantavam, dizendo que haveria, soube depois, houve até um elogio escrito. Quando a 

comissão foi apurar irregularidades no IAPI - já entrou para apurar irregularidades, em vez de 

entrar para apreciar os livros - soube que eles fizeram, inclusive, um despacho que mostrava 

a pureza da direção do Roberto Morena. Figura extraordinária no trato com os humildes e com 

os poderosos. 

 

 

Data: 14/05/1986  

 

Fita 2 – Lado A 

 

 

MC - Batistinha, gostaria que você falasse um pouco sobre a situação de seu avô ter sido 

ferroviário e também sobre o processo de socialização dos ferroviários. Essa coisa de pai para 

filho que vai se dando, como um processo familiar e ao mesmo tempo grupal. 

 

 
3* IAPI - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários 
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DB - Eu tenho dito, talvez por costume, por hábito, que na ferrovia existe uma tradição 

familiar em que filhos de ferroviários normalmente são ferroviários. Normalmente digo que a 

ferrovia já tem ferroviário de terceira geração. E tenho realmente cometido um equívoco que 

agora reparei no último trabalho que fiz. Na minha família, por exemplo, já existem 

ferroviários de quarta geração. Tenho sobrinhos que também são filhos de ferroviários e que 

são bisnetos de ferroviários. Tenho dois sobrinhos que são filhos de ferroviários, o que vem 

dizer que são bisnetos de ferroviários. É muito comum isso, era muito comum isso. Nós, 

inclusive, quando estivemos na direção do sindicato, entre os acordos que fizemos com a 

ferrovia, figurava o de que fosse sempre assegurado emprego, quando havia vaga, 

preferencialmente para filhos e parentes de ferroviários. O que poderia parecer, assim, um 

exagero nosso, ou talvez querendo fazer uma elite. Poderia, à primeira vista, parecer assim. 

Mas não ocorre tanto. É como, por exemplo, normalmente ocorre com o filho de general. O 

filho de general brasileiro, o filho de militar brasileiro, acaba sendo também general. O filho 

de oficial vai ser oficial. Eles têm uma preferência nas escolas militares sobre os demais. Eu 

não sei até que ponto isso seja ou não democrático, mas é um fato que ocorre. A mesma coisa 

ocorre nas universidades agrícolas, de Agronomia, em que dão preferência aos filhos - dão até 

o nome da "Lei do Boi". Quer dizer, o filho de fazendeiro, o filho de latifundiários, de homens 

do campo, tem preferência, mesmo no vestibular, para cobrir as vagas existentes nas 

faculdades de Agronomia, nas faculdades de agricultura no Brasil. Nós estávamos fazendo 

nos ferroviários a mesma coisa. E por uma razão muito simples. Nós estávamos querendo 

manter uma chama de tradição, uma tradição oral como os índios costumam fazer, 

transmitindo, para que seus descendentes soubessem a história do passado, e isso realmente 

foi possível. Muita coisa que sei hoje e que escrevo são coisas de memória, de ouvir dizer. De 

casa, do local de trabalho, dos companheiros mais antigos, que transmitiam essa história da 

ferrovia e que é realmente uma história muito rica. Por essa razão, normalmente, um filho de 

ferroviário, no interior, acabava sendo também ferroviário. 

 

MC - Nesse sentido que você está colocando, essa memória que existe a partir da família, eu 

gostaria que você tentasse resgatar um pouco uma questão: os ferroviários foram a primeira 

categoria que teve caixa de assistência, quer dizer, foi a primeira categoria que teve 

Previdência Social em termos da previdência ligada ao Estado. Eu gostaria que você tentasse 

falar, através da memória do seu pai, como era a caixa dos ferroviários? Você tem lembrança 

do seu pai ter falado sobre isso? Quais que eram os benefícios existiam na época? 

 

DB - Tem me causado espécie, inclusive observando hoje, comparando hoje e o passado, e 

parte desse passado, inclusive, eu participei, vivi, assisti, é que a primeira lei da Previdência 

Social feita no Brasil, era chamada CAP - Caixa de Aposentadoria e Pensões - dos 

Ferroviários. Os ferroviários, eu não sei porque, estiveram quase sempre na vanguarda dessas 

lutas de conquistas sociais. Talvez pela combatividade. Pode ser até que a experiência da 

dominação inglesa na ferrovia tenha contribuído para isso, que eles traziam a experiência nova 

da Europa, a Leopoldina tinha administração inglesa. Pode ser que tudo isto tenha concorrido 

para que tivesse essa primeira caixa beneficente. Porque já existiria anteriormente, na própria 

empresa, uma chamada associação mútua. Era a Associação Mútua e Auxiliadora dos 

Empregados da Estrada de Ferro Leopoldina, é o nome completo. Na época nós chamávamos 

"a caixinha". Era uma caixa que substituía, amparava os ferroviários. Ela foi criada em 1917, 

se não me engano. Ela antecede tudo que havia, inclusive até o próprio sindicato. Nosso 

sindicato foi criado em 1919. A Caixa de Assistência aos Ferroviários foi criada em 1917. 

Quer dizer, antecedeu tudo que havia de assistência social e havia uma contribuição 

espontânea dos ferroviários, formando uma espécie de pecúlio, que era assistido quando em 

doença. Quando o empregado ficava doente, assistia dando uma parcela, uma parte, não me 
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lembro qual era o valor nem o percentual em favor do trabalhador enquanto estivesse doente. 

Ela já foi uma coisa assim pioneira, tenho para mim, na história brasileira. Mas não tão 

pioneira porque a gente vai encontrar, em várias cidades do interior, um tipo assim parecido, 

uma caixa, e eles usavam mais ou menos o mesmo nome. Caixa de Assistência Mútua. Eles 

faziam um mútuo, era uma espécie de cooperativa, e o empregado, quando doente, ou por 

ocasião de um funeral, que havia dificuldade para o funeral, esse dinheiro era sacado. Havia 

sempre um representante dessa "caixinha", onde quer que estivesse. Por exemplo, a sede da 

Caixa de Assistência dos Ferroviários era no Rio de Janeiro, sempre foi no Rio de Janeiro. 

Mas tinha representante ao longo da linha em toda a extensão da ferrovia. Então prestava essa 

assistência, de imediato, ao ferroviário. E realmente aconteceu, é possível que a CAP, ao ser 

fundada, aí com amplitude maior, porque aí já estava voltada para a aposentadoria, não apenas 

a parte assistencial, inclusive com médicos etc., aparelhou, passou a cuidar também da 

aposentadoria. Isso trouxe um benefício assim extraordinário. Haja visto, lá em casa, meu pai 

tributava isso, achava que era um acontecimento, foi uma revolução para ele, porque ele vinha 

do campo onde não havia aposentadoria. Onde o empregado, quando adoece, a comunidade, 

a família é que o assiste. Ele não tem mais condições de trabalhar, está velho, não pode 

trabalhar, e a família, os parentes etc., é que o assistem na velhice. E no campo, a velhice é 

um atributo muito importante. O velho, no interior, principalmente no campo, é tratado de 

uma forma assim, quase reverencial. Muito diferente do velho, da velhice na cidade. E isso 

talvez por causa do coletivismo do campo, do camponês. Eu acredito que seja mais isso do 

que o problema mais egoísta da sociedade capitalista, onde o individualismo é realmente 

muito acentuado. 

 

NB - Me diz uma coisa: nessa caixa que foi criada em 1917, que é uma espécie de cooperativa, 

a empresa contribuía com algum recurso, não? 

 

DB - Não. Era apenas, exclusivamente, fruto do trabalho dos ferroviários. Aí que acho o lado 

mais importante. Essa caixa, essa associação, existe até hoje. Inclusive sou assessor jurídico 

dela. 

 

NB - Ela funcionou paralela, o tempo todo, com a CAP, com o instituto? 

 

DB - Com o advento do instituto, da CAP, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários, o que aconteceu? Ela continuou existindo. Então nós passamos a dar a ela, 

carinhosamente o nome de "caixinha". Havia a Caixa de Aposentadoria e a "caixinha" que era 

nossa. Exclusivamente nossa, com eleições periódicas, com estatuto, eleições feitas pelo 

próprio, a regulamentação das eleições os próprios associados que fazem. Não há, nem nunca 

teve, interferência nem da empresa nem do Estado. Os ferroviários são os únicos proprietários 

dela. 

 

NB - Você tinha falado na outra entrevista sobre os seus irmãos que morreram, sete. Eles não 

tiveram nenhuma assistência médica em Cachoeiro, através da CAP que já existia nesse 

momento, me parece? 

 

DB - Alguns morreram antes, anteriormente. Inclusive eu nem os conheci. Morreram bem 

antes. Outros não. Outros morreram um pouco maiores, já mais na minha época. Eram mais 

ou menos meus contemporâneos. Ocorre o seguinte: o problema da tuberculose não é 

problema médico, é problema mais de alimentação. O médico comparecia para dar atestado 

de óbito. Mas não era problema para solucionar porque, realmente, era questão de 
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alimentação, e o meu pai ganhava muito pouco. Então ele não podia dar alimentação e o 

médico não podia fazer milagre. 

 

MC - Batistinha, você tem alguma lembrança do seu pai ter utilizado os serviços da CAP dos 

ferroviários? Comentários que ele faça. 

 

DB - Eu me lembro apenas uma vez. Meu pai era um homem assim muito forte e só me lembro 

de tê-lo visto doente, enfermo, uma única vez. E para mostrar, assim, como é a solidariedade 

ferroviária, operária ferroviária, nesse período que ele esteve doente, eu me lembro que os 

ferroviários, era muito comum dos ferroviários, todo companheiro que adoecia, se fazia uma 

lista no local do trabalho para angariar dinheiro. E completava, naturalmente, aquele período 

que o empregado ao adoecer não percebia o salário daqueles dias. Depois que passou a se 

perceber parte do salário, não todo, não o salário integral, a não ser em casos muito específicos 

o que é das doenças profissionais, a regra geral para o ferroviário é que havia uma redução 

muito grande do seu salário no mês. E o ferroviário, então já era praxe, todo ferroviário que 

adoecia, havia uma lista que corria no local de trabalho e todo mundo contribuía. E ele, às 

vezes, tirava no final do mês um salário até maior que o próprio salário dele, o que aconteceu 

com meu pai uma vez que eu me lembro. A única vez que eu vi, moço que ele morreu 

realmente. De repente, ele ainda estava trabalhando, morreu à noite, dormindo até. Trabalhou 

o dia todo e morreu à noite. Me lembro que nós jantamos e eu desci, fui para o colégio, quando 

tomei conhecimento, ele já tinha falecido. Já cheguei, estava morto. Mas ele nunca adoeceu, 

ele era realmente um homem muito, a compleição física muito forte. 

 

MC - Então essa experiência é muito mais de ajuda dos próprios ferroviários e não da CAP? 

 

DB - É. Porque a CAP pagava, mas quando o empregado adoecia e não trabalhava, a empresa 

só pagava pelos dias trabalhados. Como ele não trabalhava, não ganhava. A CAP então vinha 

e dava uma suplementação, pagava uma parcela do salário dele, bem inferior. E os ferroviários 

completavam espontaneamente com essas listas que corriam nos locais de trabalho. 

 

MC - Batistinha, existem doenças que são próprias dos ferroviários? As chamadas doenças 

profissionais. Quais são? 

 

DB - Ah, existe. A tuberculose foi uma das maiores, em virtude das condições de trabalho. 

Por exemplo, quando nós conhecíamos a ferrovia, a locomotiva era maquina à vapor. 

Queimando lenha e carvão. A locomotiva era aberta nas laterais. Então, o foguista, que 

trabalhava em contato permanente com o calor, e era um calor muito forte, muito demasiado, 

recebia chuva, ventos que varriam às vezes todo o tender da locomotiva, todo o local onde ele 

estava trabalhando, ao lado da caldeira, para fazer o fogo. Então era um calor muito grande e, 

de repente, a mudança de temperatura o atingia. E ele, sem uma alimentação adequada e com 

um esforço físico muito grande que fazia, estava muito propenso a adquirir tuberculose. Eu 

conhecia um sem número de companheiros de máquina que morreram assim. E tem o outro 

lado. É o lado do pessoal que trabalhava, digamos, no serviço de calderaria, com ferro, com 

chumbo. Pessoal que trabalhava na fundição, nas oficinas. Então esse pessoal também ficava 

muito exposto a contrair, em locais assim, altamente insalubres, doenças que nos dávamos o 

nome de profissionais. Principalmente o pessoal de máquina, os antigos maquinistas. Tanto 

que nós, uma das lutas que travamos quando estávamos na direção do sindicato, foi a luta não 

apenas para melhorias salariais, mas também por melhores condições de trabalho. Fomos nós 

que introduzimos, já no tempo, na ferrovia, as primeiras locomotivas a diesel, elétricas. Hoje 

o ferroviário está aposentado e goza de saúde, porque é um local muito mais saudável. Para 
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quem teve, por exemplo, no passado, as antigas locomotivas que nós dávamos o nome "As 

Vaporentas", as locomotivas a vapor que queimavam lenha e carvão... Hoje não. São a diesel, 

óleo diesel ou elétricas. Então realmente as condições de trabalho do maquinista são muito 

boas. São bem superiores àquelas. O pessoal que trabalha, por exemplo, no serviço de metrô, 

melhor ainda. Condições muito mais saudáveis. E o pessoal de oficina que trabalhava, 

principalmente, em fundição, em serviço de calderaria, é um trabalho realmente muito... esse 

não tem tido assim muita melhoria. Temos procurado apenas reduzir a carga de trabalho dele, 

tempo de serviço, isso realmente ele tem. Outra coisa também é o problema nervoso. As 

doenças nervosas também atacavam muito o ferroviário. Outra doença que também atacava 

muito era o problema da visão, porque as locomotivas a vapor expunham o trabalhador às 

chamadas fagulhas de carvão, e nem sempre a gente tinha o melhor carvão. Normalmente, 

para baratear o custo, a empresa usava o chamado carvão nacional, que era um carvão 

diferente do carvão que inicialmente o inglês usava. O inglês usava carvão que vinha de 

Tenerife, carvão importado. No Brasil nós começamos a usar um carvão - regra geral vinha 

de Santa Catarina, de Tubarão - que não tinha o mesmo teor. 

 

NB - É muito ruim. 

 

DB - Então dava muita fagulha, e essa fagulha incendiada, era brasa. Antes de se transformar 

em fuligem, antes de se apagar, era brasa viva. E aquilo ia muito para os olhos do trabalhador. 

Então o trabalhador constantemente ficava com doença. E não tinha proteção. Na época não 

havia proteção como hoje tem os óculos de proteção. 

 

NB - Pois é. Mas e aí a CAP funcionava? Com aposentadoria ou seguro? Como é que 

funcionava isso? 

 

DB - O empregado, principalmente de máquina, era submetido de tempos em tempos ao 

chamado exame de vista. Então o patrão, já naquela época, usava um sistema. Quando queria 

criar problema para um determinado trabalhador que trabalhava em máquina, quando queria 

afastá-lo do local de trabalho, infelizmente mandava-o para exame de vista e infelizmente os 

médicos da CAP ficavam ligados à empresa. Acabavam afastando aquele empregado sob a 

alegação de que estava com deficiência visual etc., e não havia como se provar o contrário, 

como hoje, por exemplo, tem ocorrido. Hoje já não é mais esse argumento. Hoje é problema 

psicológico, psicotécnico. Então, mandaram o empregado para exame psicotécnico quando 

estão querendo afastá-lo de sua tarefa, quando ele está incomodando, quando está fazendo 

uma liderança, quando está fazendo algum trabalho sindical que a empresa entende que possa 

vir a prejudicá-la, o afastam daquele setor sob a alegação do exame psicotécnico, que ele não 

está apto, não está preparado, não está bem dotado para aquilo. Infelizmente, os médicos hoje 

ainda aceitam. Aí no caso, médicos da empresa aceitam esse argumento e contribuem. O 

médico é empregado da empresa e não quer perder o emprego e faz o jogo da empresa. Isso 

também ainda ocorre. 

 

MC - Mas, em termos gerais, a memória que você tem de relatos de seu pai, a CAP dos 

ferroviários era realmente eficiente, funcionava de fato em termos gerais, em termos de 

aposentadoria, em termos de benefício? Já que a CAP dos ferroviários começa antes da década 

de 1930, então o papel do Estado era muito mais normatizador do que de fato de intervenção. 

 

DB - Creio que foi em 1922, se não me engano, por essa época, na faixa de mil novecentos e 

vinte e pouco. 
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MC - 1923, Lei Elói Chaves. 

 

DB - Lei Elói Chaves, é. Então o velho problema é o seguinte: para quem nunca teve coisa 

melhor, para quem estava vindo do campo, representou realmente um salto qualitativo muito 

importante. De qualquer maneira uma assistência social para quem não tinha nada, quem 

estava desamparado. E, de repente, ele viu que o seu futuro estaria mais garantido. Eu me 

lembro que o velho tinha planos enormes, planos extraordinários para quando se aposentasse. 

Ele sempre dizia: "Quando me aposentar volto para o estado do Rio, vou pescar, vou caçar, 

estou garantindo a minha sobrevivência." Era realmente uma preocupação dele, acreditava 

nisso, confiava nisso, no futuro. Ele tinha confiança no futuro. Ele estava despreocupado em 

relação ao futuro, dentro das exigências da época e do conhecimento dele. Isso realmente era 

um fato.  Outro fato, esse já presenciado por mim, e é isso que tenho feito, alguns paralelos 

com o presente, é que naquela época, quando começaram a surgir os institutos, os institutos 

tinham capacidade, com a contribuição apenas do empregado, do empregador e do Estado. O 

Estado nunca contribuía, já era o eterno devedor; a empresa era obrigada, o empregado era 

descontado, mas o grande patrão que seria o Estado jamais cumpriu a parte dele, jamais 

contribuiu. Mesmo assim, os institutos tinham condições de primeiro construir casas para os 

associados. Então, em todos os setores, por exemplo, lá em Cachoeiro, em Macaé, em Bicas, 

em Campos, em todos os setores onde tinha grande aglomeração de ferroviários, foram 

construídas casas de excelente nível. Casas com grandes quintais, quintais que hoje, 

desmembrados, dão dois, três, quatro lotes. Em bairro que hoje é bairro nobre, bairro 

organizado para serem feitas essas casas. Nós fizemos. Eu me lembro que foi na época da 

CAPFESP4*. Foi o Dr. Azevedo Pio, ele era o Presidente da CAPFESP. Foi ele que criou, 

começou a fazer as primeiras casas em Cachoeiro, na presidência dele. 

 

MC - Então havia uma linha de trabalho, dentro da CAP, da CAPFESP, de construção de 

habitação para os ferroviários? 

 

DB - Para os ferroviários. E a mesma coisa acontecia com os marítimos. A mesma coisa 

acontecia com os portuários. E o que me causa espanto é que hoje essas coisas não ocorrem 

mais. Quer dizer, construía hospitais, construía instituto, havia convênios, havia grandes 

sindicatos. Havia grandes hospitais como o Hospital dos Marítimos, Hospital da Lagoa dos 

Bancários; eram hospitais modelo. Há pouco tempo estive no Andaraí vendo o Hospital do 

Andaraí, também construído naquela época. E realmente me causa espécie, 30, 40, 50 anos 

depois essas coisas não ocorrem mais, não se vê mais a construção de um hospital. Pelo 

contrário, o que se vê são os convênios, esses convênios feitos com hospitais particulares, e a 

cada dia é um escândalo. Cada dia um escândalo. E não tem mais escândalos porque não 

apuram nem têm interesse de apurar. Naquela época conseguia apenas com a contribuição do 

empregado e do empregador, e o aposentado não pagava. O aposentado não tinha nenhuma 

contribuição, o aposentado era remido e se conseguia o milagre, pode-se dizer assim, de se 

construir casas para os operários, hospitais para os operários, e havia fiscalização efetiva dos 

sindicatos. Os sindicatos tinham participação efetiva na fiscalização. Quer dizer, havia 

dirigentes sindicais que eram cooptados para a direção de institutos de marítimos, de 

bancários, de comerciários, dos industriários, dos ferroviários. Havia tudo isso para 

fiscalização, uma contribuição de apenas duas partes e se fazia talvez até um milagre. 

 

MC - A construção de hospitais e a construção de casas para ferroviários foi depois dos anos 

[19]30. Você concorda com isso? 

 
4* CAPFESP - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados do Serviço Público. 
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DB - Foi em 1940. 

 

MC - Foi 1940, mais para 1940. A CAPFESP manteve-se, mesmo depois da criação dos IAPs, 

quer dizer, do IAPB dos bancários, do IAPTEC, dos industriários, o IAPI. A CAPFESP 

continuou como CAPFESP. Quando é que se deu essa passagem de CAPFESP para IAPFESP, 

você se lembra? 

 

DB - Teve um momento da história que não me lembro assim bem, e me lembro que nós nos 

opúnhamos. Nós nos opúnhamos às transformações assim, quando passou para IAPFESP não, 

quando criaram os institutos. Acho que a transformação dela foi também como instituto. 

 

NB - Na década de 1930? 

 

DB - Não, já foi em mil novecentos e quarenta e tanto. 

 

NB - Os institutos foram criados na década de [19]30? 

 

DB - Mas a CAPFESP se manteve. Ela passou à IAPFESP, porque me lembro bem de 

CAPFESP e me lembro bem de IAPFESP. A CAPFESP deve ter ocorrido depois, deve ter 

sido... O IAPFESP deve ter vindo depois de 1950. O CAPFESP deve ter resistido até... Deve 

ser problema até, porque o Getúlio, às vezes, não fazia tudo a um só tempo, de uma só penada 

e tal. Ele ia fazendo à medida em que as coisas ofereciam maior resistência ou menor 

resistência e tal. Havia organizações como, por exemplo, a dos comerciários. Ele achava que 

talvez não fosse tão combativo, então podia criar o IAPC e nomear, eu me lembro, eu tinha 

até o nome da pessoa que ele nomeou, parece até que era um motorista de praça na época, era 

um cidadão, parece que era motorista. Quer dizer, IAPI a mesma coisa, ele fazia assim. Ele 

deve ter encontrado um pouco de resistência na CAPFESP para transformar em instituto, eu 

acredito nisso. Eu estou pensando assim, especulação minha. Então realmente demorou. Um 

dos últimos a ser transformado foi o IAPFESP. 

 

MC - Quando você coloca que houve, de certa maneira, uma resistência para transformar a 

CAPFESP em IAPFESP você quer dizer que de certa maneira, havia mais autonomia da 

CAPFESP em relação à futura IAPFESP? 

 

DB - Sim. Se não havia, pelo menos era essa a preocupação dos ferroviários, a preocupação 

do novo. Em face do novo, aquele estava servindo bem, e mudar uma coisa que está indo 

bem... Então o ferroviário era assim, mais ou menos desconfiado com relação à criação. Eu 

me lembro que - talvez eu tenha até chegado a expor isso a determinadas pessoas e tal - ele 

achava o seguinte: o problema era marchar para uma integração de todos os institutos 

brasileiros, porque os países socialistas eram assim e tal. E eu achava que um país socialista 

podia ser assim, mas no nosso era diferente, porque o nosso não era um país socialista e a 

coisa não funcionaria, talvez, tão bem como funcionaria lá. Eu me lembro que foi motivo 

assim de discussão, talvez um pouco acadêmica e tal, mas alguém na ferrovia discutia, tinha 

essa preocupação. Eu me lembro que tinha essa preocupação e não tinha ainda nenhum cargo 

dirigente. Eu apenas já era um curioso. E, realmente, demorou muito para os ferroviários, que 

tinham uma caixa própria, se ligar com uma Caixa em que iriam entrar mais os empregados 

do serviço público. A nossa preocupação poderia ser até um pouco egoísta na ocasião. Nós 

estávamos bem, não queríamos colocar outro. Eu me lembro que essa também foi uma grande 

preocupação dos bancários. Os bancários, na época da fusão para o grande Instituto de 
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Aposentadoria e Previdência Social etc. Eu me lembro que os bancários, que tinham um 

serviço muito bom, os marítimos, que tinham um serviço modelar, se opunham. E o negócio 

foi feito, assim na marra. Não houve realmente nenhum diálogo com os interessados maiores 

que éramos nós, os trabalhadores. 

 

MC - Batistinha, você teve participação no IAPFESP, não é? Eu gostaria que você relatasse 

um pouco essa tua atuação no IAPFESP. 

 

DB - Foi mais ou menos um período assim meio curto, porque logo depois fui eleito deputado 

federal e transferido para Brasília. Quando criou-se o IAPFESP, todos os institutos tinham 

uma direção colegiada, uma delegacia colegiada da qual faziam parte os três contribuintes que 

eram representantes dos empregados, representante patronal e um representante do governo. 

Regra geral, o representante do governo era o delegado regional do instituto na ocasião. Eu 

me lembro que no meu tempo no IAPFESP, o delegado era Jorge Barbosa. Ele vinha do 

serviço público, não sei, parece que era do grupo da Light, o antigo Grupo Light, porque a 

Light englobava o serviço de gás, o serviço de eletricidade, outros serviços; parece de água 

etc. Havia uma série de serviços que o pessoal telegráfico, o Sindicado dos Telegráficos... 

Esse pessoal, os sindicatos reunidos assim pelo voto indireto, voto dos representantes 

sindicais, elegia seus representantes junto ao instituto, às delegacias. E nós fomos eleitos, na 

área de delegacia, para a Junta de Julgamento e Revisão. O Jorge Barbosa presidia, era o 

representante do IAPFESP, era o delegado do IAPFESP, era um homem que também estava 

vindo de uma área sindical, que tinha atuação sindical antes de ter sido delegado nomeado 

pelo Presidente da República. Não me lembro o nome do companheiro que era o representante 

patronal com quem eu trabalhei durante, se não me engano, uns cinco ou seis meses no 

máximo, porque logo depois fui eleito, transferido para Brasília, e tive que largar o trabalho 

aqui. Fundamentalmente o nosso trabalho era com aqueles empregados que requeriam algum 

benefício ao IAPFESP, de salário-família ou problema de assistência, de auxílio enfermidade 

ou problema de pecúlio, na ocasião de morte e tal, requeriam, e por qualquer motivo era 

indeferido e tal. Ele tinha o direito de requerer como primeira instância à Junta de Julgamento 

e Revisão. Então nós é que julgávamos esses recursos feitos pelos companheiros. Desses 

recursos, havia um recurso extraordinário. Das nossas decisões cabia recurso, como tem até 

hoje a mecânica, a processualística continua a mesma. Mas só que naquela ocasião eram 

representantes eleitos pelos trabalhadores. Os trabalhadores é que elegiam o seu representante, 

tanto patronal como dos empregados. 

 

MC - Em termos de benefícios você sentia assim no IAPFESP um, como podemos dizer, era 

uma coisa tranquila conseguir os benefícios no IAPFESP ou havia resistência tanto do governo 

como dos patrões? Como era? 

 

 

Fita 2 - Lado B 

 

 

MC - Em relação aos benefícios, era uma coisa que corria fácil dentro do IAPFESP, ou havia 

resistência dos patrões ou do Estado em relação aos benefícios aos trabalhadores, aos 

ferroviários? 

 

DB - O problema de burocracia, é um mal nacional. Isto realmente existiu. E, também, uma 

das dificuldades que se tem é com relação ao maior ou menor liberalismo, maior ou menor 

atenção, é a falta de compreensão dos dirigentes para o objetivo real do organismo. Qual o 



 

 

27 
 

objetivo real do organismo, para que é feito aquele organismo, por que, qual a razão daquela 

fundação, qual objetivo? Realmente, essa dificuldade da pessoa entender o porquê da 

Previdência Social. Muitas vezes pessoas empregadas da Previdência Social têm mentalidade 

patronal achando que está agradando, cumprindo seu papel, tomando posições contra o 

trabalhador que está reclamando, que está requerendo, que está pedindo. Ele acha que, ao 

negar, está sendo bom, está sendo útil, na ignorância dele. 

 

MC - Isso acontecia muito? 

 

DB - Isso acontecia e continua acontecendo. Quer dizer, o empregado não está preparado para 

saber que a Previdência Social é um órgão do trabalhador, principalmente, do 

economicamente mais débil. Essa mentalidade ainda não conseguimos formar. Quando 

estávamos formando, foi na nossa época, e com a atuação do sindicato, o sindicato 

fiscalizando, o sindicato opinando, o sindicato intervindo, conseguimos realmente fazer a 

coisa avançar. Mas com esse retrocesso que aconteceu, esses vinte e poucos anos de 

retrocesso, quer dizer, voltou. Todo aquele trabalho nosso tem que começar da estaca zero. 

Porque há, realmente, uma mentalidade burocrática, não só na Previdência Social, como em 

todo o serviço público. Quer dizer, qualquer empregado funcionário, por mais subalterno no 

serviço público, tem uma indisposição antológica, contra o empregado que está pedindo, que 

está requerendo. Isso realmente é um negócio que vai demandar muito tempo para educar. É 

um processo de educação. 

 

NB - Eu tinha uma pergunta sobre essas reivindicações dos operários, dos trabalhadores, ao 

Instituto. Havia casos de acidentes de trabalho que eles levavam ao instituto e que não tinham 

sido atendidos nas reivindicações pelos patrões? 

 

DB - O problema do acidente de trabalho não era encampado, na época, pela Previdência 

Social. Havia os seguros, havia companhias de seguros, como a Sul América, que 

participavam, que tinham interesse em bancar as apólices de seguro. A Previdência Social não 

bancava. Então haja visto o seguinte, era um negócio terrível. Porque a companhia de seguro, 

o trabalho dela é diminuir o risco, o acidente, minimizar o acidente do empregado. Então o 

empregado que tinha mutilação total, a junta médica deles sempre dava aqueles negócios, 

sempre procurava reduzir, porque quanto mais reduziam menos eles gastavam. Eram 

companhias de capitalização. Então realmente era um negócio terrível. Foi um passo à frente 

o monopólio. Nós lutamos pelo monopólio de tudo. E na Previdência Social foi realmente 

muito importante. Agora, se está funcionando bem ou mal é outro problema. Mas foi um passo 

muito grande à frente. Agora, havia coisas, assim corriqueiras, que a gente encontrava na Junta 

de Julgamento e Revisão. Era muito comum problema de companheira reclamando benefícios 

de companheiros, que tinham família, que tinham filhos com a esposa legítima e com a 

companheira. Na época, o direito não garantia o direito da companheira. Então havia situações 

muito difíceis que você não tinha a parte legal ao seu lado. Mas tinha o problema do direito 

da companheira. Isso a gente sempre considerava como um fato. Havia um fato. A lei não 

previa, a lei dava o direito à esposa e ele estava há 20, 30 anos separado dessa esposa, de fato. 

Morando com a companheira onde fez família, onde construiu um lar, tinha filhos. Então nós 

dávamos uma solução que o bom senso nos ditava. Sempre garantindo os direitos, na pior das 

hipóteses, para os filhos. Porque a lei, realmente, não assegurava direito à companheira. Isso 

surgiu muito tempo depois. Isso era muito comum. Outro caso: para o ferroviário e o 

trabalhador em geral, no interior principalmente, não era muito comum o casamento com 

certidão. A maioria não tinha certidão. Casava, digamos, na igreja. Não havia documento, não 

havia documentação legal. E havia uma série de coisas que a gente tinha que suprir com o 
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nosso bom senso, com direito social. Havia o direito legal e havia o direito social. E nós 

sempre procuramos incutir, enquanto nós trabalhamos na Junta de Julgamento e Revisão, essa 

questão do direito social. E prevalecia, porque o delegado sindical, o delegado do IAPFESP, 

na minha época, que era o presidente da Junta de Julgamento e Revisão, também se inclinava, 

tinha muita sensibilidade social. Era o Jorge Barbosa e ele realmente ajudava, contribuía muito 

para resolver esses problemas que surgiam em quantidade. 

 

MC - Batistinha, de certa maneira essa possibilidade de avaliar os benefícios, de ter uma visão 

social, isso que você está colocando em termos de direito social, faz parte de uma nova 

estrutura que é a direção colegiada como você colocou antes. A direção colegiada é fruto da 

Lei Orgânica da Previdência Social, a LOPS. Você se lembra como foi a participação dos 

ferroviários nessa luta pela LOPS? Porque desde a década de 1940 há tentativas de ampliar a 

Previdência Social, de unificá-la. Na década de 1950 isso foi muito forte, essa mobilização, a 

luta pela Lei Orgânica da Previdência Social. Você se lembra como é que foi isso a nível dos 

ferroviários? 

 

DB - Os ferroviários já estavam com a direção sindical, na época da LOPS. Ela se deu em 

1950 e foi com o Juscelino. Foi com o Juscelino, 1959, exatamente. Inclusive eu era presidente 

do sindicato na época. Eu me lembro que havia organizações superiores, que eram extralegal, 

como poderia dizer, que era o Comando Geral dos Trabalhadores, na época o CGT. E nós 

tínhamos uma seção especial dedicada ao problema da Previdência Social. E o companheiro 

Roberto Morena dirigia essa seção especial. Ele era representante do IAPI, viria depois a ser 

representante do IAPI. Nós destacávamos companheiros para acompanhar essa questão da luta 

pela aprovação da lei que criou a Previdência Social. Eu me lembro que nós tínhamos, 

inclusive, um companheiro que foi um grande líder ferroviário, João Batista Lobo Sarmé. 

Havia o companheiro Juvenal da Cruz Rolão, companheiros que, na ferrovia, eram destacados 

pelo sindicato para acompanhar. Talvez uma das razões do êxito que nós tivemos na direção 

sindical foi delegar poderes a um sem número de companheiros e criar um sem número de 

comissões. Isso facilitou muito o nosso trabalho porque a direção não enfeixava toda a coisa 

na mão. Delegava poderes a companheiros realmente... com isso você ganhava tempo e fazia 

com que aparecesse novas lideranças, descobrissem novos companheiros para liderança, 

revelações de novos companheiros. Isso tudo ajudou muito e está ajudando até hoje. Mas acho 

que a nossa contribuição foi muito boa. Agora, na minha opinião, a melhor contribuição na 

criação da Lei da Previdência Social, no nível sindical, foi dada pelos bancários que tinham 

uma experiência muito grande. Se não me engano o companheiro Olímpio, um grande líder, 

foi o maior líder bancário. Olímpio, responsável pela criação de uma geração de líderes como 

o Osmínio Staford, o Viegas, o companheiro Palha no, assassinado pela ditadura, o 

companheiro Humberto Menezes, o companheiro Pereirinha. Todos esses foram 

companheiros que, à época, trabalharam muito na direção. Os bancários tinham um trabalho 

muito avançado em matéria de assistência social e deram uma contribuição muito grande nesse 

processo da transformação da Lei Orgânica da Previdência Social. 

 

NB - Mas os ferroviários participavam dessa luta especificamente? 

 

DB - Os ferroviários participaram a nível... Nós éramos presidente do sindicato e, inclusive, 

o companheiro e grande líder ferroviário João Batista Lobo Sarmé representava o sindicato 

junto à comissão que estava na luta pela Lei Orgânica da Previdência Social, em contato com 

deputados e senadores, em nível de parlamento. 

 

NB - Você chegou a ser presidente do IAPFESP? 
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DB - Não, fui apenas um delegado na Junta de Conciliação e Julgamento. 

 

MC - Você falou em CGT. E você colocou que fez parte da CGT. Como é que foi esse 

processo de constituição e o seu engajamento na CGT? 

 

DB - O que ocorreu foi o seguinte: em determinado período, os ferroviários ligaram-se aos 

portuários e aos marítimos, reivindicando um benefício do serviço público. O ferroviário tinha 

uma espécie de dupla personalidade. Tinha uma parte de servidores públicos federais, da 

União. E, como tal, eles eram regidos pela Lei 1711, Estatuto do Servidor Público. E outra 

parte era regida pela Consolidação das Leis do Trabalho. Bem, a maioria dos ferroviários da 

Leopoldina era constituída de celetistas, da Consolidação das Leis do Trabalho. E a maioria 

dos ferroviários de todo o Brasil eram celetistas. Havia no Brasil, apenas a Leopoldina, a 

Santos-Jundiaí, em São Paulo, e a Rede Ferroviária do Nordeste. Nas demais ferrovias, eles 

eram considerados funcionários públicos. Alguns estaduais, outros federais. Quando começou 

a haver o desenvolvimento das lutas ferroviárias, fomos fazendo uma unidade. E também 

começamos a juntar reivindicações iguais. Aquilo que nós reivindicávamos para o pessoal 

celetista, reivindicávamos para o pessoal servidor público, já que, às vezes, trabalhavam 

dentro de uma mesma locomotiva um celetista e um servidor público. Quer dizer, às vezes, 

num mesmo escritório, havia o celetista e o servidor público. Às vezes, numa oficina, havia o 

celetista e o servidor público fazendo a mesma coisa. Então nós achávamos que isso era um 

negócio que não podia ser, não tinha razão de ser, e começamos a marchar juntos. Os 

portuários eram mais ligados, era uma autarquia. Quer dizer, os marítimos eram funcionários 

públicos e também eram autárquicos. Nós, então, resolvemos criar uma organização que 

pudesse dar curso às nossas reivindicações. E criamos um grupo chamado Pacto de Unidade 

e Ação - PUA. Esse PUA foi responsável por uma greve que se fez no Brasil, uma greve única 

em que se reivindicava o quê? Reivindicava o mesmo percentual de aumento dado ao militar 

no Brasil. 

 

NB - A Greve da Paridade.  

 

DB - A Greve da Paridade.  

 

NB - Em 1960. 

 

DB - Isso foi, realmente, um fato inédito porque você dá como isonomia o soldo do militar. O 

servidor público civil quer o soldo dado ao militar e vai à luta por isso. E nós fomos a uma 

greve, fizemos a famosa Greve da Paridade, lideramos essa greve, paramos o Brasil. De norte 

a sul do Brasil, ferroviário, marítimo, portuário, estivadores, arrumadores, paramos o Brasil. 

Porto, tudo, paramos tudo. Então foi, realmente, na minha opinião reputo o maior grau de 

avanço sindical no Brasil, naquela época, quando conseguimos fazer aquela unidade de 

transporte. E setor de transporte que é fundamental, um setor estratégico, e haja visto essa 

greve da Central do Brasil, no Rio de Janeiro, o escândalo que deu. Pois bem, então fizemos 

a PUA. Quando fundamos a PUA, começamos a sentir que várias organizações, vários 

sindicatos começaram a querer se ligar à PUA. Acharam que o trabalho da PUA foi muito 

bom, um passo à frente muito importante e que era válido àquela organização se filiar à PUA. 

E é necessário dizer aqui que a lei, a CLT, proibia essas organizações em nível de categorias 

diferenciadas, profissionais diferenciados. A CLT proíbe uma vez que, segundo ela, já têm os 

sindicatos, as federações, as confederações. Então não pode haver coisas diferenciadas. E nós 

fizemos. Aí vimos a possibilidade de a direção da PUA dar um passo à frente pegando as 
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demais categorias não abrangidas pela PUA. E foi aí que surgiu o Comando Geral dos 

Trabalhadores - CGT, que abrangeu todas as demais categorias não abrangidas pela PUA. Eu 

costumo dizer que a PUA foi o embrião do CGT. Ela, no CGT, continuou como PUA, mas 

subordinada ao CGT. 

 

NB - Mas a PUA tinha organização em outros estados, ou iniciou no Rio de Janeiro e só 

permaneceu aqui? 

 

DB - Não, a PUA era nacional, pegando as três categorias profissionais. 

 

NB - Ela se opunha ao PUI, ao Pacto de Unidade Intersindical?  

 

DB - Não, ela compunha com o PUI.  

 

NB - O PUI abrangia que categorias? 

 

DB - O PUI era preferencialmente mais pessoal da indústria pegando construção civil, o 

pessoal imobiliário, era menos assim agressiva, menos reivindicatória no nosso tempo. É bem 

verdade que eles tiveram, me lembro, uma greve enorme, uma greve que durou um mês. Os 

companheiros marceneiros paravam todas as casas de móveis, oficinas, serrarias etc. Eles 

fizeram uma greve realmente muito grande. Companheiro Jaime, que era presidente, 

companheiro dos marceneiros, que foi o sindicato de Morena, Roberto Morena. 

 

NB - Eu não sei se você concorda. Há uma tese sobre essa Greve da Paridade, que a partir daí, 

quer dizer, nessa greve, os pelegos foram derrotados. E a partir daí há uma liderança nova que 

vai surgindo no movimento sindical, que vai detonar todo o movimento sindical no governo 

Jango. Quer dizer, a partir de 1960, quando houve essa greve. Você concorda com essa 

interpretação? 

 

DB - A expulsão dos pelegos ocorreu num congresso que fizemos, congresso de âmbito 

nacional que fizemos no Rio de Janeiro, no Teatro João Caetano. Nesse congresso estava 

presente, eu me lembro, o que havia restado da pelegada ainda vinda do tempo de Getúlio. 

Estava Sindulfo Pequeno, que era ligado ao Grupo Light, estava aquele Valente, que também 

era ligado ao grupo do Coija, estava Ari Campista, estava Clodsmith Riani, que parece, era 

compadre de Jango etc. E já estava se formando um grupo jovem realmente, jovem e que 

estava chegando. Havia dirigentes, como por exemplo, o Fernando Arruda, Ivan Alkimin, que 

era dos aeroviários. Havia lideranças jovens, havia o Hércules Corrêa Reis, que estava vindo 

dos tecelões com a Creusa. Havia o pessoal do grupo dos Carris, havia o Vasconcelos, havia 

o Geraldo Sousa. Havia o Irineu, que tinha sido até vereador na constituinte, vereador carioca 

na famosa bancada, parece que o Partido Comunista fez 18 vereadores. Quer dizer, esse grupo 

já estava chegando, aí tinha mais o Morena, tinham outros companheiros muito combativos, 

tinha Maria da Graça, que era jornalista com Agostinho de Carvalho, também jornalista. Havia 

já um grupo assim de radialista que estava chegando, como Emilson Fróes. Quer dizer, uma 

liderança de radialistas. Já estava se formando um grupo assim jovem embora não tivéssemos 

a maioria, não tínhamos maioria porque havia uma quantidade enorme de pequenos sindicatos. 

Havia os companheiros do vestuário, havia os companheiros dos hoteleiros, Silvério dos 

hoteleiros. Eram companheiros assim, já chegando. E nós, nesse congresso, que foi um 

congresso nacional, conseguimos dividir a pelegada pela primeira vez. Então retirou-se da 

mesa o Sindulfo Pequeno, que era também pelego, parece-me que o França, o Luís França, 

que era inclusive Ministro do Tribunal do Trabalho, o cozinheiro França, nomeado pelo 
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Getúlio, e Ari Campista ficou. No racha, Ari Campista ficou, não saiu da mesa, e permaneceu 

na mesa. Ele estava na mesa porque era de federação, confederação. Ele ficou, com ele 

garantimos o êxito do congresso. A pelegada toda se retirou, a pelegada mais velha, e Ari 

ficou. Riani ficou também numa posição muito boa, e nós então desenrolamos o congresso. 

Aí, tenho para mim que foi o início do fim da pelegada no nosso tempo. 

 

NB - Esse congresso você lembra quando foi? 

 

DB - Não tenho certeza, mas esse congresso deve ter ocorrido, eu era presidente do sindicato, 

esse congresso deve ter ocorrido entre 1957 e 1959. 

 

NB - Esse congresso não foi do CGT então?  

 

DB - Não, ainda não era CGT.  

 

NB - Era um congresso de que? 

 

DB - Era um congresso dos trabalhadores, ainda convocado pelas confederações e federações. 

 

NB - Era o início da PUA então? 

 

DB - Não. A PUA é um pouco mais para a frente, pouquinho mais para a frente. Foi de 1960 

a PUA. Isso deve ter ocorrido entre 1957 e 1959. Tenho foto desse congresso na porta do 

Teatro João Caetano, o CTB - Congresso dos Trabalhadores do Brasil. 

 

MC - Mas não tinha o CTB nessa época. 

 

DB - A convocação dele se deu mesmo a nível de confederação, inclusive os pelegos estavam 

representados. 

 

NB - Eu queria perguntar sobre o CGT. É porque o Clodsmith Riani não foi presidente do 

CGT mais tarde? 

 

DB - Foi. 

 

NB - É que você tinha falado que ele era pelego, o mencionou como pelego. 

 

DB - Não, não. O Riani vem da indústria. E ele era muito ligado a Jango. Ele era, inclusive, 

compadre do Jango. Mas um homem de bem, um cidadão muito puro. Ele não era ideológico, 

era um trabalhador, inclusive trabalhava em serviços de fios, trabalhava em problema elétrico, 

de eletricista, até foi empresa em Juiz de Fora. Um cidadão de bem. O contato com ele era 

muito puro; ele era da direção de federação, Federação da Indústria. Essa Federação da 

Indústria era federação considerada pelega. Nesse período, nesse dado momento desse 

congresso, houve o racha e ele então ficou realmente com as forças mais progressistas, mais 

avançadas, quando os demais se retiraram do congresso. Ele permaneceu. E sofreu muito por 

ocasião do golpe. Inclusive quanto eu estive na Ilha Grande como preso político, à época ele 

era deputado estadual, foi preso em Minas onde a reação e a repressão se deram com muita 

força, com muita violência. O Riani sofreu exatamente por isso. Depois ele passou a caminhar 

conosco e chegou inclusive à presidência do Comando Geral dos Trabalhadores, o CGT. 
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MC - Batistinha, em vários momentos da sua entrevista você coloca a questão do Partido 

Comunista e algumas ligações que você teria com o Partido Comunista. Eu gostaria que você 

colocasse claramente qual era seu vínculo com o Partido Comunista Brasileiro. 

 

DB - Eu era considerado um aliado do partido, um amigo do partido. Um companheiro que o 

partido tinha confiança, o partido tinha até um certo carinho, mas eu não era quadro do partido. 

 

MC - Você não chegou a ser militante do partido? 

 

DB - Não, só passei a ser militante do partido muitos anos depois. 

 

MC - Depois quando? 

 

DB - Passei a ser militante do partido na década de 1960. 

 

MC - No início da década de 1960. 

 

DB - Década de 1960 sim. Eu já era presidente do sindicato. 

 

NB - Você, na entrevista anterior, tinha nos falado sobre a intervenção no sindicato, quando 

você foi eleito em 1954. Eu queria retomar um pouco. Depois dessa intervenção, você vai ser 

reeleito novamente em 1957. Você sofreu a intervenção no sindicato, saiu, voltou para 

Cachoeiro e de 1954 a 1957 o que fez? Você militou no movimento sindical? 

 

DB - O que ocorreu foi o seguinte: Em 1954 quando houve a intervenção no sindicato, 

voltamos para a terra. Fui transferido para São Geraldo, já me referi a isso, mas não fui para 

São Geraldo. Fui transferido, a empresa me transferiu, mas eu ia, trabalhava um dia e ficava 

29 dias em Cachoeiro. Quando ia completar 30 dias eu voltava a São Geraldo, trabalhava um 

dia para interromper o problema do abandono do emprego, para evitar a figura do abandono 

de emprego. Esse período em que eu faltava, os ferroviários de Cachoeiro se cotizavam e 

garantiam meu salário. Eu passei, tinha sido aluno do Colégio Estadual Muniz Freire lá no 

Cachoeiro do Itapemirim, onde cheguei a ser até presidente do grêmio escolar. Fui então 

cooptado para ser professor, dar aula, aula de História nesse colégio, curso secundário. Então 

passei a dar aula no colégio onde estudei e onde fui presidente durante esse período. Mas ao 

mesmo tempo continuei dando assistência ao ferroviário, já que eu estava estudando Direito. 

Todos aqueles problemas e tal, que os ferroviários tinham em Cachoeiro do Itapemirim, e 

mais os trabalhadores operários de um modo geral. Em Cachoeiro eu era procurado para 

ajudar, orientar, informar, dar minha contribuição, e também colaborava para a imprensa. 

Havia imprensa lá em Cachoeiro, havia dois jornais. Regra geral, quando uma cidade do 

interior tem dois jornais, um é inimigo do outro. Eu me dava ao luxo de escrever nos dois 

jornais. Em ambos, sem falsa modéstia, nas páginas nobres, e assinando. Num, na primeira 

página e na última página, no outro, na terceira página, consideradas páginas nobres em 

matéria de jornal. Eu conseguia fazer esse milagre de unidade.  

 

NB - Você escrevia sobre o que? 

 

DB - Na última página eu escrevia sobre futebol, esporte, fazia crônica sobre o esporte, e, na 

primeira página, escrevia sobre assunto geral, em um dos jornais, era o Correio do Sul. E no 

outro jornal da cidade, escrevia sobre política. O título era Sabatina. Todo sábado eu escrevia, 

mesmo quando vim para o Rio de Janeiro, 1957, continuei contribuindo para esses jornais. 
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Inclusive, depois, parte dessas crônicas que eu escrevia, juntei num livro em que dei o nome 

de Meu Cachoeiro, Relembranças. Eu o editei em 1984, quando fui homenageado lá na 

cidade. 

 

NB - E como é que você volta a ser indicado para a presidência do sindicato em 1957? 

 

DB - Em 1954, entre as penalidades que sofremos através do Ministério Alencastro 

Guimarães, uma delas, toda a diretoria do sindicato teve seus direitos sindicais cassados. 

Então, ficamos impedidos de concorrer durante esses três anos a qualquer eleição sindical. O 

advento da democracia, através de Juscelino Kubitschek, foi realmente um dos períodos 

áureos da história do Brasil, do ponto de vista de avanço democrático. Ele era realmente uma 

figura muito interessante, vinda de Minas, muito interessante. Era homem que escolhia para 

fazer suas obras um Oscar Niemeyer, que ele sabia reconhecidamente comunista. Ele levava 

para pintar a Pampulha um homem como Portinari. Era realmente uma pessoa muito aberta, 

muito liberal. Com o Juscelino nós conseguimos voltar porque havia uma promessa dele, em 

todos os locais de trabalho, quando da campanha eleitoral. Ele se comprometia com os 

ferroviários que, tanto os transferidos quanto os que haviam sido demitidos pelo governo de 

Café Filho, seriam reintegrados. E isso aconteceu porque a nossa ligação era mais com o 

Ministério dos Transportes do que com o Ministério do Trabalho. E nós voltamos quando 

houve a primeira eleição. Havia uma certa dificuldade, mas nós conseguimos fazer as eleições. 

Fomos candidatos, fizemos uma chapa forte. Os ferroviários guardavam de nós, tinham talvez 

algumas recordações boas e fomos reconduzidos ao sindicato em 1957. 

 

NB - Com o apoio do PC? 

 

DB - O PC sempre esteve, eu nunca tive nenhuma posição contra o PC em momento algum 

da minha vida. 

 

MC - Batistinha, já que você mencionou o nome do Juscelino, como é que você vê a relação 

entre os trabalhadores e Juscelino, Jango, essa fase assim entre os anos 1950 até 1964. Como 

é que você vê essa relação entre trabalhadores e governo? Eu sei que há um espaço muito 

amplo, mas... 

 

NB - Acho que podia só especificar em relação ao governo Juscelino, quando o Jango é Vice-

Presidente da República e aí está se fazendo o Plano de Metas. Acho que dá para a gente 

enfocar melhor a relação dos trabalhadores com o programa desenvolvimentista, que não era 

um programa de atendimentos aos trabalhadores, atendimento às reivindicações operárias. 

 

DB - O problema do Juscelino foi muito discutido na época. Inclusive, talvez no meu saldo, 

no meu crédito, na minha conta de quantidade de greves, ninguém tenha feito mais greve do 

que nós, ferroviários da Leopoldina no Brasil, em todos os tempos. Teve um ano, na época de 

Juscelino Presidente do Brasil, que fizemos cerca de 12 greves. Eu cheguei a fazer um artigo 

cujo título foi Um Ano tem 12 Greves. Juscelino começou a fazer Brasília e atrasava o 

pagamento do pessoal. Uma das metas que levei quando fui eleito para o sindicato, porque era 

hábito naquela ocasião o atraso de pagamento. Então a empresa atrasava o pagamento dos 

ferroviários. Às vezes pagava o pessoal de escritório e deixava o resto sem pagar. Atrasava 

por cinco, seis, oito, dez dias. Ia pagando assim, às vezes o mês estava terminando, ainda 

estava pagando determinada localidade. Então meus compromissos, minha meta minha como 

candidato ao sindicato era acabar com isso. Quer dizer, botar uma ordem no dia do pagamento. 

E realmente acabamos botando.  Mas com Juscelino foi difícil, porque todo o dinheiro 
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nacional era desviado para Brasília, canalizado para Brasília e para o trabalho de metas, as 

chamadas "metas de Juscelino". Isso realmente criava conosco uma espécie de contradição. 

Enquanto grande parte da classe operária, grande parte da burguesia nacional, muitas vezes 

dos próprios partidos políticos, achava que nós estávamos criando um problema para 

Juscelino, que estava com a política desenvolvimentista, emprego, Brasília, os candangos 

vindos, nós por outro lado tínhamos um compromisso com a nossa classe. Quer dizer, o 

compromisso que tínhamos dito, que íamos sempre lutar para que os pagamentos fossem em 

dia. Então, não podíamos de forma nenhuma aceitar que o pagamento não fosse em dia sob 

esse pretexto que estava sendo criada Brasília. Isso não era nosso problema, nós nunca 

aceitamos isso. 

 

 

Fita 3 – Lado A 

 

 

 Eu me lembro, inclusive, de um período em que era Ministro da Justiça de Juscelino o 

Armando Falcão. E o Armando Falcão deu uma entrevista num jornal (foi por ocasião, me 

lembro até, da Greve da Paridade), num final de ano, numa passagem de ano em que 

expressamente ele se referia a ferroviários, marítimos e portuários. Eu me lembro que fiz uma 

carta assim, muito agressiva, e muito no meu temperamento da época de jovem, em que eu 

respondia. Porque ele dizia que era ilegal, etc. E eu mostrava a ele o que, no meu conceito, 

era ilegal. E eu me lembro que respondi, e alcançou uma repercussão muito grande. Os jornais 

botaram até em primeira página a minha carta dirigida ao Presidente Juscelino Kubitscheck e 

não a Armando Falcão, que eu achava que era, na época, apenas um emissário. Então eu tinha 

que me dirigir realmente a quem era o pai da criança. Havia realmente uma espécie de 

contradição. Por outro lado, o Juscelino permitiu a volta dos companheiros, deu liberdade 

sindical, permitiu a liberdade sindical. Fizemos 12 greves no período dele. Nunca houve no 

nosso período intervenção no sindicato, é bem verdade que o Jango era um Vice-Presidente 

que detinha o cargo de Presidente do Senado. Jango tinha uma certa abertura com relação aos 

sindicatos. Jango sempre namorou com muito carinho os sindicatos. Jango era um homem 

capaz de saber de cor e conhecer fisicamente cada um dos dirigentes sindicais do país da 

época, cada líder sindical do país, não é da Guanabara. Do país da época, companheiro de 

Pernambuco, companheiro da Bahia, companheiro de todo Brasil que chegava, ele se dirigia, 

chamando pelo nome, quer dizer, conversando pelo nome. Ele nunca deixou, por exemplo, 

dirigente sindical, ao ser anunciado na antessala, do lado de fora. Mandava entrar 

imediatamente. Ele tinha assim um respeito, uma admiração muito grande pelo movimento 

sindical. Realmente o Presidente Dr. João Goulart foi uma das figuras fascinantes da história 

do Brasil, porque nunca abdicou de sua classe. Ele sempre dizia para nós nos contatos - 

tínhamos contatos permanentes com Jango - que era um homem de classe, tinha uma classe 

que não era a nossa, mas compreendia muito bem e achava que nós deveríamos continuar 

como estávamos mesmo. E tivemos alguns problemas. Tivemos alguns problemas movidos 

pela autenticidade que achávamos que uma liderança sindical tem que ter. Nós tínhamos 

respeito, tínhamos admiração por Jango, mas quando entravam os problemas da classe, aí não. 

Aí em primeiro lugar estava o problema da classe. 

 

MC - Você mencionou um fato que era o dinheiro, na época, a ser desviado para Brasília. 

Havia muitas denúncias na época, sobre dinheiro da Previdência Social que também estava 

sendo desviado para Brasília. Você se lembra de alguns desses fatos? 
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DB - Eu me lembro. Eu me lembro que havia atraso no pagamento dos aposentados, atrasava 

muito. O aposentado ficava meses sem receber salário. O companheiro de auxílio-

enfermidade ficava meses sem receber salário. Nenhum auxílio, coisa nenhuma, o 

companheiro que caía em auxílio-enfermidade. Era, realmente, uma situação muito difícil. 

Não havia falta do dinheiro vivo, não me lembro agora e nem a gente tinha a preocupação do 

problema da inflação ou não, e acredito que deveria ser muito baixa, porque ele manobrava 

com o dinheiro de circulação interna. Então como era dinheiro de circulação interna, se ele 

tirava de um lado, faltava de outro. E como os mais fracos eram na ocasião, por exemplo, os 

empregados de auxílio-enfermidade que não tinham como lutar, o empregado aposentado que 

não tinha como lutar e o trabalhador em que ele jogava, atrasava. Digamos: às vezes atrasava 

um mês, o mês vencido atrasava. E aí nós não tolerávamos isso. Aí íamos à luta e brigávamos 

muito. 

 

MC - Batistinha, diante desses fatos que você acabou de colocar, como é que você vê o quadro 

da Previdência Social nessa sua época da militância? Uma visão geral. Quer dizer, até 

comparando com a Previdência de hoje, como é que você vê essa Previdência Social na década 

de 1950? 

 

DB - O problema da Previdência Social realmente estava começando, iniciando o seu 

andamento. Houve assim, durante curtos espaços de tempo, muitas modificações legais. A 

transformação das caixas em institutos, depois a fusão dos institutos. Isso tudo, realmente, 

perturbou muito o seu melhor desenvolvimento, na nossa opinião. Não houve tempo hábil, 

mas uma transição muito rápida, e talvez nem o trabalhador, e principalmente as direções, não 

se entenderam. Principalmente porque as direções passaram a ser muito políticas, e às vezes 

nomeações políticas, de elementos inteiramente desvinculados do trabalhador. Quer dizer, 

elemento político que entrava para a Previdência para fazer política. Ele não entrava na 

Previdência para resolver problema do previdenciário. Isso realmente criou alguns problemas. 

Ela podia realmente ter avançado mais. Como até agora. Naquela ocasião, por exemplo, os 

convênios eram um negócio fiscalizadíssimo. Hoje a gente vê os verdadeiros escândalos que 

aí estão, e já repeti, já falei sobre isso. Não é mais publicado, mas porque não interessa. A 

ditadura militar dava qualquer casinha, qualquer casa que se formava ele credenciava médico, 

credenciava e a casa passava a desfrutar, em função do leito alugado, em função de tudo isso, 

tirando dinheiro da Previdência Social. Uma das teses que nós defendemos, inclusive, é a de 

que se todas essas casas sobrevivem é porque existe a Previdência Social, essas casas de saúde 

particulares, hospitais particulares. Os médicos têm que ser credenciados pelo instituto, todo 

mundo é assim, em todo Brasil. Nós achamos que seria de muito melhor proveito que viesse 

uma estatização do serviço de saúde nacional, e que a Previdência Social fosse responsável 

pela encampação de todo o serviço médico e hospitalar, e de pecúlios e de acidentes etc. Assim 

como tem de acidente hoje, que se estendesse essa estatização para todo o setor de saúde. Pode 

parecer uma medida socializante, esquerdista, mas não é. É só observar, é problema de bom 

senso. O que ocorre? A primeira coisa que todo médico brasileiro faz quando se forma, é ser 

empregado do INPS. Todos eles. É isso aí, todos os médicos que eu conheço têm um vínculo 

de emprego com o INPS. Paga pouco, paga mal, paga muito mal, é outro problema. Mas todos 

eles, todos os médicos, todas as casas de saúde, para sobreviver, têm convênio com o INPS. 

Então eles vivem exatamente às custas do INPS. Isso me leva a pensar, dentro do bom senso, 

que é muito mais prático o INPS bancar tudo isso, quer dizer, para o governo. Eu não digo 

INPS, mas o Ministério da Saúde, algum órgão do governo, deveria estatizar todo o serviço 

de saúde brasileiro. Então, com isso eu acredito que vamos dar um passo realmente muito 

importante. E o trabalhador vai poder realmente fiscalizar, quer dizer, isso aí acho muito 

importante. 
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MC - Quando você fala em fiscalização você poderia se deter mais nisso, nessa questão? Como 

se dava essa fiscalização? Até que ponto essa fiscalização influía, na época? 

 

DB - Um companheiro, por exemplo, um companheiro ferroviário era mal atendido num setor 

de saúde do INPS. Digamos que o médico não o atendeu ou o médico achou que ele não tinha 

direito a um atestado médico, estava bom, enquanto estava caindo pelas tabelas. Então essas 

coisas que ocorriam assim, ele levava ao conhecimento do sindicato. Como se fosse, digamos, 

o "fiscal do Sarney" da época. Os companheiros ferroviários estavam preparados para 

denunciar, para fiscalizar, para ver um mau atendimento, para ver um atendimento 

inadequado, todas aquelas coisas que, a nosso ver, mereciam reparos. Os companheiros 

denunciavam e nós imediatamente levávamos ao conhecimento do delegado. Se não fosse da 

competência dele, ele levava ao conhecimento de um superior. Mas havia medidas assim; o 

ferroviário, o trabalhador exercia uma certa fiscalização, exigia o seu direito. E isso realmente 

acabou, isso não se vê mais porque o trabalhador não se sente garantido para fazer essa 

denúncia, essa fiscalização. Isso pode voltar a dar minha opinião, pode voltar. 

 

MC - A partir da unificação em 1966 houve, realmente, o afastamento dos trabalhadores do 

controle da Previdência? 

 

DB - Totalmente, totalmente. E passou a ter também um regime de terror em que o trabalhador 

não tinha nenhuma garantia. E o trabalhador se sentia inclusive pequeno para reclamar contra 

o poderoso. Quer dizer, quem mandava era o poderoso, tudo era feito em função do poderoso 

e o trabalhador realmente aceitava porque os seus sindicatos estavam sob intervenção, não 

havia direções da confiança dos trabalhadores. Não tinha nem a quem apelar, o trabalhador 

não tinha a quem recorrer. 

 

MC - No final da década de 1950, início da década de 1960, quais eram as principais 

reivindicações dos trabalhadores nessa época, em termos gerais? 

 

DB - Era o 13º salário, era o salário-família, o problema de um salário mínimo melhor, que 

realmente atendesse ao dispositivo da lei que manda atender às necessidades de uma família, 

uma cesta básica de produtos, era o problema do quadro de carreira do empregado. 

Determinadas categorias profissionais já estavam mais além, já estavam exigindo quadro de 

carreira. Algumas categorias já exigiam os representantes sindicais nos locais de trabalho, 

além da diretoria sindical. Havia o problema contra o extraordinário. Pela lei, a lei de 8 horas 

de trabalho, em algumas categorias até 6. E isso realmente nós observamos que ainda hoje são 

reivindicações que estão presentes, a maioria delas estão presentes. Depois do golpe ainda 

voltamos, inclusive representantes em algumas. Por exemplo, na ferrovia, o ferroviário de 

escritório trabalhava apenas 6 horas por dia. Obrigatoriamente, ele foi compelido a aceitar 

uma jornada hoje de 8 horas diárias. Ele trabalhava 6 horas. Antes de eu chegar no sindicato 

ele já trabalhava 6 horas. Passaram a trabalhar 8 horas, hoje. 8 horas de trabalho. Coisas assim 

que o empregado perdeu. O empregado de estação, por exemplo, no nosso tempo, em toda e 

qualquer jornada superior a 8 horas, ganhava como extraordinário. Hoje, só em determinadas 

estações é que ele ganha extraordinário. Nas outras, ele pode ficar 24 horas à disposição da 

empresa; dão o nome de serviço ininterrupto. Eles ficam lá, não podem ir embora para casa 

porque a qualquer momento podem ser chamados através de telefone, do rádio, do serviço do 

telégrafo morse, pode ser chamado e, não estando presente, pode surgir um problema. Então 

ele fica à disposição da empresa sem ganhar nada. Sem ganhar nada. São vinte e tantas horas. 

Empregado trabalhador de turma no nosso tempo, quando retornava a turma, encerrava a 
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jornada de trabalho dele às 16 horas. Nós queríamos que ele encerrasse na casa da turma onde 

ele saiu. O empregado que às vezes ia dez, 15 a 20 quilômetros fora do seu trecho. E hoje 

voltou a ser como era anteriormente, 30 anos atrás. Ele encerra a jornada dele onde estiver, e 

o período de retorno, ele não ganha. Então, quer dizer, essas coisas ainda estão ocorrendo. Há 

coisas, por exemplo, que nós já tínhamos superado na nossa época. Era o chamado desvio de 

função. O empregado que vinha exercendo função superior e, no nosso tempo, o empregado 

só podia fazer isso durante, digamos, 6 meses. Hoje ele fica 5 anos trabalhando numa função 

superior sem ganhar como tal e nem ganhando a categoria. Se ocorre, por exemplo, de ele vir 

a ser aposentado, ele não contribuiu sobre essa categoria. Então ele não tem direito a uma 

aposentadoria melhor porque não contribuiu, embora exercesse a função do empregado que 

teria aposentado e tal, e que já ganhava uma função maior. E a própria lei hoje garante isso. 

As decisões do tribunal são tranquilas em relação a isso. O empregado que substitui tem os 

mesmos direitos ao substituído, direito ao mesmo salário. O tribunal hoje nem julga mais isso. 

É chamado serviço de súmula no tribunal, Tribunal Superior do Trabalho, que garante isso ao 

empregado. Quer dizer, o empregado vai para a justiça e ganha. Mas a empresa nega isso 

administrativamente, o que antes nós já tínhamos conseguido. Realmente houve uma 

regressão em termos de reivindicações. Estamos hoje querendo coisas que no passado já 

estavam inteiramente na mão. 

 

NB - E as reformas de base? Elas aparecem como reivindicação quando? 

 

DB - Nós estávamos muito identificados com a luta das reformas de base e principalmente 

com a reforma agrária. Eu me lembro que o grande líder que começou a levantar as lutas no 

campo, criando as Ligas Camponesas, o ex-deputado Julião, esteve no nosso sindicato fazendo 

palestra sobre reforma agrária já naquela época. 

 

NB - Você era o presidente do sindicato. 

 

DB - Eu era presidente do sindicato. Nós demos inteiro apoio às lutas de base, passando pela 

reforma agrária. Nós continuamos achando que é a chave que poderá permitir todas as demais 

reformas no Brasil. Enquanto não ocorrer a reforma agrária, até por egoísmo nosso, de homens 

de cidade, até para não ter a companhia dos andrajosos, dos maltrapilhos, dos mendigos, até 

para não ter a companhia deles conosco nas cidades, seria uma oportunidade de ouro para o 

governo brasileiro a feitura de uma reforma agrária. Mas a gente vê que a resistência à reforma 

agrária leva aos assassinatos constantes de elementos, verdadeiros santos na nossa opinião, 

como têm sido os próprios padres. Recentemente, ocorreu o último atentado contra o padre. 

Para ver como é forte o latifúndio no Brasil e o governo hoje não tem a coragem de enfrentá-

lo realmente, de forma enérgica e decisiva. Por que? Porque o governo é muito comprometido 

com os latifundiários, quer dizer, o governo da República, o governo do Presidente Sarney 

realmente é muito comprometido com os latifundiários - o industrial de São Paulo que tem 

grandes latifúndios no Nordeste. Ele não tem latifúndio em São Paulo. Ele resiste em São 

Paulo, é uma grande força em São Paulo, porque tem força econômica em São Paulo, para que 

não haja o latifúndio, para que não haja a reforma agrária lá no Nordeste, onde ele tem terra. 

Quer dizer, o foco da resistência da reforma agrária não está no Nordeste, está realmente onde 

tem o poder econômico maior, que é no estado de São Paulo. Onde existe realmente, na nossa 

opinião, nossos estudos, nossas observações, a maior resistência à reforma agrária. 
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MC - Batistinha, na década de 1960 você foi candidato, ou melhor, chegou a ser deputado 

federal por uma coligação do PST5* e PSB. Como se constituiu essa candidatura que chegou 

a ser vitoriosa? Como se deu esse processo de você ir para o parlamento? 

 

DB - Eu sempre tive uma posição muito crítica com relação ao parlamento. Vindo da classe 

operária, muito descrente do parlamento a que nós dávamos o nome de parlamento burguês. 

Porque a composição é muito homogênea. É uma composição em que 95% são patrões, acho 

que o percentual é até maior: 98% de patrões e talvez 1,5% ou 1% de empregados. E tem os 

que não são absolutamente nada, mas são a favor do empregado. Então, vendo essa com 

posição eu achava, a minha posição crítica, era de que eu não tinha o que fazer no Congresso. 

Nada a fazer. Era apenas fazer número no Congresso e justificar a presença de um quadro 

operário negro, no Congresso, para que servisse de exemplo lá fora, para dizer que o 

Congresso Brasileiro era democrático. Tanto que tinha um operário, e até era negro. Então eu 

tinha perfeito entendimento a respeito disso. E eu era, do outro lado, dirigente sindical. De um 

sindicato que eu reputava vanguarda da classe operária brasileira naquela época. Achava 

muito mais importante, e poderia prestar melhor serviço à minha classe no nosso sindicato. 

Eu pertencia a um colegiado - a direção sindical - havia os amigos nossos, os ativistas 

sindicais, e nós fazíamos um colegiado onde eu era apenas um companheiro, e como tal, igual 

aos demais companheiros. E começou a haver uma movimentação muito grande, não apenas 

no nosso meio, como inclusive os companheiros da PUA. Os companheiros do CGT 

entendiam que precisava ter uma representação operária no parlamento e que seria bom se 

fosse o meu nome, um dos caras, porque eu tinha livre-trânsito, como eles davam o nome, eu 

era um candidato leve. 

 

NB - O que é um candidato leve? 

 

DB - Um candidato leve é aquele candidato que não dá muita dificuldade à pessoa ter que 

explicar quem ele é, de onde vem, para onde vai etc. Então me consideravam um candidato 

leve. Por exemplo, foi meu candidato o General Henrique Lott e era considerado um candidato 

pesado, difícil de carregar, embora um cara honesto, um patriota, nacionalista. Mas realmente 

muito difícil. Já não sei porque razões eles achavam que eu era um candidato leve. Tudo isso, 

toda essa força de opinião deve ter pesado para induzir ao Partido Socialista, e aí vem também 

o Partido Comunista que me escolheu inclusive, me apontou, fechou também questão em torno 

do nosso nome e fez de mim, inclusive, o seu candidato preferencial. Na época, fui candidato 

preferencial. Então, realmente, consegui levar para votação todas as forças, quase, de partidos 

pequenos. Eu me lembro, na época, que nós havíamos estado com o João Goulart, o Presidente 

João Goulart, e Jango me disse o seguinte: ele daria legenda para mim no PTB. E eu disse a 

ele o seguinte: "Olha, o problema é que nós estamos aí numa composição de força no estado 

do Rio e não dá para eu ir para o PTB." Ele chegou e "Não, para Batista eu dou", aquele jeitão 

dele, realmente ele me queria muito bem. Eu dizia: "Então arranja aí para o meu 

companheiro", que estava do lado. Era o Martinelli em São Paulo; acabou arranjando também. 

Ele arranjou a legenda do PTB para Martinelli, que era um líder ferroviário da Santos-Jundiaí. 

Foi presidente da minha federação dos ferroviários. Mas na época estava assim. Mas nós dos 

pequenos partidos tínhamos um compromisso aqui na Guanabara. A gente se inscrevia em 

Niterói, e eu fui me inscrever no último dia, atravessando a barca com os companheiros para 

ir me inscrever, fazer a filiação em Niterói, para poder concorrer às eleições. 

 

NB - Você se filiou a quê, ao PSB? 

 
5* PST - Partido Social Trabalhista 
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DB - Ao PSB. 

 

NB - Você era presidente do sindicato ainda? 

 

DB - Não, aí não. AÍ tive que me desincompatibilizar. Saí para poder assumir. 

 

NB - Qual era o mandato no sindicato? 

 

DB - Era de dois anos. Eu fui reeleito na última vez por unanimidade, os companheiros todos 

e tal. Então, realmente, havia um consenso das classes trabalhadoras, de todas as categorias 

profissionais. E nós conseguimos, com isso, eleger na época um representante marítimo, que 

foi o companheiro Zizinho, Zé Alvez; um companheiro funcionário público que marchou 

conosco na greve da PUA, que era Elzio Ramalho. A nível estadual, dois companheiros 

ferroviários. O companheiro Aristóteles Miranda Melo, deputado estadual, e foi eleito também 

o companheiro José Antônio da Silva, o Zé Nabo, ferroviário da Central do Brasil, que 

atualmente é prefeito em Miguel Pereira. O Aristóteles era da Leopoldina. O Zé Nabo, José 

Antônio da Silva, prefeito, era mecânico da Estrada de Ferro Central do Brasil. E eu fui eleito 

deputado federal. 

 

NB - Você foi o terceiro mais votado no estado? 

 

DB - Em primeiro lugar ficou Amaral Peixoto, que me deu uma surra em tudo que era cidade 

pequena, cidade fechada, ele me dava surra, nem aparecia voto meu. Mas nas cidades grandes, 

também aí, em compensação, eu dava uma surra nele, cidades que eram as minhas cidades. 

Houve uma certa divisão de área de atuação. Eu fiquei com a área da Leopoldina e setores 

marítimos. Havia outros candidatos, que também eram candidatos progressistas, na época, 

como Adão Pereira Nunes, que foi eleito também através de votação de Campos, Volta 

Redonda, parte de Niterói; alguns municípios também ficaram com ele. Bocayuva Cunha 

ficou em segundo lugar e eu fiquei em terceiro. Eu tive cerca de 39 mil 389 votos naquela 

ocasião. 

 

NB - Essa é a Aliança Socialista - Trabalhista? 

 

DB - Essa coligação conseguiu eleger o Tenório, com 17 mil votos; o Roberto Saturnino, 

prefeito hoje, foi eleito com oito mil votos, e eu tive 39 mil 389 votos. 

 

MC - Batistinha, como foi a sua atuação no Parlamento? 

 

DB - Uma atuação como eu tinha, quer dizer, levei para o parlamento essa minha posição 

crítica, procurei levar até o fim. Às vezes lembrava que havia companheiro que apresentava 

assim 3, 4, 5, 6 projetos, redigiam 5, 6, 7 projetos diariamente. Então saía na Hora do Brasil, 

que o deputado tal apresentou tal, tal, tal projeto. E eu me lembro que quando ele acabava de 

apresentar, que ele saía do microfone e vinha, eu perguntava para ele assim: "Você acredita 

que isso vai ser aprovado?" Ironicamente eu falava: "Você acredita que esse troço vai ser 

aprovado?" E ele: "Não, Batista, é para a gente aparecer na Hora do Brasil. Realmente como 

eu nunca tive interesse em aparecer na Hora do Brasil, a minha atuação sempre ficou 

vinculada às lutas operárias. Havia, por exemplo, um problema qualquer com as categorias 

profissionais em Brasília, então a gente ia dar assistência, aquela assistência política que se 

dá, que o parlamentar tem a obrigação de dar. Há o problema com relação à política, a prisões, 
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a uma série de problemas que o parlamentar tem que intervir. No Rio de Janeiro, sempre fiquei 

permanentemente ligado à ferrovia, ao nosso sindicato, em todas as questões, em todas as 

reuniões, em todos os congressos, a gente estava permanentemente junto. Então eu fazia do 

mandato um instrumento para poder ajudar a classe operária avançar. 

 

NB - Você chegou a participar de comissões? 

 

DB - Participei. Eu era da Comissão de Justiça. 

 

NB - O PSB tinha vaga nessa comissão? 

 

DB - Tinha, Comissão de Justiça. 

 

NB - Mas eram dominadas pelos grandes partidos. 

 

DB - É. Sempre você fica. O problema é o seguinte: é o problema próprio dos parlamentos 

capitalistas. No entanto, você tem voz, você tem votos, mas você é insignificante. Então tem 

3, 4, 5, 6, 8 caras que se fecham, embora sendo de partidos diferentes, em determinadas 

questões estão sempre unidos. Eles estão sempre unidos, permanentemente. 

 

NB - Era o caso do PSD e da UDN, se uniam. 

 

DB - Perfeitamente. Quer dizer, era muito raro. Mas também isso nos levava a fazer uma 

defensiva. Então, o que fazíamos em nosso favor? Nos começávamos a compor e criar as 

chamadas frentes, que eram independentes de partido. E tínhamos a Frente Nacionalista, a 

Frente Parlamentar Nacionalista. Essa Frente Parlamentar Nacionalista foi muito importante 

porque conseguia convergir para ela o que havia de melhor em cada partido, independente da 

sua filiação partidária. Tínhamos, por exemplo, o atual Presidente, José Sarney; ele pertenceu 

à "Bossa-Nova da UDN", que era um grupo, uma facção de elementos, os melhores da UDN, 

constituíam a "Bossa Nova." Era realmente uma turma mais nova da UDN e sem aqueles 

vícios que a UDN tinha através da chamada "Banda de Música" de Carlos Lacerda. Era 

Adauto, era Afonso Arinos, era Aliomar Baleeiro, esse pessoal. Do outro lado, tinha uma 

turma mais nova... 

 

NB - O Ferro Costa. 

 

DB - O Ferro Costa, excelente, o Ferro Costa. 

 

NB - O Sarney participou. 

 

DB - O Sarney, José Sarney, e outros. O PSD tinha um nome, o "PSD Jovem", coisa assim. 

 

NB - Ala Moça do PSD. 

 

DB - Ala Moça do PSD. 

 

NB - Da qual fez parte o ministro Renato Archer. 

 

DB - O Renato... São homens que realmente não foram de todos perdidos. Eram homens que 

vinham de um processo burguês, eminentemente burguês, alguns, inclusive, talvez de 
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formação até conservadora e alguns até reacionários e que no processo do curso da coisa, no 

convívio com os outros colegas deles, foram realmente vendo que a coisa não era assim que 

se passava. Muitos companheiros evoluíram, avançaram. E havia também os companheiros 

comunistas, o companheiro Fernando Santana, um patriota, um grande parlamentar, que 

voltou à Câmara merecidamente. Havia operários como Mário Lima, do Petróleo. Havia 

Benedito Cerqueira, metalúrgico, grande líder metalúrgico, Sargento Garcia, que tinha sido 

eleito e compunha conosco a Frente Parlamentar Nacionalista. Tinha Brizola, tinha Neiva 

Moreira, tinha Max da Costa Santos, o Marco Antônio Coelho. Nós tínhamos realmente uma 

representação que, numericamente, não era poderosa; questão de votação, a gente era 

esmagado constantemente, mas por outro lado, eram parlamentares muito respeitados. Toda 

vez que um desses parlamentares assumia a tribuna, era ouvido com muita atenção. A Câmara 

ouviu esses deputados. Ouvia com muita atenção esses deputados. 

 

NB - Tinha muita ressonância. 

 

MC - A sua participação no parlamento foi muito mais como um instrumento de denúncia e 

também na parte ligada à organização da classe trabalhadora. Como legislador você não... 

 

DB - Como legislador eu fiz apenas um projeto que, inclusive, fiz, mas não ia poder ficar em 

Brasília, eu tinha um problema, tinha compromisso fora. Foi apresentado, curiosamente, pelo 

Roberto Saturnino, que era da minha bancada. Foi o único projeto, prorrogando o 

congelamento de aluguéis que eu apresentei e foi aprovado. 

 

NB - E uma coisa que a gente esqueceu de perguntar é que houve uma greve, foi na crise da 

legalidade, os ferroviários participaram daquela greve? Quando foi pedida a posse do Jango, 

vocês entraram em greve? 

 

DB - Quando houve a renúncia, havia o problema seguinte. Curiosamente, no governo de 

Jânio Quadros, que nós havíamos trabalhado praticamente todo o movimento sindical do 

Brasil, o que havia de melhor no Brasil, trabalhou pelo General Lott. Com a vitória de Jânio 

houve um estado de estupefação nossa, mas ele era o presidente eleito, tomou posse. E ele... 

 

 

Fita 3 - Lado B 

 

 

DB - O Jânio tomou posse e havia trazido um presidente da rede ferroviária que foi ex-

secretário dos transportes, quando ele foi governador de São Paulo. Esse cidadão era um 

técnico, engenheiro técnico em ferrovia, e começou a trabalhar com o Jânio. Ele já tinha tido 

um incidente com os ferroviários de Macaé quando da campanha eleitoral em uma visita que 

fez às oficinas de Macaé, que era o setor mais politizado da ferrovia. Lá em Macaé teve o 

incidente com os ferroviários, que apoiavam o Lott, e Jânio então passou a recomendação 

expressa ao presidente da rede. Ele não queria problemas com os ferroviários. E realmente, 

durante os seis meses de Jânio Quadros, nunca teve problema com os ferroviários. E Jânio 

estava com uma política externa que, ao nosso ver, estavam muito interessantes: reatamento 

de relações com os países socialistas, o problema com relação à Cuba etc. Isso, para nós, era 

interessante. Nós tínhamos incumbido o presidente da rede, com quem mantínhamos relações, 

íamos fazer uma manifestação na Leopoldina, na gare de Barão de Mauá, quando de uma 

visita de Jânio ao Rio. Então nós iríamos elogiar a política externa dele, criticar a política 

interna dele, e sugerir medidas que ao nosso ver eram interessantes para a modificação da 
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política interna brasileira, que criticávamos. E no dia em que doutor Amorim viajou para 

Brasília, exatamente o dia da renúncia do Jânio, não se pode fazer esse ato público. Mas como 

a crise brasileira estava muito aguçada e nós estávamos acompanhando atentamente a coisa, 

os discursos de Lacerda contra Jânio Quadros, aquele discurso através da televisão, aqueles 

problemas todos, me lembro que nós estávamos no sindicato quando chegou um companheiro 

dizendo que Jânio havia renunciado. Eu ainda falei: "Jânio não, Lacerda que renunciou." Eu 

esperava uma renúncia talvez do Lacerda. "Não, foi Jânio". E quando nós fomos tomar 

conhecimento, realmente, Jânio havia renunciado. Era uma sexta-feira, paramos a ferrovia, na 

sexta-feira, para explicar aos companheiros o que estava ocorrendo. Nós nunca gostamos, 

quem entende de greve não gosta de greve iniciando na sexta-feira. Não por superstição; é o 

cansaço de sábado e domingo que não leva a nada. O problema é que, à tarde, Jânio já havia 

renunciado, avaliamos a coisa e suspendemos a greve. Então sábado e domingo nós ficamos 

trabalhando. E marcamos um reencontro das lideranças para segunda-feira. Quando se deu 

esse reencontro, já havia uma manchete do jornal O Globo. E a manchete do jornal O Globo 

dizia que o general Denys, Grum Moss e o outro, com nome também estrangeirado - eram da 

Aeronáutica, da Marinha e do Exército - haviam se reunido e teriam dito o seguinte: 

"Democracia ou comunismo." Manchete de O Globo. Então, não dar posse a Jango, negar 

posse a Jango. Jango não estava no Brasil, ele estava na China, em visita. O que nós fizemos? 

Paramos a ferrovia de novo, antes de tomar conhecimento da posição da chamada Cadeia da 

Legalidade que foi comandada posteriormente pelo Governador Leonel Brizola, que era o 

Governador do Rio Grande do Sul. Antes de saber a posição do Brizola, que era cunhado do 

Jango, paramos a ferrovia para garantir a posse de Jango. Foi a greve que nós demos o nome 

de "a greve da Legalidade". Durante essa greve, permanecemos dez dias. Voltamos no dia em 

que Jango tomou posse. 

 

MC - E essa greve foi nacional? 

 

DB - Foi nacional, greve política nacional. 

 

NB - Teve repressão no Rio de Janeiro, a polícia do Lacerda? 

 

DB - Teve, mas retiramos o comando para Caxias e, em Caxias, o comando da greve ficou em 

local incerto, não sabido. Eu fiquei retirado e meu contato era feito através de companheiros, 

quer dizer, o sindicato não ficou aberto. 

 

NB - Mas vocês tiveram apoio do comandante do I Exército, não tiveram, o general Osvino? 

 

DB - Não, o Osvino não era o comandante do I Exército na época? O Osvino veio a ser, 

posteriormente, nomeado por Jango, já Jango Presidente. A única pessoa que comandou, que 

deu apoio, não foi o comandante do I Exército, foi o General Machado Lopes, que era 

Comandante do III Exército, no Rio Grande do Sul, considerado na época o exército 

numericamente maior do Brasil. Ele ficou com Brizola. Então é aquilo que o pessoal diz, 

quando havia uma possibilidade de luta, o III Exército contra os demais Exércitos, então nessa 

hora o pessoal diz que eles contam quantos soldados um tem (risos). 

 

NB - Conta cada lado. 

 

DB - Eu tenho tantos, você tem tanto, então empatou. É melhor fazer uma paz, brigar para 

que? Isso aconteceu e não houve enfrentamento, embora tivesse havido uma disposição. Por 

exemplo, o Governador Mauro Borges, que na época era Governador de Goiás e inclusive 
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também Coronel do Exército reformado etc., mas tinha passado pelo Exército, ficou na 

legalidade com o Brizola. Então começou a pipocar e os milicos se viram, tiveram que engolir. 

Mas para não sair ao todo desmoralizados, humilhados, derrotados, eles criaram a figura do 

parlamentarismo votado às pressas. E o que aconteceu? O Jango aceitou e inclusive o 

Primeiro-Ministro foi o Tancredo Neves. Não, Ministro da Justiça. Primeiro-Ministro foi, se 

não me engano, Brochado da Rocha, que era um gaúcho como Jango. Ou foi João 

Mangabeira? Não me lembro, foi um grande jurista brasileiro, do nível de Brochado, João 

Mangabeira. 

 

MC - Teve o Tancredo, teve o Brochado. 

 

NB - Os Primeiros-Ministros? Foi o Tancredo, depois foi indicado o Auro, houve uma nova 

greve, ameaça de greve contra o nome de Auro, e depois entrou o Brochado da Rocha, que 

ficou poucos meses e acabou Hermes Lima. 

 

DB - Então, para ver que os sindicatos na época tinham, realmente... Isso pode aparentemente 

ser um baluartismo do ferroviário, mas você observa em posições assim, quer dizer, não é à 

toa que foi o primeiro sindicato a ter a sua caixa, caixa de assistência, o primeiro a fazer a 

primeira greve após a Constituinte de 1934, foi o dos ferroviários. A primeira greve feita em 

1946, após a Constituição de 1946 foi a dos ferroviários. E a segunda também, em 1948, 

resultou, inclusive, na encampação da ferrovia, do governo inglês para o governo brasileiro. 

Deu-se em 1948, no curso de uma greve. Antes da morte do Getúlio. Depois da morte de 

Getúlio, a primeira greve, um mês depois da morte de Getúlio, já no governo de Café Filho. 

Para a posse de Jango, greve também, os ferroviários saltaram na frente. E depois seguiu. 

Porque havia mais ou menos o seguinte... E contra o golpe, contra a resistência, contra a 

ditadura, a implantação da ditadura, também os ferroviários saíram na frente. Historicamente 

os ferroviários têm essa responsabilidade que lhes deu, na minha opinião, uma dignidade, um 

orgulho muito grande que acho que seja decorrência do processo de memória que os 

ferroviários têm do valor da sua ferrovia. A tradição familiar, filhos e netos dos ferroviários. 

O que aconteceu com a implantação da ditadura? Uma das, quase cláusulas negativas para se 

conseguir emprego na ferrovia era ser filho, parente de ferroviário. Parece-me que a ditadura 

tinha o propósito de esmagar realmente a memória, a tradição, então abria concurso, no qual 

gente que nunca tinha ouvido um apito de trem, ou cujo pai nunca tinha andado num trem, 

entrava para a ferrovia inteiramente sem conhecimento do que é realmente a ferrovia. 

 

MC - Já que você falou na ditadura e está falando desse processo de desmantelamento da 

família ferroviária, como é que foi essa situação do golpe militar para você? Houve o golpe, 

você foi logo cassado pelo AI-1, como é que se deu esse processo? 

 

DB - Foi. Quando houve o golpe nós resistimos enquanto pudemos. Ocupamos a estação de 

Barão de Mauá e mantivemos o comando dentro de Barão de Mauá e em contato com toda a 

extensão da ferrovia que é até Vitória, até Ponte Nova, vai até Juiz de Fora, corre todo o estado 

do Rio, a extensão territorial é muito grande. Durante todo o período que durou a resistência, 

nós ficamos dentro de Barão de Mauá, como eu teria dito. Atravessamos um trem ali em frente 

à estação de Barão de Mauá, não passava nada por ali, fechamos a Avenida Francisco Bicalho 

e permanecemos com o comando nosso dentro da estação de Barão de Mauá. Ocorreu o 

seguinte: quando terminou a resistência, quando tomamos conhecimento da saída de Jango do 

país, conseguimos nos retirar organizadamente, aproveitando, inclusive, as viaturas e os 

motoristas que estavam ligados conosco na greve. A greve era total como toda greve que 

fizemos; nunca usamos piquete em greve, então nós retiramos organizadamente, inclusive nas 
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viaturas da própria ferrovia, os caminhões, os carros etc., para Caxias, onde eu esperava 

encontrar meios de continuar uma resistência porque havia o pessoal da Petrobrás, da Álcalis. 

Nos tínhamos contato com Cabo Frio, a água da Guanabara passava por ali. Quer dizer, 

estrategicamente era uma região muito importante. 

 

NB - Mas isso tinha sido organizado, essa resistência? Anteriormente? 

 

DB - Havia um plano. 

 

NB - O golpe foi sentido, vocês pressentiram a ameaça do golpe? 

 

DB - Ah, sim. Eu pressentia. Para se ter uma ideia, nunca me mudei para Brasília porque sabia 

que uma saída de Brasília, num momento de crise, seria muito difícil. Então nunca mudei com 

a família para Brasília. Eu ia a Brasília, ficava em hotel, mas nunca levei. Todos os deputados 

têm direito a apartamento etc., pela Câmara. Eu nunca levei, nunca usei, nunca tive 

apartamento. 

 

NB - Mas Batistinha, estou lhe fazendo essa pergunta pelo seguinte: a gente se surpreende 

porque o CGT em todo o governo do Jango tem uma atitude altamente reivindicatória. Mas 

quando acontece o golpe, parece que todos são pegos de surpresa e não há resistência. O 

governo caiu assim, parece que de maduro. Eu sei que os ferroviários aqui resistiram, mas 

foram 2, 3 dias. 

 

DB - O que houve foi o seguinte. Até hoje muitos teóricos criticam, inclusive tenho um amigo, 

quero muito bem a ele, historiador, Moniz Bandeira. Ele tem um trabalho em que diz o 

seguinte: ele acredita que não tenha havido resistência em virtude da greve dos ferroviários, a 

greve do pessoal dos rodoviários, que evitou que o povo viesse para o Rio de Janeiro. O povo 

jamais viria para o Rio de Janeiro, das baixadas etc., para tomar o Rio de Janeiro. Não viria. 

E não viria por que? Primeiro, nós paramos a ferrovia 4 horas da tarde. 

 

NB - De primeiro de abril? 

 

DB - É, 4 horas da tarde. Não, primeiro de abril não, anterior, porque o golpe não começou 

no dia primeiro de abril, o golpe começou na véspera. Quer dizer, se consolidou primeiro de 

abril, mas começou a 30, 31. 

 

NB - No dia 30, de madrugada, Juiz de Fora. 

 

DB - Então paramos às 4 horas da tarde. Tão logo tomamos conhecimento, porque houve 

antecedentes. Quer dizer, o comando do CGT estava reunido no Sindicato dos Marítimos, 

quando a polícia de Lacerda cercou o sindicato, cercou o comando. Eu, parece que tinha saído 

para almoço, não sei o quê, estava no sindicato explicando aos companheiros o que estava 

ocorrendo, já estava o Brasil em crise, quando o telefone tocou dizendo que a polícia do 

Lacerda havia cercado o comando. Então, sempre discuti parado. A primeira providência que 

tomei foi parar o subúrbio 4 horas da tarde. Paramos o subúrbio 4 horas da tarde. Ora, a massa 

trabalhadora às 4 horas da tarde está no Rio. A massa começa a se mover para o retorno para 

o interior, às suas residências em Caxias, Nova Iguaçu, Meriti, Nilópolis, a partir de 5, 6 horas. 

A grande massa. Às 4 horas da tarde pára todo mundo no Rio. Então, estava todo mundo no 

Rio às 4 horas. Um aspecto que quero registrar é o seguinte: nunca houve quebra-quebra de 

trens na ferrovia no período em que dirigíamos o sindicato. Por "n" vezes eu esvaziei, indo de 
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carro em carro, explicando as razões da greve aos companheiros do subúrbio, e os 

companheiros já estavam alojados dentro do trem e saíam tranquilamente, pacificamente, e 

alguns até aplaudiam quando a gente usava da palavra explicando as razões, o motivo porque 

aquele trem não ia correr. Então, voltando nesse dia, quando tomei conhecimento através do 

telefone que estava cercado o comando, com a polícia de Lacerda, a minha resposta era parar 

o subúrbio. Paramos o subúrbio. Mas aí a coisa evoluiu. 

 

NB - O pessoal do CGT foi preso, não? 

 

DB - Não. O Melo Bastos, que era Coronel da Aeronáutica, dirigente da Federação dos 

Aeronautas, tinha sido Presidente do Sindicato dos Aeronautas, grande companheiro, grande 

líder, Melo Bastos telefonou. Telefonou e conseguiu se comunicar com o Aragão. Então o 

comandante Aragão mandou uma tropa de choque, fuzileiro naval, que prendeu a polícia 

militar. Então a turma conseguiu sair. O único companheiro que se perdeu no prédio que eles 

jogaram muita bomba de gás, o único companheiro que se perdeu- parece que ele subiu para 

evitar o gás e acabou sendo preso porque depois a coisa se sucedeu atropelou tudo- foi o 

companheiro Pereirinha, que era líder bancário e que hoje é vereador. Ele foi preso no dia do 

golpe e ficou preso durante todo o período depois que veio a ditadura. Ele ficou preso muito 

tempo, o companheiro Pereirinha, sofreu muito. Um grande líder bancário, o Pereirinha. 

Agora, porque o CGT ser tomado de surpresa, caído assim de maduro. Havia o seguinte, havia 

o que a gente dá o nome hoje, analisando as coisas, de uma ilusão de classe. Porque quem 

comandava, o I Exército, aí sim, no golpe, era o General Osvino. Quer dizer, a Vila Militar 

estava na mão do General Osvino. Quem comandava o corpo de força do Fuzileiros Naval era 

o Comandante Aragão. Quem comandava a Base Aérea era o Brigadeiro Teixeira. Essas 

figuras, detendo o poder na Guanabara, davam aos trabalhadores, talvez por erro de avaliação 

e por ilusão de classe, uma certa tranquilidade, uma certa passividade. Ao trabalhador não foi 

mostrado o problema de classe, nada disso. Nunca se teve esse trabalho! O que diziam para 

nós era o seguinte: "Em caso de uma crise, pára o serviço!" Quer dizer, a arma dos ferroviários, 

a arma do trabalhador é a greve. Pára a greve. E o resto, a parte militar, seria feita por quem 

detinha os comandos, quem detinha o poder, quem detinha as armas, quem detinha tudo isso. 

Durante muito tempo se disse isso. Transmitiu-se isso para o companheiro. Em determinado 

momento, se você joga a classe operária desarmada, e mesmo armada, sem traquejo, sem saber 

lidar com arma, contra o pessoal profissional, o que iria ocorrer? Um massacre. E que não ia 

adiantar coisíssima nenhuma, porque não tinha remotas condições de resistir. E quem lidera, 

quem tem direção, quem lidera companheiro, quem lidera operário, acima da segurança do 

companheiro está a segurança dos que seguem esse companheiro. Então nós entendemos que 

o dirigente sindical não tem o direito de levar a sua classe, os seus liderados, à aventura. Ele 

tem que saber avaliar a situação e aí sim, nas horas difíceis, dar a determinação que o bom 

senso, o amadurecimento, todos esses graus talvez juntos, têm obrigação de dar. Às vezes é 

difícil porque você tem que raciocinar em termos de segundos, de minutos. Mas você não 

pode deixar de transmitir ao companheiro porque ele espera de você uma palavra. Como um 

filho espera de um pai. Quer dizer, o liderado brasileiro, o companheiro brasileiro, tem pelo 

seu líder, ou pelo menos lá na ferrovia, uma estima, quase uma devoção. Quer dizer, o 

companheiro ferroviário é companheiro que, para vocês terem uma ideia, quando fui eleito 

deputado, dei entrada numa casa, vizinha à minha casa, no Morro do Alemão, em Ramos. Eu 

moro até hoje em Ramos, no Morro do Alemão, na Rua Sebastião de Carvalho. O fundo do 

meu quintal dá para o famoso Morro do Alemão, de Escadinha. Pois bem, então havia 

comprado a casa. Dei uma entrada e era para pagar parceladamente, mês a mês, não me lembro 

quanto, e de seis em seis meses uma importância maior. Até durante um certo tempo que eu 

não me lembro. Veio o golpe, eu vou para o exterior, família grande - não pode acompanhar, 
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a família fica sem vencimentos, sem nada. Perdi o emprego, sem emprego. Então os 

companheiros de Cachoeiro do Itapemirim, mensalmente, mandavam para minha esposa uma 

importância para pagar a prestação da minha casa. Alguns, talvez, até nem tivessem casa 

própria. Mas contribuíam mensalmente. Até hoje eu não sei quanto davam, quem dava. Quem 

dava eu sei. Porque todos davam. Todos os ferroviários de Cachoeiro do Itapemirim, mesmo 

aqueles que tinham problemas adversos comigo por questões políticas, por questões sindicais 

etc., todos contribuíam. Tanto que, em determinado momento, apareceu uma carta anônima, 

junto à chefia da Administração da rede, e essa chefia vai a Cachoeiro. Era o irmão do Vítor 

Nunes Leal, Paulo Nunes Leal, inclusive ex-combatente. Ele chamou o pessoal dizendo que 

tinha recebido uma carta anônima que dizia que o pessoal estava fazendo finanças para o 

partido, a propósito de fazer solidariedade para a minha família. Então seriam finanças para o 

Partido Comunista etc. A carta dizia assim. Ele falou com os companheiros dizendo o 

seguinte: não tinha nada com relação ao dinheiro dos companheiros. Ele até achava saudável 

uma solidariedade, o destino do dinheiro dos companheiros não pertencia a ele. Um 

companheiro nosso lá pediu a palavra, dizendo que ele achava que aquela carta não saiu de 

Cachoeiro, porque todos os ferroviários de Cachoeiro, todos, sem exceção, contribuíam 

mensalmente. Então, um negócio para mostrar a devoção dos companheiros, o carinho. A 

gente conseguiu, procurava fazer. A maioria, todo mundo é compadre, é um negócio assim, 

uma família realmente, uma família muito grande. Mas vocês me perguntavam desse período 

logo após o golpe e como eu... 

 

NB - Você foi cassado, não é? 

 

DB - Eu fui cassado, então houve isso. Fui para Caxias e esperando uma resistência da Brigada 

do Rio Grande do Sul, onde Brizola tinha sido Governador, onde Brizola estava na ocasião do 

golpe. Esperava, realmente, uma resistência. Essa resistência não veio do Rio Grande do Sul 

e eu não tinha o direito de levar os companheiros. Houve mil propostas de companheiros e eu 

achava que não tinha o direito de levar os companheiros para um sacrifício maior. Resistimos 

enquanto pudemos, e quando não pudemos, demos uma determinação para os companheiros 

voltarem ao serviço. E nós ficamos, inicialmente, na fortaleza de Tenório, com o companheiro 

Dagoberto Rodrigues, que era chefe do DCT6*, Coronel Dagoberto Rodrigues; com o escritor 

Paulo Schilling, ficou lá comigo; com José Serra, que hoje é Secretário do Governo de São 

Paulo; o Marcelo Cerqueira e um delegado de polícia chamado Estrela, que também lá esteve 

um certo tempo. Então, lá ficamos até a cassação. A cassação se deu no dia 9 de abril, o Diário 

Oficial publicou a cassação, a relação dos deputados cassados, com os direitos políticos 

também cassados. Aí não tive mais condições de ficar porque ia criar problemas para Tenório. 

Eu fiquei porque ele era o líder da nossa bancada. Depois me asilei, com Paulo Schilling na 

Embaixada do Uruguai. E na Embaixada do Uruguai houve inclusive um problema, porque o 

embaixador era muito reacionário, e no Uruguai não é como no Brasil, que o diplomata é de 

carreira. Lá o diplomata é muito político, nomeações políticas. E o daqui era nomeado por 

uma facção, creio que do Partido Nacional, o que havia de pior. E ele já esteve no Brasil e 

tinha sido, para se ter uma ideia, crupiê do Cassino da Urca e era muito amigo do Lacerda. 

Ele era negocista e tinha negócio de tintas com o governo do estado. Muito comprometido. 

Então, quando houve o golpe, a primeira pessoa que se asilou lá foi o Vice-Governador Elói 

Dutra, que era o Vice-Governador de Lacerda. Ele se asilou na Embaixada do Uruguai. Depois 

asilou-se, parece-me, uma outra pessoa, o Maia Neto, que era radialista da Mayrink Veiga, 

fazia a chamada Coluna por Um, que era a coluna de Brizola. Brizola fazia aquele trabalho, 

 
 

6* DCT - Departamento de Correios e Telégrafos 
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escrevia e tal, e o Maia Neto lia. Havia o coronel Oest, irmão do Lincoln que a ditadura 

assassinou. O coronel Oest era um patriota. 

 

MC - Henrique Oest. 

 

DB - Henrique Oest, General Henrique Oest. Foi deputado inclusive, em 1946 ou 1948 ele foi 

deputado. Teve um período de parlamentar. Foi cassado com a bancada, parece. Não, ele não 

foi constituinte. Ele foi membro do partido, teve apoio do partido, General Oest. Esse pessoal 

se asilou inicialmente na Embaixada do Uruguai. 

 

NB - Por que vocês foram escolher o Uruguai? 

 

DB - Porque era mais próximo. Primeiro, era mais próximo do Rio Grande do Sul. A gente 

esperava uma resistência amanhã ou depois. Então, a gente estando no Uruguai era mais fácil 

entrar pelo Rio Grande do Sul. E se houvesse uma resistência no Brasil, fatalmente, nós 

acreditávamos, seria através do Rio Grande do Sul. Então isso era fundamental para nós, 

começou a crescer. Começou uma turma, mais ou menos assim de elite, se asilando. Havia 

um médico, o César Schiafiteli, que é casado inclusive com uma uruguaia. Era médico. Ele 

tinha tido até um problema, não havia politicamente nada maior contra ele. Mas ele era médico 

do estado e tinha, anteriormente, ido à União Soviética. Houve um congresso de saúde, e ele 

era um bom médico, parece que de epiderme, de pele, doença de pele, era um cara que entendia 

muito. Dermatologista. Ele foi lá na União Soviética. Então deu assim, uma celeuma na 

ocasião. Parece que Lacerda, que era o Governador, cortou o ponto e aquilo ganhou as 

manchetes dos jornais etc. O que ocorreu? Ocorreu que logo depois daquilo veio o golpe e aí 

ele achava que tinha..., e asilou-se na Embaixada do Uruguai. Estava mais ou menos assim 

uma situação de nível superior. De repente chegamos eu, o Dagoberto e o Shilling, meio barra 

pesada. O que aconteceu? Nós pulamos o muro da embaixada, o muro era baixo. Nós pulamos 

o muro, passa a ser território uruguaio. E passamos as nossas identidades por baixo da porta. 

Por baixo da porta. Ele recolheu e daqui a pouco devolveu. Inclusive a minha, de deputado. 

Devolveu. E nós ali dentro. E nada de abrir, nada de abrir, nada de abrir. Daqui a pouco veio 

uma ordem dizendo que ia deixar à noite, que ele ia chamar o Exército e tal, e deixar escurecer. 

Já foi à tardinha, e o Exército iria nos pegar ali dentro. Aí nós vimos quando entrou um 

padeiro, com uma cesta de pão, levando pão. Aí combinamos o retorno do padeiro, é claro. E 

quando o padeiro retornou, quis fechar a porta, não deu mais para fechar. Nós entramos no 

peito. Ele inclusive atirou. E eu me lembro que eu devo ter atirado também. 

 

NB - Você estava armado? 

 

DB - Estava armado. Quer dizer, esse foi o nosso ingresso na famosa Embaixada do Uruguai. 

Quando fui embora para o Uruguai, a primeira providência foi ter um contato dos brasileiros, 

dos asilados, com o Ministro das Relações Exteriores do Uruguai, que era um cara 

progressista, um cidadão progressista. Nós fizemos a ele uma denúncia de como estava o 

problema na Embaixada do Brasil aqui: o sujeito estava resistindo aos asilos, não estava 

aceitando asilado, estava evitando asilado. Então começou a crescer, o pessoal estava indo 

para o México. Quer dizer, longe à beça. Escolher México, escolher Bolívia, quando tinha 

Uruguai aqui. Com essa nossa pressão em cima do ministro, o ministro fez pressão em cima 

do embaixador, ele reabriu as portas e muitos outros companheiros puderam novamente se 

beneficiar de um trabalho que nós fizemos lá no Uruguai, criticando o Embaixador brasileiro, 

o embaixador do Uruguai aqui no Brasil. 
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NB - A sua família foi perseguida aqui? 

 

DB - Não, não foi. Depois que eu fui para o Uruguai acabou a razão de perseguição à minha 

família. Enquanto eu estive no Uruguai. 

 

NB - Você retornou quando? 

 

DB - Retornei 2 anos e pouco depois. Aí sim. Aí eu vim para a clandestinidade e eles não 

tinham conhecimento de que eu estava no Brasil. Eu fiquei em São Paulo, na região do ABC, 

período lá praticamente de um 1 e meio, 2 anos. Depois eu vim para o Rio, já tinha lido todo 

o meu processo, já tinha cópia de todo o meu processo e o que estava lá dava para enfrentar 

juridicamente. Aí viemos para a legalidade, nos apresentamos, e eles sabiam porque em 

contato naturalmente com a polícia do Uruguai, sabiam que eu já estava no Brasil. Os jornais 

noticiaram que eu teria chegado na véspera. Aquela audiência na auditoria militar. E eles 

sabiam que eu estava no Brasil há mais tempo. Aí eles se preocuparam em me pegar porque 

eles me ligavam ao problema das "guerrilhas do Caparaó”, porque Caparaó é uma região 

percorrida pela Leopoldina. A Estrada de Ferro Leopoldina passava em Caparaó. E como eu 

estava no Brasil há mais tempo, eles sabiam, o jornal publicara que eu tinha chegado na 

véspera, Caparaó tinha ocorrido mais ou menos naquele período. Eles achavam que eu seria 

o homem do apoio logístico à "guerrilha de Caparaó". Então, realmente, eles acabaram me 

pegando e me levaram para a PE7*, para a Barão de Mesquita. Fui sequestrado na rua. 

 

MC - Isso em que ano? 

 

DB - Foi em 1966, 1967 mais ou menos. 

 

NB - Você foi sequestrado? 

 

DB - Na rua. Me apanharam na rua e me levaram para a Barão de Mesquita. Em 1967. 

 

MC - E aí você foi torturado?  

 

DB - Aí fui maltratado. 

 

 

 

Data: 22/05/1986 

 

Fita 4 – Lado A 

 

 

MC - Batistinha, como é que foi a sua permanência no Uruguai nessa época de exílio? 

 

DB - Fomos uns dos primeiros brasileiros que chegaram ao Uruguai. Um grupo voou da 

Embaixada do Uruguai para o Uruguai, fomos os primeiros, no primeiro voo. Foi um grupo 

composto de sindicalistas, que era o Severino Schneider, do Sindicato dos Estivadores, um 

fuzileiro naval, o Narciso, o Maia Neto, o Autran, dirigente do Sindicato do Petróleo e era 

realmente um grupo assim muito homogêneo chegando no Uruguai. Realmente, o Uruguai 
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tem muita dificuldade. O Uruguai estava vivendo uma certa crise, então não havia condições 

de trabalho. Os ferroviários do Uruguai me ajudaram bastante. E fiquei morando no hotel e os 

ferroviários do Uruguai pagavam a minha pensão nesse hotel. E os demais viviam também 

com muita dificuldade. Nós logo nos ligamos ao pessoal da Central Sindical do Uruguai - era 

a CUT do Uruguai - e eles nos deram uma acolhida muito grande, e forneceram todos os 

elementos para que a gente continuasse na luta contra a ditadura. Então, nós editávamos, 

semanalmente, um jornalzinho mimeografado e enviávamos esse jornal para toda parte do 

mundo. Lá do Uruguai, pegávamos as informações vindas do Brasil através da imprensa, 

através de informação verbal de companheiros que passavam pelo Uruguai, e que 

atravessavam a fronteira; e fazíamos, bom, regra geral, eram denúncias de maus tratos, de 

prisões, e denúncias de maus tratos feitos pela ditadura. Durante todo esse período nós 

tivemos, assim, uma acolhida muito grande. O povo uruguaio era muito amigo nosso, como 

continua sendo, e fazíamos muitas palestras, muitas conferências sobre a situação do Brasil. 

Havia um interesse muito grande do Uruguai em tomar conhecimento das coisas que estavam 

ocorrendo aqui no Brasil. Era um apoio muito grande que eles nos davam, não apenas apoio 

afetivo, como também um apoio econômico. O Uruguai sempre nos prestigiou muito, 

principalmente o movimento sindical. 

 

NB - Quem eram as pessoas que você entrou em contato lá? Como é que foram estabelecidos 

esses contatos iniciais; você está se lembrando de pessoas que vocês procuraram; você tinha 

indicação do Brasil? Você já conhecia pessoas nesse momento? 

 

DB - Não, nós, tínhamos indicações. Um dos que voaram conosco, o César Schiafiteli era 

casado com uma uruguaia, médica. Ele era médico casado com uma médica, e essa família da 

médica encontrava-se no Uruguai. Realmente foi o primeiro contato nosso, e quando 

chegamos já havia, inclusive, um local para ficarmos, no hotel. A gente ficou nesse hotel; nós 

chegamos no período de inverno, em julho. Então até houve facilidade de acomodação, porque 

no período de verão, no veranico lá do Uruguai, os hotéis, as casas de pensão etc, são muito 

superlotadas. Nós tivemos sorte de chegar num período bom, de refluxo de hóspedes. 

Realmente nós tivemos facilidade, inclusive o preço baixava nesse período. Então foi muito 

bom e esse grupo da família do César Schiafiteli nos colocou em contato com toda uma frente 

de esquerda: o Partido Socialista, o Partido Comunista, e nós fizemos muitas conferências, 

muitas palestras, em que eles mostravam um grande interesse. Havia deputados, senadores, 

como por exemplo, o Deputado Roger Arys Mendy, o Secretário Geral do Partido Comunista, 

considerado talvez o maior marxista da América do Sul, grande quadro político. Havia o 

Senador Fernández, havia assim um grupo muito grande de pessoas amigas também. Os 

grupos familiares, como os Badanos. Essa família Badano, ele era médico psiquiatra e um 

homem de partido do Uruguai, era um homem do Partido Comunista, com muitas ligações 

internacionais e muito amigo nosso. Ele colocou, inclusive, a casa dele a nossa disposição; 

era uma senhora residência. Há de ser visto que, tão logo houve o golpe no Uruguai, ele teve 

que se asilar, e hoje encontra-se na Argentina; perdeu praticamente tudo que tinha no Uruguai. 

Tomaram, os militares fizeram um verdadeiro saque à residência dele, à casa dele. 

 

MC - Eu gostaria de saber qual era o nível de organização política, de organização política 

dos brasileiros no Uruguai. Quem é que exercia a liderança política, como é que estava a sua 

relação, por exemplo, com Brizola nessa época? 

 

DB - O grupo logo que chegou, tomou aquelas posições que aqui no Brasil já se tinha, quer 

dizer, o movimento sindical ficou como movimento sindical, quer dizer, o Jango com o seu 

grupo, que eram os ministros, etc... que foram para lá, como o Amauri Silva, o Almino Afonso, 
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o procurador Waldir Pires, o grupo do Jango, Brizola ficou também com o seu grupo, os 

deputados que foram contemporâneos de Brizola, como Neiva Moreira, o Max da Costa 

Santos, o Coronel Dagoberto, que tinha sido Diretor do DCT - Departamento de Correios e 

Telégrafos, o escritor Paulo Schilling. Havia grupos assim, mais ou menos distintos, mas a 

minha relação pessoal, sempre desfrutei de muita consideração com todos os grupos políticos. 

Então, tanto da parte do Presidente João Goulart como do Deputado Brizola, com todos eles 

eu tinha assim um livre trânsito; havia um carinho especial para comigo e nunca houve assim 

maiores dificuldades. Mas havia grupos realmente estanques, quer dizer, o movimento 

sindical continuou como movimento sindical, o CGT etc. Nós continuamos funcionando lá, e 

cuidávamos para que os companheiros que quisessem voltar, acertávamos contatos com o 

Brasil para que os companheiros voltassem. E todos voltaram. Do movimento sindical 

voltaram todos, muito antes da anistia. 

 

NB - Quais as articulações com o Brasil nesse momento? Você ficou 2 anos lá, vocês tinham 

alguma articulação com o Brasil, notícias através de pessoas, ligações, cartas, enfim, havia 

algum tipo de comunicação? 

 

DB - Nós tínhamos contatos permanentemente, através da fronteira, com o pessoal do Rio 

Grande do Sul. Os trabalhos ferroviários do Rio Grande do Sul atravessam a fronteira do 

Uruguai. Eles foram de muita utilidade para o problema de contato, de notícias, o problema 

de trazer gente, levar gente para o Uruguai, evitando a fronteira etc., quer dizer, os ferroviários 

gaúchos foram assim (isso no meu caso especial) de uma utilidade enorme. Mas nós 

recebíamos, constantemente, notícias, visitas e gente que procurava pelos políticos brasileiros 

e passava por Montevidéu. Era quase que obrigatório a todo político brasileiro ir a 

Montevidéu, onde estavam Jango e Brizola, eram duas grandes forças políticas brasileiras. 

 

NB - Vocês estavam pensando na resistência, havia algum pensamento desse tipo? 

 

DB - Com relação ao futuro, o que me levou realmente para o Uruguai, a escolher o Uruguai, 

primeiro foi a facilidade da língua. Fui para o Uruguai, em vez de ir para a Europa etc. O 

Uruguai seria melhor para mim. Depois, a proximidade. Era mais fácil porque eu não ia levar 

a família, eu não tinha condições econômicas de levar a família, e era mais fácil, ou talvez 

menos difícil para a família ir me visitar. Mas nunca deixei de ver a possibilidade de uma 

resistência, e essa resistência nós achávamos que deveria vir através do Rio Grande que, em 

virtude de sua história, de sua resistência quando da posse de Jango, em virtude de Brizola já 

ter sido Governador, quer dizer, havia uma série de razões que faziam com que eu 

compreendesse que o melhor dos estados, dos países da América, seria realmente o Uruguai. 

Uma série de razões, inclusive também, o apoio do povo uruguaio, que nunca deixou de nos 

apoiar. E, tendo em vista a possibilidade de uma resistência, que nós esperávamos que viesse 

a curto prazo. Infelizmente não foi possível. 

 

MC - Mas a resistência aí a ideia era pensando em termos de luta armada, quer dizer, de 

derrubar o governo militar, ou havia um projeto mais político no sentido de... 

 

DB - Não, inicialmente o projeto nosso era realmente de uma derrubada do militar. Não havia 

condições políticas na ocasião para um outro tipo de indagação. Assim como eles fizeram a 

tomada do poder por vias militares, nós achávamos que iríamos, teríamos condições de criar 

um contragolpe ao golpe que havia sido dado em primeiro de abril. 
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MC - Esse projeto era consensual em termos das outras forças que se encontravam no 

Uruguai? 

 

DB - Não, o Jango nunca admitiu uma luta armada; Jango nunca permitiu, nunca marchou 

nessa direção. Havia um grupo sindical e havia o grupo de Brizola. Nisso nós estávamos 

plenamente de acordo. 

 

MC - Brizola tinha um projeto de luta armada, não tinha? Derrubar a ditadura militar. 

 

DB - Não, não era só Brizola. Brizola estava dentro de um consenso em que todos pensavam 

que a única solução brasileira, naquela ocasião, seria a luta armada. 

 

MC - Depois desses 2 anos que você viveu no Uruguai, como é que foi este processo de voltar 

para o Brasil? 

 

DB - Eu estava no Uruguai fazendo um tipo de trabalho especial, recebendo o pessoal que 

passava pelo Uruguai, e ajudando o pessoal que retornava do Uruguai. Nós tínhamos um 

conhecimento muito grande do Uruguai; tudo era facilitado, principalmente com a colônia de 

outros exilados. Exilados paraguaios, exilados bolivianos, exilados venezuelanos, quer dizer, 

Montevidéu era uma Meca de exilados em toda a América. Havia gente, muitos exilados; 

então eles tinham assim uma experiência enorme. Para nós era muito importante o ponto de 

vista de compreensão do que era o exílio, o valor do exílio, para que serve o exílio. Isso 

amadureceu bastante, acredito, todos nós que passamos por lá; foi uma verdadeira 

universidade o contato com os outros exilados. E lá, o que pensávamos, como resolvemos 

voltar, sabíamos que não havia condições de voltar legalmente. Então voltamos clandestinos, 

no que fomos ajudados pelo movimento sindical do Rio Grande do Sul, que nos trouxe até 

São Paulo, onde permanecemos na clandestinidade durante dois anos. 

 

NB - Você pode contar como é que foi isso? 

 

DB - Não, acho que não. Não convém contar porque a gente pode precisar usar novamente 

(risos) e não deve se desperdiçar. Eu me lembro certa vez quando Prestes voltou à legalidade, 

a primeira vez que ele assumiu a legalidade, foi entrevistado pela Jurema Finamor e uma das 

curiosidades dela era saber onde ele viveu os dez anos na clandestinidade. Ele disse que 

lamentava, se desculpava, mas não podia dizer porque poderia voltar, se necessário usar 

novamente. 

NB - E você acha isso em relação a...  

 

DB - Eu acho sim.  

 

NB - Por que? 

 

DB - Porque não acredito, acho que o futuro brasileiro ainda vai passar por muitos problemas 

seríssimos de luta interna. Eu não creio que a coisa no Brasil vai se dar pacificamente, 

tranquilamente, como por exemplo ocorreu até na Espanha ou em Portugal. O processo 

brasileiro vai ser muito mais difícil. Haja visto a experiência que estamos tendo do problema 

da Nicarágua, que é um paisinho, um país de pequena dimensão física e de pequeno problema 

político. Comparando com o Brasil, é nulo, e haja visto a dificuldade que o povo nicaraguense 

está vivendo. Isso me dá certeza de que o processo político brasileiro, o avanço democrático 
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brasileiro, inegavelmente, infelizmente, vai passar por muitas lutas, muitos dissabores, muitas 

preocupações. Isso acho que vai ser, realmente, inevitável. 

 

MC - No seu período de clandestinidade você foi ajudado basicamente pelo movimento 

sindical ou também teve ajuda do Partido Comunista? 

 

DB - Não, pelo movimento sindical. O movimento sindical sempre esteve muito perto, muito 

próximo de mim. E mesmo quando eu estava fora, no exterior, era ajudado, e aqui no Brasil a 

minha família foi ajudada permanentemente, notadamente, pelos ferroviários, e 

principalmente pelos ferroviários de Cachoeiro de Itapemirim. 

 

MC - Sim. E como é que se deu essa passagem da clandestinidade para a vida legal? 

 

DB - O processo brasileiro avançava e os companheiros daqui da Guanabara, do Rio de 

Janeiro, fizeram uma avaliação e acharam que era importante o meu retorno para o Rio de 

Janeiro... 

 

MC - Isso foi em que ano? 

 

DB - Isso foi em 1967. No fim de 1967, quase em 1968. Era importante porque a situação 

estava se abrindo aqui no Rio de Janeiro e a minha chegada poderia ajudar a caminhar mais 

rapidamente. Foi feito um levantamento dos processos que eu tinha na ocasião e eram 

juridicamente fáceis de enfrentar; tive o xerox de todos os meus processos. E, realmente, as 

acusações que haviam feito contra nós, a maioria delas, eram de que havíamos feito resistência 

ao golpe. Era um problema muito fácil de ser sustentado. Então eu resolvi voltar. É bem 

verdade que sabíamos, e os companheiros não negavam, que em virtude da notoriedade que 

havíamos adquirido, iríamos ser presos, mas seria coisa de curto prazo etc. A gente ganharia 

a liberdade, e seria muito bom. Valia a pena. Então eu aceitei as ponderações dos 

companheiros, a orientação dos companheiros, e retornei. E realmente aconteceu o que estava 

previsto. Fui sequestrado na rua, em plena rua, de dia, à luz do dia. Eu estava em companhia 

da minha esposa, fui sequestrado, três carros parados, com chapa fria, naturalmente, e à 

paisana. Desceram, me pegaram, me encapuzaram e rodaram muito tempo comigo, e quando 

eles me tiraram o capuz, eu já estava num estabelecimento militar, que eu não sabia onde. 

 

MC - E como foi? 

 

DB - É, aí realmente foi muito duro. Embora o processo brasileiro estivesse abrindo, eles 

tinham feito um recrudescimento e haviam prendido muita gente. Eu não tinha conhecimento, 

e depois é que fui saber onde estava, que era na PE da Barão de Mesquita, onde eles não 

serviam doce de coco para os presos. Os maus tratos realmente eram hábito. A gente foi 

realmente muito machucado, como eles fizeram com todos que passaram pela PE na ocasião. 

 

MC - Você foi torturado?  

 

DB - Sim, fui torturado.  

 

MC - Que tipo de tortura você sofreu? 

 

DB - Inicialmente fui espancado, e ainda algemado, pés e mãos, e encapuzado. E 

posteriormente fui colocado em mesa com choque elétrico, molhado. 
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NB - E você encontrou companheiros, pessoas que você conhecia, lá dentro? 

 

DB - Não porque era individual. Era inteiramente individual. Cela individual também. 

 

NB - Você não teve nenhum contato? 

 

DB - Não, nenhum contato. Eu sabia que havia porque a gente ouvia, ouvia. 

 

NB - Quanto tempo você passou lá? 

 

DB - Eu devo ter passado uns 15 dias na PE da Barão de Mesquita. 

 

MC - E que tipo de interrogatório era feito em você? 

 

DB - Como advogado e habituado a inquirir pessoas, a ouvir testemunhas etc , há uma técnica, 

e pelas perguntas que são feitas, você já atinge onde eles querem chegar. Eu, como advogado, 

estou muito habituado com o tipo de pergunta. Fazer pergunta e ouvir interrogatórios. Então, 

senti logo que eles estavam querendo levar a questão para o problema de Caparaó, achando 

que eu estaria... Eles tinham conhecimento de que eu estava no Brasil há mais tempo do que 

os jornais publicaram; quando apareci, a imprensa deu uma certa cobertura, dizendo que eu 

havia retornado do exílio e tal, para responder processo, e eles sabiam que eu não tinha 

chegado há dois, três dias, sabiam que eu estava no Brasil há mais de ano. Então os órgãos de 

segurança brasileira sabiam disso, em contato com os órgãos de segurança do Uruguai, onde 

a gente, permanentemente, tinha que comparecer, semanalmente. No Uruguai, a gente tinha 

que comparecer na delegacia, na ordem política de lá. Eles sabiam que eu estava no Brasil há 

mais tempo. Fundamentalmente, eles acharam que havia um grupo armado e o grupo do apoio 

logístico do Comando de Caparaó. E como Caparaó era uma região cortada pela Leopoldina, 

a Estrada de Ferro Leopoldina, eles achavam que eu era do grupo logístico que deu apoio, na 

cidade, ao pessoal armado em Caparaó. E a coisa funcionou, caminhou para esse lado, e como 

realmente não tinha nenhuma ligação mesmo, eu neguei toda vida, todo tempo. As sessões de 

tortura e maus tratos duraram mais de dez dias. Quando eles trouxeram, depois é que eu fui 

saber, o Major Ralph Grunhol era... 

 

NB - Grunhol? 

 

DB - Grunhol é. Era responsável pelo inquérito de Caparaó. Ele veio de Juiz de Fora para me 

ouvir trazendo com ele um preso que tinha sido da guerrilha, parece até que era sargento, um 

ex-sargento, tinha sido da guerrilha, e caiu preso. Veio com ele, no carro dele, para ser 

acareado comigo e realmente eu não conhecia o cidadão e nem ele me conhecia, e ele negou, 

negou que me conhecesse e tal. E aí foi como conseguimos ser liberados da prisão da PE da 

Barão de Mesquita. 

 

NB - Você foi para onde, depois? 

 

DB - Não, aí fui posto em liberdade. Dessa vez, quando fiquei em liberdade, voltei a funcionar, 

inclusive comecei a advogar, quando veio o AI-5. Aí veio o AI-5, os nossos processos já 

estavam todos arquivados. Uma das determinações do AI-5 era que todos os processos fossem 

enviados para as auditorias militares, inclusive o meu voltou a ser... No dia do AI-5 eu estava 

em casa, ouvindo pelo rádio, não havia nenhuma notícia no rádio e para mim era uma grande 
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notícia, eu estava sentindo que a censura estava sendo executada em todos os órgãos da 

imprensa, e ainda nas primeiras horas da manhã, onze e pouco, meio-dia, as crianças vieram 

dizer que a polícia estava chegando lá em casa. Estava procurando por mim. Moro numa casa 

assim grande, de altos e baixos, no subúrbio, lá em Ramos, e as portas da frente estavam todas 

fechadas; minha esposa estava no fundo, no tanque, e eles entraram todos. Era o Exército, 

entrou todo ele pela varanda do lado, externa. Então eles foram até o tanque, procurando por 

mim. Minha mulher veio por dentro da casa com eles, até o quarto onde eu estava antes da 

minha mulher ir para o tanque, mas quando chegaram eu já não estava mais em casa. Eu 

consegui sair porque foi burrice deles, não havia ninguém. Subiram todos e não deixaram 

ninguém lá no portão esperando. Quer dizer, era o Exército que estava começando com os 

seus primeiros momentos de repressão, sem ainda ter a experiência que depois acabaram 

adquirindo. Então eu saí, não me encontraram, eu não fui preso no AI-5, como todos os demais 

caíram presos, eu ainda era deputado. 

 

NB - E aí? 

 

MC - Você já tinha sido cassado. 

 

NB - E aí, o que aconteceu com você? 

 

DB - Aí eu fui para a clandestinidade novamente, até que houve o primeiro processo na 

auditoria militar. Aí começaram, iam lá em casa duas, três, quatro, cinco vezes por dia, de 

madrugada, e à noite, com ameaças, inclusive, de levar filhos etc. Estava mesmo uma situação 

assim meio insuportável, e eu não sabia até que ponto a minha posição era correta, expondo 

toda a família, enquanto apenas eu estava mais ou menos tranquilo e em segurança. 

 

NB - Você tem oito filhos? 

 

DB - Oito filhos e eram na época uma garotada. Então, num dos processos, numa das 

audiências, numa das auditorias que estava determinada, resolvi aparecer nessa audiência e 

houve um tumulto porque requeri para eu mesmo me defender. Como advogado que era, 

inscrito na Ordem dos Advogados, eu mesmo iria fazer a minha defesa. Então foi deferido, o 

juiz deferiu, mas ao acabar de deferir, quando encerrou a audiência, fui preso dentro da própria 

auditoria militar e levado para o Batalhão de Guarda, ali em São Cristóvão, onde tem aquela 

banda de música e lá permaneci 4 meses, incomunicável. 

 

NB - Isso foi quando? 

 

DB - Isso já foi em 1969 mais ou menos, 1968, 1969. 

 

MC - Foi depois do AI-5? 

 

DB - Depois do AI-5. 

 

MC - E essa sua permanência na prisão? 

 

DB - Fiquei quatro meses. Incomunicável, sem banho de sol, sozinho numa cela, e não houve 

maus tratos dessa vez, mas houve quatro meses sem ver a família, sem receber visitas, sem 

banho de sol. E foi por azar nosso, num período que fez frio no Rio de Janeiro. E a cela era 

uma cela de cimento. 
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NB - A sua família sabia onde você estava? 

 

DB - Sabia onde eu estava, mas não tinha contato comigo. Não podia ter contato comigo. 

 

NB - E na vez anterior, eles souberam onde você foi? Que você foi sequestrado? 

 

DB - Não, da outra vez não. Só souberam um dia quando aconteceu um fato interessante, e 

que narro no meu livro Dias de Angústias. Faço um agradecimento aos anônimos, pessoas a 

quem você deve muita obrigação, deve muitos favores e não tem como agradecer. Eu conto 

uma história, que a minha família estava me procurando com os advogados Modesto da 

Silveira, vários advogados que faziam uma cobertura aos presos políticos, e os quartéis 

negavam, negavam. Minha mulher esteve lá várias vezes, negavam. Mas, certa madrugada, 

(na minha rua havia apenas uma casa que tinha aparelho telefônico) essa família, dona desse 

aparelho, foi despertada por um chamado telefônico. Atendeu e então alguém que o vizinho 

dela, se me conhecia, disse que conhecia, e era eu, Batista, e que eu estaria preso na PE da 

Barão de Mesquita e para avisar a minha família e não se identificou e desligou. Isso foi 

transmitido para a minha família, esse recado. E a minha família foi, com Modesto, levando 

roupas e tal e forçou, esteve com o comandante e forçou, dizendo que eu estava preso lá e que 

gostaria de me ver e tal. E o comandante negando, negando, até que chegou a um certo ponto, 

a minha mulher discutindo, ela é assim muito audaciosa, tem muita coragem. Ela discutiu com 

o comandante, o comandante perdeu a briga e disse que eu realmente estava preso lá, mas que 

ela não podia me ver. Então aí foi uma tranquilidade e ela deixou com ele as roupas, remédios, 

sob a alegação de que eu estava precisando e tal, mas ele ao receber, ficou provado, 

caracterizado que realmente eu estava preso e aí foi tudo mais tranquilo, eles não puderam 

mais negar a minha prisão. Aí os jornais publicaram na época. Publicaram e tal... 

 

MC - Batistinha, sua mulher sempre o apoiou na luta política ou ela ficava assim receosa, ou 

às vezes pedia para você... 

 

DB - A grande vantagem, uma das coisas que a gente tem que ter é maior tranquilidade, é 

quando, como a gente costuma dizer, a gente tem uma retaguarda guarnecida. Eu contei com 

o apoio, assim, de toda a família, toda a minha família, meus irmãos, os cunhados, todos eles 

assim fecharam realmente comigo de uma forma, assim, que até hoje me comove. Foi uma 

tomada de posição - a sogra, o sogro - ao meu lado, é indiscutível, fecharam comigo e 

principalmente a minha mulher, não? Inclusive ela revelou-se muito, ela deslanchou nesse 

processo político da repressão, ela deslanchou e hoje é uma companheira altamente politizada, 

que lê muito. Ela tinha sido tecelã da fábrica de tecidos em Cachoeiro do Itapemirim e 

operária, quadro operário, irmãos operários, toda a família operária. Então, realmente nós nos 

acertamos muito bem. E esse apoio dela, um apoio que sempre foi muito grande, para mim 

foi sempre uma tranquilidade quando das várias prisões porque passei, nas várias dificuldades 

que passei. 

 

NB - E depois de lá do Batalhão de Guarda, você foi solto ao fim de 3 meses, de 4 meses que 

você falou. E você saiu como? 

 

DB - Eu saí, me libertaram depois de 4 meses e tal; sentiram que a repressão que estavam 

fazendo comigo, eu já estava respondendo em outro processo. Era o processo da Leopoldina 

e tal, que tinha sido inclusive arquivado, passado e tal, então não havia assim razão de ser para 

que eu ficasse preso. Isso foi ponderado por meu advogado, por Modesto. Eu estava preso no 
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Batalhão de Guardas (o Batalhão de Guardas era apenas o local onde eu estava preso), mas o 

meu processo estava correndo por um Batalhão de Blindados ali de Jacarepaguá, um quartel 

que tem ali em Jacarepaguá. Eu ia lá permanentemente responder aos depoimentos. Uma vez 

que eu estava respondendo, um civil estava fazendo o interrogatório. O coronel comandante 

ficava ao lado, mas quem fazia as perguntas era um civil, e um civil realmente muito 

politizado, e ele fazendo perguntas assim muito políticas. Muito políticas, querendo saber 

ligações minhas com partidos etc. Acabou o interrogatório, ele se levantou e saiu com o 

comandante para a sala contígua e ficamos apenas eu e o sargento datilógrafo. Na hora de 

assinar, havia várias vias, eu perguntei ao sargento datilógrafo se era para assinar, assim todas 

as vias. O sargento datilógrafo, como sempre, ficou embananado, ficou com aquela 

dificuldade de militar que não estava preparado para aquele tipo de pergunta, então procurou 

saber do Doutor Manes; então tomei conhecimento de que aquele era o famoso Promotor da 

Auditoria Militar, chamado Manes Leitão. Era um homem famoso, era famosíssimo, tinha 

sido integralista, é. 

 

NB - Manes? 

 

DB - Manes Leitão, ele era promotor. Quando o processo chega na Auditoria Militar, quer 

dizer, estava fazendo um trabalho policial dentro do interrogatório, quando não era função 

dele. Ele era o homem quando o processo devia estar instruído e que chega na Auditoria 

Militar, realmente aí é que ele começa a fazer o trabalho legal, e não como trabalho de policial. 

Inclusive lá, ele revelou até uma coisa interessante, fazendo perguntas e eu negando. Ele me 

disse o seguinte: que eu poderia confessar porque ele próprio pertenceu ao grupo de Águias 

Brancas, que era a seção da Juventude Integralista no Brasil. O Manes Leitão revelou isso. 

 

NB - E esse processo a que você respondia, você falou o que da Leopoldina? 

 

DB - Sim. Não, esse ficou em outro processo que eu não sabia o que eles queriam; era a minha 

passagem pelo Uruguai, com quem eu tive contato no Uruguai, meu problema da 

clandestinidade, com quem eu tive contato na clandestinidade. Coisas que não havia mais 

razão de ser e eu dizia que já estava sendo processado no processo da Leopoldina com aquelas 

questões. Não havia razão de ser e como ele tinha sido colega de turma do doutor Modesto da 

Silveira, o Manes Leitão, o Modesto esteve com ele do lado de fora. Eu consegui passar para 

o Modesto essa informação, que o Manes era o responsável pelo meu inquérito policial e o 

Modesto o interpelou e ele ficou de examinar e acabou relaxando a minha prisão. 

 

NB - Como é que você chegou ao Modesto? 

 

 

Fita 4 - Lado B 

 

 

DB - Quando voltei, quando os meus amigos me pegaram nos primeiros contatos, quando 

voltei para o Brasil, e os amigos acharam que já estava maduro para eu voltar para a 

Guanabara, fui ao escritório do Modesto através de um amigo. Não conhecia o doutor 

Modesto; o escritório dele era na Rua Álvaro Alvim. Estava montado ali e ele já estava 

iniciando a defesa de presos políticos, então o Modesto imediatamente se interessou, porque 

ele já me conhecia, mas eu não o conhecia. Ele tinha sido até, parece que eleitor meu, quando 

fui candidato pelo Estado do Rio. E o Modesto teve, assim, muito carinho, muito zelo, e dizia 

mesmo que realmente eu ia ficar preso e tal, mas que tudo fazia crer, estava havendo, assim, 
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um processo de abertura política e que já havia caminhado a passeata dos cem mil, quer dizer, 

aquela dos estudantes e tal, realmente o Brasil estava tomando uma feição diferente e que eu 

seria preso, naturalmente, mas que não deveria demorar muito tempo preso. Ele achava que 

nem violências eu iria sofrer e tal, embora disso eu não tinha a menor dúvida. Mas eu cheguei 

ao Modesto assim, levado pelos companheiros, e era um companheiro muito ligado ao Partido 

Comunista. 

 

NB - Isso foi quando, esse contato? 

 

DB - Foi em 1968, antes de 1969, antes do golpe, antes do AI-5. 

 

MC - Depois dessa prisão, do Batalhão de São Cristóvão, desses 4 meses que você ficou 

incomunicável, o que você fez depois? 

 

DB - Posto em liberdade, passei a trabalhar como advogado e aí então vi o seguinte: era 

importante que além de ser advogado trabalhista, eu poderia prestar ajuda aos companheiros 

políticos, então passei também a ser advogado de presos políticos, porque era uma forma de 

estar presente permanentemente nas auditorias militares e passei à ofensiva, não. Aí ao invés 

de ficar recuado na defensiva, trabalhando apenas com advocacia trabalhista, passei também 

a defender presos políticos. 

 

MC - E nesse período do governo Médici, que foi um período muito negro, como é que ficou 

a sua situação? 

 

DB - Eu advoguei normalmente. O meu colega não, o Arídio teve, o Arídio teve. Quando eles 

estavam atrás de mim, me procurando, quando fugi na época do AI-5, eles não me 

encontraram e pegaram o Arídio que é meu colega de escritório, pra saber onde eu estava. E 

o Arídio não sabia, mas, quando soube que o Arídio havia sido preso, e que realmente era por 

minha causa, então voltei e vim me apresentar porque eu achava que não tinha sentido o Arídio 

ficar preso, enquanto eu estava em liberdade. Eu vim me apresentar, mas aí soltaram o Arídio 

nesse período; também soltaram a mim. 

 

NB - Você chegou a advogar para operários? 

 

DB - Ah, sim. 

 

NB - Nesse período? 

 

DB - Advoguei para operários. 

 

NB - Muitos operários estavam sendo presos na década de 1970, 1969, 1970? 

 

DB - Perfeitamente. Advogando para operários, nos processos dos companheiros de Campos, 

do Rio de Janeiro, advogamos vários operários e estudantes. Os estudantes e professores de 

Vitória, do Espírito Santo, defendemos os estudantes e os professores da Universidade do 

Espírito Santo, e tinha um operário que era o Dines Brozeguine e vários outros estudantes e 

intelectuais e havia apenas um operário. Nós defendemos todo esse pessoal. 

 

NB - Você estava tendo algum tipo de militância política?  
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DB - Não, eu não tinha militância política, era apenas o...  

 

NB - Você se afastou.  

 

DB - Só o legal. Me afastei, politicamente eu me afastei. Fiquei apenas com a parte legal. 

 

NB - E você não fez nenhum contato com os ferroviários? 

 

DB - Ah, não, eu nunca deixei de ter, porque através do meu escritório, o meu escritório 

permanentemente esteve aberto, e isso facilitou porque nós aqui tínhamos contato não apenas 

com os ferroviários, como com marítimo, com portuário, todo o pessoal perdido, que estava 

sem nenhum contato, tinha o nosso escritório como fonte de referência. Então, vinha gente do 

Brasil inteiro. Nós tínhamos contato aqui com o Brasil inteiro, nosso escritório prestou 

realmente um papel muito grande; nós achamos isso. 

 

MC - Batistinha, já que você mencionou a questão dos portuários, marítimos, que o seu 

escritório foi um pólo de aglutinação dessas lideranças, você já tinha dito antes, quando falou 

do PUA - do Pacto de Unidade de Ação - que os setores mais mobilizados no final da década 

de 1950, e mesmo da década de 1960, eram os portuários, os marítimos, os ferroviários e, de 

certa maneira, essa foi a vanguarda do PUA e o embrião da CGT. Você se lembra de pessoas 

da época, ligadas aos portuários e aos marítimos que se destacaram nessas lutas? 

 

DB - Me lembro, lembro sim. O marítimo, por exemplo, porque ele tem a bordo de um navio, 

os marítimos têm assim dez a 12 sindicatos a bordo de um navio. 

 

NB - São categorias diferentes? 

 

DB - Eles têm a categoria de marítimos, mas eles têm profissões diferentes. Há por exemplo, 

o Sindicato dos Moços e Marinheiros, há o Sindicato dos Foguistas, há o Sindicato do Pessoal 

de Escritório, há o Sindicato dos Oficiais de Náutica. Há, então, dentro de um mesmo navio, 

uma variedade enorme de sindicatos. E tem o dos Taifeiros. Então o que ocorria? Houve uma 

liderança que realmente conseguiu unificar todos os demais sindicatos. Quer dizer, essa 

liderança chamava-se Emílio Bonfante Dimara, da Marinha Mercante. Esse foi o maior líder 

marítimo que a história dos marítimos; já teve, na minha opinião, um grande líder. E mais: 

depois dele veio o companheiro Waldir, que é do Sindicato dos Marinheiros. Havia o 

companheiro Pereirinha, que era do Sindicato dos Moços; havia o Nelson, era comandante; o 

Bonfante era comandante, oficial, o Bonfante era do Sindicato dos Oficiais de Náutica, o 

Nelson também era dos Oficiais de Náutica. 

 

MC - Nelson, você se lembra do... 

 

DB - Nelson Mendonça. 

 

MC - Mendonça e Waldir... 

 

DB - Waldir, não me lembro assim o nome do Waldir todo. 

 

MC - Pereirinha porque... 

 



 

 

59 
 

DB - É outro Pereira, há o Pereirinha dos bancários, mas havia também o Pereirinha dos 

marítimos. 

 

MC - Dos marítimos. 

 

DB - Era um quadro assim de ativista sindical extraordinário, era um dirigente sindical muito 

bom. 

 

MC - O Bonfante já morreu?  

 

DB - Não, o Bonfante é vivo.  

 

MC - O Bonfante é vivo?  

 

DB - O Bonfante é vivo, o Bonfante é vivo. E foi anistiado, inclusive ajudei um pouco no 

processo de anistia dele. Ele andou me procurando, inclusive quem o ajudou muito foi o 

Modesto da Silveira. Hoje o Bonfante está embarcado, se não me engano, em navio 

internacional. Ele é comandante de navio internacional. Ele está morando, parece, em São 

Paulo. O Bonfante, o Emílio Bonfante Demaria, um grande líder o Bonfante. No porto havia 

o pessoal, por exemplo, do Pernambuco. Era uma grande líder portuário o Pernambuco. Esse 

é falecido; havia o Themístocles, que é portuário também, Themístocles com H, TH, 

Themístocles. 

 

MC - Está vivo? 

 

DB - Está vivo. O Themístocles, ele tinha assim realmente, uma liderança muito grande, mas 

esse era quem realmente, compunha a liderança do porto. 

 

MC - O que acontece é o seguinte: nessa pesquisa sobre a Previdência Social nós percebemos 

que em termos de acesso é muito mais fácil nós conseguirmos contatos com o IAPI, com o 

pessoal do IAPI, o pessoal do IAPB, mas até agora nós tivemos alguma dificuldade de 

encontrar lideranças e dirigentes ligados ao IAPM, ao IAPTEC, ao IAPFESP. Eram setores 

que em alguns contatos e entrevistas que nós fizemos percebemos que eram institutos bastante 

mobilizados. 

 

DB - Certo. 

 

MC - Apesar de famosos assim, não sei se você vai me confirmar isso, mas famosos pela falta 

de recursos, o que era de certa maneira bastante pródigo em benefícios, pelo menos é isso que 

fala o Dante Pelacani. 

 

DB - Sim. 

 

MC - Há uma entrevista com o Dante Pelacani, infelizmente ele morreu, que foi feita pelo 

Hésio Cordeiro, que ele colocava que o IAPM, o IAPTEC, o IAPFESP eram bastante pródigos 

em termos de benefícios. 

 

DB - De benefícios. 
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MC - É diferente, por exemplo, do IAPI, que era o mais restrito, você se lembra de pessoas 

assim ligadas aos institutos? 

 

DB - O que ocorre é o seguinte: os portuários, por exemplo, tinham templos e não vila 

portuária. Isso para mostrar, para comprovar que havia realmente um fator econômico, havia 

uma ajuda, eles prestavam realmente assistência aos operários. Esqueci o que eu poderia dizer 

também do porto, é que um elemento como Rubens Teixeira, esse é vivo ainda, esteve até 

preso comigo na Caetano de Faria8*. Rubens Teixeira. O Severino Schneip, esse é falecido, 

era da estiva; tinha o Pacheco, o Oswaldo Pacheco, esse era da estiva também, está vivo ainda 

o Pacheco. 

 

MC - Oswaldo Pacheco. Oswaldo Pacheco foi da CGT? 

 

DB - Foi da CGT e foi Deputado Federal Constituinte pelo Partido Comunista do Brasil. 

 

MC - Ele foi em 1946? 

 

DB - 1946. Realmente uma das vantagens que tivemos foi a existência do nosso escritório, 

que passou a ser o pólo de atração para o ferroviário. Então, tivemos os ferroviários mais ou 

menos mobilizados, os ferroviários que foram anistiados, demitidos etc. Nós estamos com 

dificuldade muito grande, essa dificuldade que vocês estão encontrando para pesquisa, 

também agora estamos encontrando para marítimos e portuários, porque houve realmente uma 

dispersão muito grande e não há como você localizá-los. Eles foram atrás de serviço, emprego 

que eles sabiam fazer era porto e marítimo, então muitos inclusive estão na Europa, foram 

para o exterior, atrás de um trabalho, que o trabalho fechou para eles aqui no Brasil. Então, 

estamos até com dificuldade de aplicar a Lei de Anistia para eles. Eu estive há pouco tempo 

com um grupo de anistia, uma comissão de anistia criado pelo Ministério dos Transportes, 

mas a grande dificuldade que nós estamos encontrando é com relação a esse pessoal dos 

portuários e marítimos porque é realmente muito difícil você localizá-los. 

 

MC - O Batistinha, eu queria voltar um pouco, já que a gente está retornando a esta questão 

ligada à Previdência, de contatos, pessoas que você conheceu, eu queria levantar uma 

pergunta, que de certa maneira passa um pouco durante toda a entrevista. Nós estamos 

entrevistando você que foi uma liderança sindical importantíssima, esteve na direção do 

movimento sindical, no setor de vanguarda desse movimento sindical, mas quando nós 

perguntamos a você sobre a Previdência Social, há certa dificuldade sua de lembrar aspectos 

ligados à Previdência Social. E é interessante que me lembrando da entrevista de Dante 

Pelacani, ele coloca o seguinte: as grandes lideranças sindicais da época, das décadas de 1950 

a 1960, tinham muita dificuldade de tratar com a Previdência Social. Eles achavam tudo isso 

muito complicado. Tanto é que ele fala o seguinte: "Só os pelegos que conheciam a 

Previdência Social, que sabiam da técnica da Previdência Social". Diante disso, queria 

levantar uma questão para você: até que ponto a questão da Previdência Social fazia parte da 

pauta de reivindicações, pauta central de reivindicações do movimento operário da época? 

Não estou colocando em termos gerais, de uma pauta ampla e que sempre deve aparecer 

questões ligadas à Previdência, mas em termos de mobilização, em termos de sensibilização 

da classe trabalhadora, a Previdência era uma questão importante? 

 

 
8* Regimento Caetano de Faria. 
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DB - Não, não era. O movimento sindical na época, realmente na vanguarda, isso que o Dante 

falou, ele tem inteira razão; nós não tínhamos nenhuma preocupação. Quer dizer, poderia até 

ser uma questão de falta de informação nossa, mas não era nossa preocupação central, já que 

nós chegávamos no sindicato com uma gama de problema de tal ordem, que achávamos que 

não podíamos desviar os nossos melhores quadros para a questão da Previdência Social. No 

meu sindicato, por exemplo, havia o setor de Previdência Social, que existe até hoje, foi 

mantido, e atendia ao pessoal aposentado, pessoal viúvo, problema de recebimento de auxílio-

enfermidade, mas nunca era assim em primeiro escalão. Nós dávamos um valor meio 

depreciativo ao problema da assistência social, porque tínhamos coisas que eram mais 

importantes e mais prementes, como a luta reivindicatória, como se diz, e melhoria em 

condições de salário, melhoria em condições de vida e de trabalho etc. Nós deixávamos muito 

para trás essa questão que o Dante aborda com muita propriedade, na minha opinião. Eu não 

havia pensado nisso, mas o fato é que a pelegada não tinha essa preocupação que nós 

tínhamos. Havia uma inversão na ordem de valores; isto quer dizer que enquanto nós 

estávamos mais preocupados com as lutas sindicais, para efeito de melhoria salarial, melhoria 

de ordem de natureza de trabalho etc., a pelegada que não tinha esse comportamento, voltava-

se para preencher naturalmente o seu vazio para o problema de Previdência Social. Daí porque 

quando Dante diz que eles lá, a pelegada é que tinha maior conhecimento disso, é 

perfeitamente, plenamente justificado. Como exemplo, o que houve em 1964, o que 

aconteceu, foi novamente uma inversão na ordem dos valores do movimento sindical. Passou-

se a dar uma prioridade enorme ao movimento de assistência social, do ponto de vista de 

assistência médica, assistência farmacêutica, odontológica, abstraindo o problema das lutas 

sindicais. E a pelegada gostou, porque a pelegada não está preparada para as lutas sindicais; a 

pelegada sentiu-se bem nesse tipo de trabalho que, na nossa opinião, é uma deformação da 

luta sindical num país como o nosso. E naquela ocasião, achávamos que não tínhamos porque 

nos preocupar com esse problema de assistência, já que existia a Previdência Social. Ela tinha 

uma vida própria e não cabia a nós, no nosso entendimento na época, procurar perder os nossos 

melhores quadros para efeito de atuar nela. Por exemplo, eu tinha inclusive uma posição 

contrária ao problema da cooperativa; tínhamos bons quadros na cooperativa, a cooperativa 

dos ferroviários, mas eu era contra, criticava, tinha uma posição muito crítica em relação ao 

problema de cooperativa. Por que? 

 

MC - Explica o que seria essa cooperativa, qual era a função dela. 

 

DB - Cooperativa de consumo, de abastecimento, de gêneros alimentícios para os ferroviários, 

e ela pertencia aos ferroviários. Era uma cooperativa criada pelos ferroviários, já tinha uma 

tradição na época de mais de 50 anos. Eu era contra, achava que estava perdendo elementos 

dos meus quadros, bons quadros que eu tinha na época, perdendo lá todo mundo que eu queria, 

todo mundo da frente sindical. Eu achava que estávamos perdendo, por que? Porque achava 

o seguinte: estava expondo companheiros, dentro do regime capitalista, onde você não tinha 

como concorrer com os grandes supermercados até de multinacionais no Brasil. Os preços, 

nós não tínhamos como concorrer. Então eu achava que estava expondo o companheiro a 

críticas de nossos companheiros que achavam: "Ora, na Casas da Banha eu compro quase pela 

metade do preço e a cooperativa está me roubando", compreendeu? Está me cobrando mais 

caro, e queria poupar esses companheiros desses problemas que eu achava que não era 

problema nosso. 

 

DB - Essa cooperativa vivia com recurso de quem? 
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DB - Dos próprios ferroviários. Eles pagavam, havia um pagamento, uma importância, uma 

contribuição que os ferroviários faziam e se formava uma espécie de pecúlio, e era 

movimentado, inclusive, pela direção da rede ferroviária, era inteiramente ferroviária. 

 

MC - Quando você fala dessa cooperativa, e você falou anteriormente, você coloca duas 

palavras que ficaram na minha cabeça: desvio e inversão. Quer dizer, nesse sentido você fala 

que havia possibilidade de um desvio se as lideranças sindicais ficassem centradas na questão 

da Previdência, e depois de 1964 houve inversão no movimento sindical. Quer dizer, como é 

que você vê essa relação entre o movimento dos trabalhadores e a Previdência Social? 

 

DB - Nós víamos, na época, a gente sempre via como uma coisa que não nos dizia respeito. 

O problema é o seguinte: quem elegia o seu sindicato. Para a Previdência Social havia uma 

nomeação do governo, então achávamos que era uma coisa que não nos dizia muito de perto; 

não tínhamos a atenção voltada, a curiosidade para o problema social da Previdência. Nós não 

tínhamos mesmo. A direção sindical mais combativa não tinha essa preocupação porque 

achávamos que, no momento em que saísse um líder sindical para a Previdência Social, era 

menos um companheiro ali na luta sindical. A luta sindical que eu digo é reivindicatória na 

base salarial, na base de melhorias para a classe ferroviária. Então nós achávamos que era 

perder tempo, uma vez que não elegíamos o representante. Isso pode ser a razão do 

distanciamento entre o movimento sindical e a Previdência Social. A Previdência Social não 

era eleita pelos ferroviários. Não era eleita pelos trabalhadores. 

 

MC - A sua participação a nível da Previdência Social foi nessa JJR, não foi? 

 

DB - JJR. 

 

MC - Junta de... 

 

DB - Junta de Julgamento e Revisão. 

 

MC - Julgamento e Revisão. Você acha que com a LOPS, que é a Lei Orgânica da Previdência 

Social, surgiu a direção colegiada, ou seja, a partir desse momento os trabalhadores elegiam 

o representante para os institutos, está. Você se lembra de alguma diferença, a partir desse 

momento, em que houve eleição para as direções dos IAPs, você sentiu no IAPFESP quando 

os trabalhadores começaram a fazer parte dessa direção colegiada? 

 

DB - Houve realmente uma melhoria qualitativa, o pessoal ficou mais preocupado com a sorte 

dos institutos, mas ainda aí, a questão não chegava às bases porque não eram as bases que 

participavam dessa eleição. Essa eleição era indireta, as direções sindicais que elegiam o seu 

representante, as bases ainda não participavam. Então as bases não tinham essa finalidade com 

o setor da Previdência, porque ainda não participava, não votava. Não sentia o problema, as 

bases não sentiam o problema. As bases sentiram que realmente havia uma melhora, que 

podiam falar diretamente com o delegado, que podiam falar diretamente com o representante 

da Junta de Julgamento e Revisão. Várias vezes eu estava reunido, chegava gente lá, que tinha 

interesse naquele problema, que estava sendo discutido ali. Eu saía da sala para ir atender ao 

companheiro, e orientava, explicava, quer dizer, houve mais afinidade, houve uma 

proximidade maior do trabalhador interessado, mas aquele que não tinha o problema, não 

vivia o problema. Como ainda hoje existe. Geralmente quando um trabalhador procura a 

Previdência Social ele tem um problema, mas esse problema não está repartido pela sua classe, 

pela sua categoria. Não reparte, não divide aquele problema, até hoje ele não vive o problema. 
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MC - Você quer perguntar? 

 

NB - Não, só quero perguntar se não havia reivindicações, havia algum atendimento da 

Previdência. 

 

DB - A previdência atendia, mas estava subordinada a leis, e eram leis em que havia ainda 

aquela deformação, a lei, era a parte textual da lei. A lei escrita, o sujeito ainda estava muito 

apegado à forma da lei, ele ainda não se afundava no problema social da lei, quer dizer, o que 

se poderia fazer, porque sabemos que quem faz as leis do país, não são leis feitas pelos 

trabalhadores. Então a lei ainda deixa muito a desejar porque não foi feita exatamente para o 

trabalhador, foi feita por um tecnocrata, por um deputado que recebe uma orientação através 

de uma comissão, de uma assessoria parlamentar, que não tem a vivência, que só é dada a 

quem convive realmente com os trabalhadores. 

 

MC - De certa maneira essa não importância da Previdência para os trabalhadores, segundo 

sua visão, teria como critério fundamental o critério político de intervenção a nível da 

Previdência. Quer dizer, a possibilidade dos trabalhadores intervirem na Previdência Social, 

a não participação dos trabalhadores seria um critério fundamental para que não fizesse parte 

da pauta de reivindicações na questão da previdência? 

 

DB - Eu acredito que sim porque vamos ver o seguinte: se o trabalhador participa, se o 

trabalhador vai votar, como por exemplo, agora eles votam nas CIPAs 9*, o trabalhador 

participa nas CIPAs, então ele cobra, ele tem facilidade, a pessoa que é candidata a qualquer 

cargo tem que se comprometer, tem que trazer um tipo de trabalho que vai desenvolver, ter 

condições de cobrar, de cobrança, o trabalhador das bases, porque o fundamental é que a coisa 

não fique apenas na cúpula, e nós somos daqueles que acham que as bases têm que participar, 

e no momento em que elas participam, interligam-se e passam então a fazer cobranças, passam 

a questionar, a criticar, a aplaudir, mas passam a viver o dia-a-dia da Previdência Social. É 

uma forma educativa na minha opinião, quer dizer, o trabalhador ao votar, ao participar 

votando na Previdência, como vota para o sindicato, como vota para a CIPA, integra-se e acho 

que isso, do ponto de vista educativo, é fundamental. 

 

NB - A gente tinha parado, voltando à década de 1970, quando ele estava advogando, e você 

foi preso alguma outra vez, já quando você advogava, você disse que estava... 

 

DB - Não, aí eu fui preso quando assumi, o meu processo da Leopoldina foi julgado, e fui 

preso. 

 

NB - Depois de 1970? 

 

DB - Não, foi julgado em 1960, 197010**. 

 

NB - Você já nos contou essa prisão da... 

 
9* CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
10** Nota - Foi julgado e condenado na auditoria militar a três anos de prisão, em março de 1970. Foi para a Ilha 

Grande onde permaneceu durante seis meses com outros companheiros da Leopoldina. Depois disso, por direito 

à prisão especial, conseguiu ser transferido para o Presídio Caetano de Farias, onde permaneceu até dezembro 

de 1971, quando foi absolvido por unanimidade em julgamento de recurso do Superior Tribunal Militar. 
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DB - Não, depois da prisão, do processo, nunca mais fui incomodado. Mas outras pessoas 

foram. O meu irmão, por exemplo, foi incomodado, quer dizer, certa vez fui a Cachoeiro a 

trabalho, e fui para a casa do meu irmão. Cheguei de madrugada, fui de ônibus. Ia fazer um 

trabalho no Morro do Sul, uma cidade próxima; ia defender um ferroviário que estava com 

um processo de batida de trens, houve muitos mortos e tal, eu estava defendendo esse 

ferroviário e eu cheguei em Cachoeiro. De Cachoeiro fui para Mimoso, meu irmão é advogado 

e estava indo para Colatina, no Norte. Eu encontrei com ele, ele estava saindo para um trabalho 

de advocacia em Colatina, norte do estado, e nós nos encontramos. Eu chegando e ele saindo, 

e posteriormente terminei o meu trabalho e voltei a Cachoeiro de carro; uns amigos me 

trouxeram até Campos, para pegar a condução para o Rio de Janeiro. Em Campos havia ônibus 

de meia em meia hora, e quando meu irmão chegou já tarde, dez horas da noite, mais ou menos 

dez horas da noite, em frente à casa dele havia um carro. Como ele era da Prefeitura- ele é 

advogado, é assessor jurídico da Prefeitura -e pensou que fosse até uma caminhonete da 

Prefeitura, e já era tarde da noite, mas era. Eram uns elementos estranhos que queriam saber 

a meu respeito e onde eu estava e o mano disse que havia se encontrado comigo quando ele 

estava saindo de casa de madrugada. E as pessoas, então, foram à casa dele, revistaram tudo. 

Eu não estava, e perguntaram como eu viajava, de ônibus, então foram até a rodoviária, e lá 

interpelaram o rapaz da bilheteria. Ao rapaz do guichê, perguntaram se tinha me visto, e como 

a pergunta era feita através de um estranho e não do meu irmão, o rapaz disse que não me viu, 

nem sabia se eu estava na cidade, não tinha me visto e tal. Ele respondeu assim, então pegaram 

o meu irmão e levaram para Vitória e meu irmão ficou preso. Ficou lá até meio-dia, quando 

chegou alguém responsável, tomou conhecimento e tal e acabou botando o meu irmão em 

liberdade. Ele foi preso apenas por ser meu irmão. O Arídio também. Certa vez eles 

convocaram o Arídio ao DOPS, como notificado. O Arídio chegou, identificou-se dizendo 

que era o Doutor Arídio, tal. Perguntaram quem estava acompanhando ele e ele identificou-

se. Era o Doutor Marcelo Cerqueira, que estava representando a Ordem dos Advogados. Então 

o policial perguntou pelo Batistinha. Marcelo, ironicamente, respondeu: "Vai bem, obrigado." 

(risos) Quer dizer, não era nada disso que o pessoal queria e tal, mas eu não fui notificado. 

Foram as duas únicas vezes, assim que a gente tem idéia que eu... 

 

MC - Quer dizer que você dava trabalho, não é Batistinha? 

 

DB - Não, eu não dava trabalho. Eles eram mal orientados talvez a meu respeito. Eu era um 

advogado, um auxiliar da Justiça, nós sempre procuramos ajudar a Justiça, colaborar com a 

Justiça. Eu sempre colaborei com a Justiça, tanto que todos os meus clientes, todos eles, até 

eu, acabavam sendo absolvidos por unanimidade, todos. Todos os processos em que intervi, 

todos eles, foram absolvidos por unanimidade, todos eles. Quer dizer, um dos meus processos, 

o processo de Volta Redonda em que fui enfiado, o processo onde estava Prestes, Brizola, 

também me botaram e fui absolvido fazendo defesa. O Promotor Ozires Joseferson, quando 

terminou toda a questão, fui absolvido, ainda estava na tribuna quando ele se dirigiu a mim, 

foi me cumprimentar pela minha defesa, defesa que eu havia feito, dizendo que também tinha 

vindo de origem muito humilde. Ozires Joseferson era um promotor famosíssimo na época 

dos processos das auditorias militares. Ele era da Segunda Auditoria Militar, se não me 

engano. 

 

NB - Você foi anistiado?  

 

DB - Eu fui anistiado. 
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NB - Para a gente encerrar, eu queria perguntar o seguinte: Como é que você retornou à vida 

sindical? Você retornou agora? 

 

DB - Eu nunca deixei, porque permanentemente, aqui no nosso escritório eu... 

 

NB - Mas estava na organização... 

 

DB - Sim, eu estava na fase de organizar, organizando, participando, fazendo eleições 

sindicais, as chapas venciam, não tomavam posse, ganhamos duas vezes, na rede ferroviária, 

através do Chapão, que tinha na cabeça Geraldo Rocha. Esta tomou posse, depois fizemos o 

Ipê Verde com o Altamir, Altamir Rangel na cabeça. Essa chapa também não tomou posse. O 

ministério negava posse a essas chapas, sob a alegação de que eram compostas por elementos 

que não interessavam à ordem. Então não tomavam posse e aqueles companheiros que 

participavam dessas chapas, depois eram demitidos sumariamente, sem justa causa. Essa foi 

a grande dificuldade que encontramos para voltar a fazer uma chapa realmente chamada Pau 

Puro, que era a chapa que a gente tinha, chapa assim de sangue puro, era a chapa realmente 

representativa da classe ferroviária. Só conseguimos fazer essa chapa agora na Central do 

Brasil, através da atual diretoria da Central do Brasil. Essa diretoria foi organizada, essa chapa 

foi feita aqui no nosso escritório, e nós somos avalistas dessa chapa. É uma chapa, uma 

diretoria que tomou posse em dezembro e trabalhou de uma forma tal, que conseguiu no 

primeiro de maio paralisar toda a ferrovia. É uma chapa que realmente está me dando bastante 

satisfação, bastante orgulho. E tenho uma satisfação muito grande de ser assessor dessa 

diretoria.  

 

NB - E você está sendo indicado pelo PT11* ao Senado, não é? 

 

DB - É, isso aí porque o que ocorre é o seguinte: depois de 1964, com o meu retorno, procurei 

cuidar, eu precisava dar uma assistência a minha família. Infelizmente muitos companheiros 

meus, não tiveram a sorte que eu tive, de atravessar toda essa noite de escuridão, de 20 e tantos 

anos, unida. E muitos companheiros nossos, extraordinários companheiros, perderam o filho 

que foi desencaminhado, a esposa desencaminhada, e tiveram assim muitos problemas de 

família. Eu, felizmente, não tive, então teria que fazer uma opção quando retornei. A carga da 

minha esposa era muito grande, responsável por educar 8 filhos, e 8 meninas, todas do sexo 

feminino, ela tinha uma dificuldade muito grande e que eu mesmo, eu... 

 

 

Fita 5 – Lado A 

 

 

NB - Você estava dizendo que não podia ficar egoisticamente... 

 

DB - É, porque a atribuição, o peso todo, a carga do lar, estava nas costas da minha patroa. A 

família muito grande, e com dificuldades econômicas muito grandes, então resolvi trabalhar, 

precisava trabalhar. Quer dizer, eu não podia realmente me dedicar, como o político 

profissional se dedica e sempre me recusei a ser político profissional. A primeira greve que 

fiz na Leopoldina, eu já fui cotado naquela ocasião para largar o serviço e passar a ser um 

político profissional, quer dizer, eu teria que largar o trabalho eletivo, abandonar o trabalho 

que tinha, e sair. Eu, naquela ocasião, já recusava. Em 1964, em 1954, recusava porque achava 

 
11* PT - Partido dos Trabalhadores 
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que tinha uma carreira pela frente e tal, eu tinha outras ideias. Bem, então, sempre ajudando, 

mas nunca quis tornar-me um profissional. Posteriormente, por necessidade, tive realmente 

que dar uma ajuda muito grande em casa, e passei a trabalhar e, trabalhando, e fazendo aquilo 

que gostava e que sempre fiz, porque já no sindicato até, eu era advogado dos ferroviários e 

aquele nosso escritório apenas transferiu. Em vez de ser o sindicato, passou a ser Rua 13 de 

maio, 47. Quer dizer, e ficamos assim, dando uma ajuda, mas dando uma assistência muito 

grande em casa, e ajudando a criar. Hoje, os filhos estão praticamente todos formados, a menor 

minha é filha do golpe do estado, da ditadura, nasceu a 23 de dezembro, nasceu a 18 de 

dezembro de 1964, quer dizer, essa é a menor, a caçula, que é a maior de todas, eu costumo 

dizer que essa é a que se alimentou melhor, só por isso que ela cresceu mais, é mais forte, as 

minhas últimas são realmente as mais fortes fisicamente. Lá em casa tem realmente um 

laboratório, aquilo que o Josué de Castro dizia, que a alimentação, o valor da alimentação na 

família. Eu vejo que é realmente uma verdade, as que se puderam alimentar melhor, hoje são 

mais fortes fisicamente. Pois bem, hoje estou praticamente com a família toda formada, com 

os filhos formados, e surgiu quase por acaso esse problema da luta política; sempre ajudei na 

luta contra a ditadura, e procurei lutar contra a ditadura, com todo o meu esforço lutei contra 

a ditadura. Hoje, terminada a ditadura militar, há um processo de avanço político democrático, 

eu não nego, houve um avanço democrático, e estou com a família criada. Então, acho que 

posso dar uma contribuição em outro nível no processo político, acho que posso dar essa 

contribuição. Quando da greve dos companheiros ferroviários, eu tive que me jogar, por que 

o pessoal da diretoria do sindicato era um pessoal com muita coragem, com muita 

combatividade, mas sem aquela experiência que só o tempo dá. Então, eu tive que me jogar 

na greve por inteiro, nas discussões, no encaminhamento da greve, deflagração da greve, 

porque a rapaziada era muito jovem, e não era conhecida. E o operário exige, quer ter 

confiança, quer ter uma certa segurança, uma certa garantia naqueles que estão liderando. 

Então, o pessoal achou que era muito importante que me vissem à frente da greve, porque isso 

iria transmitir aos companheiros que não conheciam os companheiros da diretoria, uma 

confiança de outro grau. Acabei entrando, fui o elemento escolhido para a deflagração da 

greve, na Central do Brasil, onde falei, deflagrei a greve e sustentamos a greve até o final. O 

meu nome também foi escolhido para a ocasião do levantamento da greve, deflagrar a greve, 

o difícil realmente de uma greve é você retornar ao trabalho, com a turma sem queixas, unida 

etc... E nós conseguimos atingir esse objetivo, voltamos bem da greve. Os companheiros 

ferroviários, os companheiros operários, começaram a exigir um passo meu à frente, que seria 

dado através da militância política partidária, e eu nunca neguei que sempre tive um carinho, 

gozei de um carinho muito grande pelo Partido Comunista. Quando eu falo Partido Comunista, 

é porque eu não qualifico, não quero qualificar, porque não entendo que possa haver mais de 

um Partido Comunista. Eu não entendo, isto violenta a minha maneira de pensar, minha 

consciência não admite que haja mais de um Partido Comunista, não pode existir. O Partido 

Comunista é único, eu me lembro de uma resposta que um índio, mineiro boliviano, nos deu. 

Estava o Marcelo Cerqueira, estávamos nós juntos, no subsolo de uma mina, na Bolívia, 

quando um dos índios, quando nós perguntamos a ele qual era o partido dele, ele falou que só 

tinha um partido na classe operária que era o Partido Comunista. E nos indagou: "E tem 

outro"? Um rapazinho, um indiozinho. Realmente, não pode haver mais do que um: Partido 

Comunista, só existe um. O que pode estar ocorrendo é uma série, uma série de razões que 

vão desde a incompreensão, equívoco, até vaidade pessoal. Surgiu isso, que está causando 

uma perplexidade nas bases, porque o operário, o quadro operário, aquele que fica lá embaixo 

trabalhando, não entende, e ele critica essas coisas que acontecem na cúpula. O problema de 

conchavos políticos, os acordos políticos por cima, passando acima do quadro operário, do 

quadro que está na empresa, então esses quadros não aceitam, criticam e não acompanham. E 

não adianta você querer fazer problema e dar o prato feito para o companheiro operário, que 
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ele não engole, não aceita, critica, e não acompanha. Haja visto, por exemplo, a luta do 

Sindicato da Central do Brasil. Nós tivemos uma experiência: o Partido Comunista lançou 

uma chapa. O partido foi procurado para fazer uma chapa de unidade etc. O partido foi 

adiando, adiando, adiando, adiando, pensando que estava lidando com criança, com rapazes 

que eram, jovens, mas que estavam procurando o partido para fazer uma unidade. O partido 

não fez, simplesmente o partido não fez, levou a coisa até o último momento de se registrar, 

para dar como fato consumado. Ocorre que os rapazes eram jovens e tal, mas tinham uma 

orientação, e eles já tinham uma chapa formada. E registrou e ganhou a chapa, e foi a chapa 

vitoriosa, a chapa número 2. Quer dizer, o partido apoiava a chapa número 4. Essa chapa não 

se elegeu e teve poucos votos, inclusive, o partido ficou muito mal na história e na ferrovia. 

Com a greve, o partido teve uma atuação excelente, de unidade, formou pela base, com os 

companheiros de base, e a greve foi um sucesso, porque em momento algum se discutiu ou se 

indagou, se perguntou ao companheiro a que partido ele pertencia. Perguntava-se apenas se 

ele estava a favor ou contra a greve. E todo mundo estava a favor da greve. Isso facilitou o 

trabalho de unidade e eu tenho certeza de que o próprio partido avançou lá na ferrovia. 
 

NB - Mas você ainda não respondeu; e o PT, por que então? 

 

DB - Pois bem, então eu fui assim, o PT me namorou, e o PT para mim foi... Eu tenho assim 

uma satisfação muito grande e sou meio responsável, segundo alguns companheiros de São 

Paulo da época da clandestinidade, me dizem que eu sou um responsável pelo PT, porque na 

clandestinidade trabalhei no ABC. ABCD que tem também Diadema. Então eu fiquei lotado, 

girando naquela região, no movimento sindical, reorganizando o movimento sindical naquela 

região. E foi muito bom para mim, até para minha satisfação íntima é muito assim, muito 

gratificante, eu poder ter contribuído naquela ocasião, ver o avanço que realmente os 

trabalhadores fizeram em São Paulo. Sem sombra de dúvida foi onde se arrebentou a ditadura, 

na minha opinião começou a se espatifar realmente em São Paulo, através de Osasco, através 

das greves de Guarulhos, através da greve do ABC. Quer dizer, foi ali que começou a se 

derrotar realmente a ditadura, não através de conchavos políticos feitos em gabinete, mas na 

prática, feita pelos trabalhadores que arrebentaram todas aquelas programações militares, as 

proibições das greves, e vieram fazer das greves. Isso realmente foi gratificante porque eu 

tenho contribuído para isso; fico, sem falsa modéstia, muito satisfeito por isso. Eu tinha uma 

história do PT, quer dizer, eu fui um precursor no PT. E, na minha opinião, eu faço apenas 

uma indagação como Lenin dizia, que se deve fazer a todos aqueles que estão na luta política, 

e se a pessoa avança, se ajuda ou atrapalha o avanço político das classes trabalhadoras. Se a 

contribuição que a pessoa está dando ajuda a fazer com que essa classe, operária avance, então 

essa pessoa é sempre benvinda. Então eu nunca pergunto de onde vem a pessoa eu pergunto 

para onde ela quer ir. Se está querendo avançar com a gente então é muito bonito. O PT ao 

vir, quer dizer, com uma etapa de luta sindical, eu acho que corresponde plenamente ao que 

eu penso também no processo das lutas sindicais. Eu sempre fui daqueles do sindicato 

combativo, e o PT, a mensagem do PT, a legenda do PT, o que o PT está passando para o 

povo brasileiro, principalmente aos trabalhadores, é a mensagem da combatividade. Então eu 

me encontro muito bem, estou assim. Quando o PT me procurou, havia um namoro, porque 

embora eu não tivesse entrado em nenhum partido político, sempre ajudei a todos aqueles que 

eu achasse que precisava da minha ajuda. E alguns nem achavam, mas procurava ajudar. Na 

minha terra por exemplo, tem o PT e eu procurei, na medida do possível, dar uma ajuda até 

econômica, dar livros, etc. Todas as vezes que eu lanço um livro, mando para lá para o PT, 

para eles fazerem até finança e tal. Como também faço no PC do B e mandava livros para 

eles, fui sempre muito bem acolhido. Então eu nunca tive esse problema sectário. Como o PT 
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me procurou, como havia um certo compromisso de ordem talvez até filial, ou com relação ao 

PC, Partido Comunista... 

 

NB - Sentimental... 

 

DB - Sentimental. O PC, eu costumo dizer, tem os seus heróis, eu conheci os heróis do PC, 

quer dizer, foram os melhores, os mais combatentes, filhos da classe operária, os mais 

desprendidos e, como tal, sofreram muito. Eu tinha assim, tenho, amor muito grande pelos 

heróis do PC, então eu devia uma satisfação ao PC, e fui dar essa satisfação ao PC e o PT 

sabia que eu iria ao PC levar uma satisfação. E a satisfação que eu levei ao PC foi a de dizer 

que eu tinha sido procurado pelo PT, que o PT trazia uma proposta de avanço do movimento 

sindical, que havia unidade, um movimento unitário, pegando todas as forças políticas e 

sindicais. Eu achava correto, e eu endossava essa posição do PT, e eu gostaria de que o PC 

não se opusesse a isso, que o PC também viesse para essa grande frente sindical, não deveria 

dizer nem de esquerda, mas uma grande frente sindical e progressista. E por que eu me atrevi 

a isto? Porque o próprio primeiro de maio, aqui na Guanabara, foi um primeiro de maio 

unitário. A CUT representa o PT, como o CGT representa as demais forças políticas 

progressistas da Guanabara. Foi unitário, fizeram um primeiro de maio unitário. Então se pode 

fazer uma festa unitária para o primeiro de maio, por que não se pode marchar juntos também 

para as grandes indagações políticas, que vai ser o problema da Constituinte? Coloquei isso 

para o partido e o partido achou realmente correta a posição. Eu disse o que o PT trazia; o PT 

trazia a questão em relação ao voto majoritário e não ao problema do voto proporcional para 

deputado estadual e federal. O PT achava que era importante poder prestar um serviço ao 

Brasil, segundo opinião deles, de ser um candidato operário, negro, vindo de classe operária, 

e um ex-parlamentar, e também advogado e dirigente sindical com alguma posição de 

liderança, e do movimento operário. E o partido não havia pensado nisso, o partido achou que 

era correto, tanto que o partido até hoje ainda não tem candidato para o Senado. Foi acenado 

para o partido, a possibilidade de se fazer uma frente majoritária, de candidatos majoritários, 

e no qual eu seria o fator de unidade para as demais forças políticas. E o partido, pelo que a 

gente está tomando conhecimento, está debatendo isso, está discutindo isso, a questão ainda 

não está fechada.  

 

NB - Batistinha, então a gente queria agradecer a você pela sua atenção, sua paciência em 

ficar aqui nos respondendo, à nossa inquisição, eu gostaria de saber se você tem mais alguma 

coisa a dizer. 

 

DB - Não, primeiro eu tenho que fazer um pedido de, talvez, desculpa. A desculpa é em função 

de que vocês, em determinado momento, dada à técnica que vocês têm, fizeram comigo o que 

talvez a polícia não teve condições de tirar de mim. Eu revelei coisas aqui que nunca ninguém 

em tempo algum, conseguiu. Eu jamais me abri conforme abri para vocês, e naturalmente, 

pessoas que eu vim conhecer há coisa de semana. Eu os conheci após a greve, a grande greve 

da Central do Brasil e dos ferroviários. Não somente da Central porque nós paramos também 

a Leopoldina, só que a Leopoldina nós paramos à revelia da diretoria do sindicato. A Central 

não, a Central foi realmente liderada pela diretoria do sindicato. Mas a Leopoldina nós 

pulamos por cima da diretoria e apesar da diretoria do sindicato. E vocês realmente 

conseguiram me convencer, a dizer coisas que a polícia, com toda a brutalidade, com toda a 

dureza, com todos os maus tratos, não conseguiu tirar da gente. E, em determinado momento, 

eu me lembro que fiquei muito, demasiadamente emocionado, e eu quero pedir desculpas, o 

que não é do meu feitio. Eu tenho um nome na ferrovia de Pau Puro e eu sempre procurei 

fazer jus a isso. De ser um homem duro, como eles costumam dizer, mas sem perder a ternura 
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jamais, como sempre ensinou o mestre e eu sempre procurei ser assim. Eu quero agradecer e 

acho que vocês estão prestando um serviço muito bom para a memória da classe operária, a 

memória das lutas sindicais e previdenciárias e sociais mesmo, não é? Eu só quero agradecer 

e me coloco à inteira disposição de vocês para o futuro. Espero que esse conhecimento, esse 

nosso encontro, se repita em outras oportunidades, que não sejam com microfone ligado 

(risos). Eu me coloco à inteira disposição e cedo tudo aquilo que for de direitos autorais para 

toda a forma de divulgação, através da Fundação Oswaldo Cruz, através do INAMPS, eu cedo 

tudo aquilo que eu declarei e que vocês podem fazer o melhor uso possível, já que será sempre 

feito em favor dos que realmente precisam ser esclarecidos e tomando contato com a memória 

histórica do nosso país. 

 

NB - Obrigada. 

 

 


